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SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Pre­
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•4, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura do Munieipio de São Paulo a realizar operação de empréstimo exter<10 de USS 
~.000,000.00 (cinqllenta mDbões de dólares norte-americanos) destinado ao aumento de capital tia Empre­
sa Municipal de Urbanlzaçio- EMURB. 

Art. I• ~a Prefeitura do Municlpio de São Paulo autorizada a realizar uma operação de empréstimo c:xterno no 
valor de USS 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares norte-americanos), ou o equivalente em outras moedas estran­
geiras, de principal, mediante a outorga de garantia do Tesouro Nacional, se necessária, com grupo financiador a ser indi­
cado, sob a orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, cujos recursos serão repassados à Empresa 
Municipal de Urbanização- EMURB, para elevação de seu capital, visando a adequar o desenvolvimento da.s obras da 
Linha Leste-Oeste da Companhia do Metropolitano de São Paulo, naquela cidade. 

Art. 2•. A operação de empréstimo realizar·se-á nos termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, à taxa de 
juros, despesas operacionais, acréscimos, prazos e demais condições admitidas pelo Ministério da Fazenda e pelo Banco 
Central do Brasil para registro de empréstimos da espécie, oriundos do exterior, obedecidas as demais exigências dos 
órgãos encarregados da execução da politica econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, às disposiçõ'es da Lei n• 
8.233, de 4 de abril de 1975, do Município de São Paulo, publicada no órgão oficial do dia subseqüente. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de abril de 1979.- Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presi­
dente, promulgo à seguinte 

RESOLUÇÃO N• S, DE 1979 

Autoriza o Governo do Estado do Maranhão a elevar em CrS 24.295.301,00 (vinte e q•iatro milhões, 
duzentos e noventa e cinco mU, trezentos e um cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 1• ~o Governo do Estado do Maranhão, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizado a elevar em CrS 24.295.301,00 {vinte e quatro milhões, duzentos e noventa e •:inco mil, tre­
zentos e um cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, 
junto ao Banco da Amazônia SfA, este na qualidade de administrador do Fundo de Desenvolvimento Urbano da Amazô­
nia - FUNDURBANO, destinado ao financiamento dos serviços de conclusão da !li Ponte sobre o rio Anil, naquele 
Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de abril de 1979.- Senador Luiz Viana, Presidente. 

EXEMPLAR UNICO 
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SUMÁRIO 

1- ATA DA32•SESSÃO,EM4DEABRILDE 1979 

1.1 ~ABERTURA 

1.2- EXPEDIBNTE 

l.l.l -Parecer 

Referente à seguinte ma1êria: 

-Projeto de Lei da Câmara n9 88/76 (n" l.106-B, na Casa de origem), que 
dá nova redação aos§§ 39 e 4"' do art. 2' da Lei n\' 5.584, de 26 de junho de 1970, 
que dispõe sobre normas de Direito Processual do Trabalho, altera dispositivos da 
Consolidação das Leis do Trabalho, disciplina a concessão e prestação de 
assístêndajudíciária na Justiça do Trabalho, e dá outras providências. 

1.2.2 - Comunicati,o 

-Do Sr. Senador Jessé Freire, que se iwsentarã do País. 

l.l.3 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n9 S3f79, de autoria do Sr. Senador Nelson 
Carneiro, que acrescenta e altera dispositivo na Lei nl' 6.l79, de 11 de dezembro de 
l974, que instituiu amparo prevldenciârio para os maiores de setenta anos e para 
os inválidos. 

-Projeto de Lei do Senado n9 54/79, de autoria do Sr. Senador Orestes 
Quércia, que altera dispositivo da Lei n~' 6.626, de 17 de dezembro de 1978, que 
define os crimes contra a Segurança Nacional, estabelece a sistemática para o seu 
processo e julgamento, e dá outras providências. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR HENRIQUE DE LA ROCQUE- Transcurso da data de fun­
dação da Santa Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro. Contribuição dada pelo 
Dr. Flávio Musa para o aperfeiçoamento e desenvolvimento da Viação Aérea São 
Paulo- VASP. Homenagem ao Ministro Waldemar Torres, no momento em que 
S. Ex• se despede do Superior Tribunal Militar. 

SENADOR LÁZARO BARBOZA. - Concessão ao Dr. Sobral Pinto da 
láurea "Juca Pato", conferida pela União dos Escritores Brasileiros. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA -Encaminhando à Mesa a Resolu~ 
çào n" 3, de 1979, de criação de Comissão Parlamentar de Inquérito, destinada a 
apurar a devastação florestal na Amazônia e suas implicações. 

SENADOR FRANCO MONTORO - O problema da segurança dos 
reatores atômicos. Recomendações da Sociedade Brasileira de Física sobre o Pro­
grama Nuclear Brasileiro. 

t.Z.5 - Comuni<:ações d1 Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 
minutos, com Ordem do Dia que designa. 

-Resposta à indagação do Sr. Senador Itamar franco, formulada na sessão 
ordinária de ontem, sobre a tramitação da Indicação n9 ~.de 1975, de sua autoria, 
objetivando a estabelecer estágio para universitários no Senado Federal. 

1.1.6 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado nq 55f19, de autoria do Sr. Senador Franco 
Montoro, que concede anistia a empregados regidos peta CLT dispensados com 
fundamento no Ato Institucional de 1964. 

._ Projeto de Lei do Senado n~> 56/79-Complementar, de autoria do Sr. 
Senador Henrique Santillo, que cria a Região Metropolitana de Goiânia-GO, na 
forma do artigo 164 da Constituição FederaL 

1.2. 7 - Requerimento 

- N9 Sfl/79, de autoria do Sr. Senador Henrique de La Rocque, solicitando 
que não sejam realizadas sessões do Senado nos dias 1 t, 12 e 13 do corrente, nem 
haja expediente em sua Secretaria. Aprovado, 

1.3-0RDEMDODIA 

-Requerimento n9 34/79, de autoria do Sr. Senador Itamar Franco, solici­
tando o desl\rqui<.Jamento da Indicação nl' 4, de 1975, de sua autoria, que sugere à 
Comissão de Constituição c: Justiça proceder estudos no sentido de esclarecer se 
pode o Governador do Distrito Federal ser convocado para prestar esclareci­
mento sobre sua administração ao Plenãrio do Senado Federal, ou, se for o cas.o, 
formular a correspondente proposição legislativa, tendo em <.Jista o que dispõe o 
§ l" do art. 17 da Constituição Federal. Aprcnado. 

-Requerimento nq 67 j19, de autoria do Sr. Senador Milton Cabral, solicí~ 
tando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n~> 153(77, de sua autoria, 
oue proíbe a captação antecipada de poupança popular, mediante promessa de 

raprestação em bens, direitos ou serviços de qualquer natureza. Aprovado. L . . 

-Requerimento n~> 68/79, de autoria do Sr. Senador Lázaro Barboza, solici­
tando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n"' l56j76, de sua autoria, 
que dá nova redação ao art. 492 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n"l 5.452, de l~de maio de 1943. Aprovado. 

-Requerimento fl9 70/79, de autoria do Sr. Senador Henrique de La 
Rocque, solicitando tenham tramitação em conjunto os Projetos de Lei do Senado 
n"s 6, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que institui a aposentadoria volun· 
tária da mulher segurada do lNPS após vinte e cinco anos de serviço, com pro· 
ventos proporcionais; e 8, de 1979, do Senador Franco Montoro, que dispõe s.obre 
a concessão do 'abono de permanência em serviço às mulheres seguradas do JNPS 
a partir de 25 anos de atividade, dando nova redação ao§ 4(1 do artigo lO da Lei n'i' 
5.890, de 8 de junho de 1973. Aprovado. 

-Projeto de Lei da Câmara n<> 17/76 (n' 75/75, na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafo ao art. 822 da Lei n"' 5.869, de L l de janeiro de 1973 (Código 
de Processo Civil). Rejeitado, após usar da palavra no encaminhamento de sua 
votação o Sr. Senador Mauro Benevides. 

-Projeto de Lei do Senado n9 271/71. de autoria do Sr. Senador Murilo 
Paraiso, dispondo que os recursos de incentivo fiscal do Imposto de Renda de 
pessoas jurídicas não destinados na declaração de rendas sejam alocados ao 
Fundo de Investimentos do Nordeste:- FINO R. (Apreciação preliminar da cons­
titucionalidade.) Rejeitado. Ao Arquívo. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Procrastinação, por parte da bancada da 
ARENA no Senado, quanto à tramitação do Projeto de Lei da Câmara n<> 1/77, 
que regula a locação predial urbana, e dã outras providências. 

SENADOR AFFONSO CAMARGO - A criação de novos partidos 
políticos e a obrigatoriedade do voto. 

SENADOR AGENOR MARIA - Considerações relativas ao modelo de 
desenvolvimento brasileiro face à realidade sócio-econômica do País. Salário mini~ 
mo dignificante para o trabalhador. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO -Visita a ser realizada, segunda-feíra 
próxima, à Usina Nuclear de Angra dos Reis, pela CQmissão Parlamentar de In­
quérito do Senado que investiga denúncias relativas à execução do Acordo 
Nuclear Brasil-Alemanha. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Problema dos inativos. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Situação dos favelados da Avenida 
José Bastos, em Fortaleza-CE. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Homenagem póstuma a.o Or. João 
Dantas Martins dos Reis. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PIWXIMA SESSÃO. 
ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA33•SESSÃO,EM4DEABRILDE 1979 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Comunia.ções da Presidêhcia 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se amanhã. às 14 horas, 
com Ordem do Dia que designa . 

- Designação de Srs. Senadores para representar o Senado na 41 • Exposição 
Agropecuária de Mato Grosso do Sul, a realizar~se no período de 15 a 22 do 
corrente, em Campo Grande. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n~ 33/79, do Sr. Senador Itamar Franco, solicitando o 
desarquivamento da Indicação n<> 2/75, de sua autoria, sugerindo à Comissão 
Diretora que institua, no Senado Federal, idêntico estágio para universitários, nos 
moldes do existente na Câmara dos Deputados. Apro'fado. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 73/78 (nll 1.943/76, na Casa de origem), que 
dispõe sobre contagem de tempo de mandato eletivo para efeito de aposentadoria 
pelo JNPS. (Apreciação preliminar dajuridicidade.) Rejeitado, Ao ArQuiv6. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXIMA SESSÃO. 
ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES ANTERIORES 
-Do Sr. Senador Henrique Santil1o, proferido na sessão de 26·3-79. 
~Do Sr. Senador Henrique Santillo, proferido na sessão de 30~3-79. 
-Do Sr.l;..uiz Cavalcanti, proferido na sessão de 30-3-79. 
-Do Sr. Senador Murilo Badaró, proferido na sessão de 3-4-79. 

• 
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4 -INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRESSISTAS 

- Atos do Presidente. 

5- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTER PARLAMENTAR 

-Ata de reunião da Comissão Diretora. 

6- SECRETARIA-GERAL DA MESA 

-Resenhadas matérias apreciadas de 19 a30de março de 1979. 

7- MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 32• SESSÃO, EM 4 DE ABRIL DE 1979 
t• Sessão Legislativa Ordinária, da 9• Legislatura 

PRESIDENCIA DO SR. NILO COELHO 

ÀS /4 HORAS E)O MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA­
DORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Evandro Carreira- João Bosco- Raimun­
do Parente - Aloysio Chaves - Jarbas Passarinho - Henrique de la Rocque -
Bernardino Viana- Helvidio Nunes- Almir Pinto- Mauro Benevides- Agenor 
Maria- Dinarte Mariz- Cunha Lima- Nilo Coelho- Teotônio Vilela- Passos 
Porto- Luiz Viana- Dirceu Cardoso- Moacyr DalJa- Itamar Franco- Fran­
co Montoro- Henrique Santillo - Lázaro Barboza - Mendes Canale -Affonso 
Camargo- Leite Chaves- Evelásio Vieira- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de presença acusa o compare­
cimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 19-Secretârio procederá à leitura do Expediente. 
E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECERN•29,DE 1979 

Da Comissão de Constitulçio e Justiça, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara D9 88, de 1976 (ft9 1.11)6.8, na Casa de origem), que "dá nol'a reda .. 
ção aos§ 39 e 49 do art. 1:9 da Lei n9 5.584, de u· de junbo de 1970, que dispõe 
!JObre normas de Dirêito Processual do Trabalho, altera dispositivos da 
Cotl501idaçio das Leis do Trabalho, disclpliaa a coru:essio e prestacio de 
assistência judícií:rla na Justiça do Traba.lbo, e dá outras providências". 

Relator: Senador Tanttedo Neves 

O projeto em exame, de autoria do ilustre Deputado Francisco Amaral e aprova· 
do na Câmara dos Deputados, visa a modificar dispositivos dp. Consolídação das Leis 
do Trabalho, no que conccrne à concessão e prestação da assistência judiciária na 
Justiça do Trabalho e, de forma especial, a alterar a redação dos§§ 39 e 49' do art. 29 da 
Lei n9 5.5&4, de 26 de junho de 1970, que dispõe sobre normas de Direito Processual 
do Trabalho. 

lnobstante o reconhecimento dos altos propósitos de que se reveste a matéria em 
exame, inclusive no que se refere à sua juridicidade e constitucionalidade, trata-se, no 
caso, de medida programática que deve ser evitada sempre que possível. 

Ademais, segundo se noticia, já se encontra em mãos de sua Excelência, o Senhor 
Presidente da República, estudo completo visando a reformulação de toda a legisla· 
ção do Trabalho, inclusive processual, no sentido de sua modificação e atualização, e 
que deverá ser encaminhado ao Congresso Nacional, sob a forma de Projeto de 
Código. 

Em face disso e para que não continuemos a decidir em casos isolados, adotando, 
portanto, soluções episódicas, opinamos pelo sobrestamento da matéria até: à remessa 
ao Congresso Nacional, do já mencionado projeto de codificação da legislação do 
trabalho. 

Sala das Comissões, 29 de março de 1979.- Henrique de La Rocque, Presidente 
- Tancredo Neves, Relator- Nelson Carneiro - Franco Mootoro - Moacyr Dalla 
- Uzaro Barboza -- Aderbal Jurema - Hugo Ramos - Raimundo Parente -
Aloysio Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Expediente lido vai à publicação. So­
bre a mesa, comunicação que serâ lída pelo Sr. (9-Secretário. 

E lida a seguinte 

Exm9 Sr. 
Senador Luiz Viana Filho 
DO. Presidente do Senado Federal 
BrasOia-DF 

Senhor Presidente: 

Rio de Janeiro, 3 de abril de 1979 

Tenho a honra de comunicar a V. Ex•. de acordo com o disposto no art. 43, 
alínea "A''. do Regimento Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa a partir 

de 4 do cOrrente mês para breve viagem ao exterior, em caráter particular, por um 
prazo de 12 dias aproximadamente. 

Atenciosas saudações.- Jessé Pinto Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Presidência fica cícnte. Sobre a mesa, 
projetosdelei que serão lidos pelo Sr. 19-Sc:cretãrio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 33, DE 1!'19 

Aereaceata e altera dispositivo na Lei 09 6.179, dt~ H de dezembro de 
1974, que instituiu amparo previdenciário para os maion:s de setenta IDOS e 
para os inválidos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' 1! acrescentado ao art. 19 da Lei n9 6.179, de 11 de dezembro de 1974, o 

seguinte parágrafo único: 

"Art.l9 ··································-················· 

Parágrafo único. Silo dispensadas das exigênciu dos incisos I a 111 
as pessoas que se invalidaram em virtUde de epilt:psia, tuberculose e 
qualquer outra doença infecto-contagiosa!' 

Art. }.9 O art. 89 da Lei n' 6.1 79, de 11 de &ezembro de 1974, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

.. Art. 89 O custeio das despesas decorrentes desta lei será atendido, 
sem aumento de contribuições, pelo destaque de uma parcela da receita de 
custeio dos beneficios da previdência«o<::iaJ, variável de quatro a seis por 
cento da folha de salários-de--contribuição." 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na datf!. de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposiÇÕes em contrário. 

JIIStific:ação 

As pessoas que se invalidarem em virtude de epilepsia, tubt:rculose ou de alguma 
outra doençajâ estariam. em tese, abrangidas pela Lei Q9 6.179, de li de dezembro de 
1974, que instituiu o amparo previdenciârio aos velhos de mais de setenta anos c 
também aos inválidos de to.da ordem. 

Todavia, excluidas estarão tais pessoas (inválidas por epilepsia, tuberculose, etc.) 
de quaisquer beneficios previdenciários, apesar da mencionada lei, se não puderem 
comprovar que: 

I - estiveram filiadas ao regime previdenciário, em qll.alquer época, por no 
mínimo doze meses, vindo a perder a qualidade de seguradas; orJ 

li- exerceram atividade remunerada por no mínimo cinco anos; ou, ainda 
UI - ingressaram no regime da previdência social apó~, completados sessenta 

anos de idade, sem díreí~o aos beneficios regulamentares. 
Trata-se de uma grande injustiça contra tais pessoas, decorrente da imprevisão 

ou imprecisão do texto legal, que nesta oportunidade estamos s:·rocurando corrigir. 
Sala das Sessões, 4 de abril de 1979. -Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.179-DE li DE DEZEMBRO DE 1974 

Instituí amparo pmidendário para maiores de setenta anos de idade e 
para fnvQidos, e lU outras providências. 

Art. J9 Os maiores de 70 (setenta) anos de idade e os inválidos, definitivamente 
incapacitados para o trabalho, que, num ou noutro caso, não exerçam atividade 
remunerada, não aufiram rendimento, sob qualquer forma, superior ao valor da 
renda mensal fixada no artigo 29, não sejam mantidos por pessoa de quem dependam 
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obrigatoriamente e não tenham outro meio de prover ao p'róprio sustento, passam a 
ser amparados pela Previdência Social, urbana ou rural, conforme o caso, desde que: 

I- Tenham sido filiados ao regime do lNPS, em qualquer ép{){;a, no mínimo por 
12 (doze) meses, consecutivos ou não, vindo a perder a qualidade de segurado; ou 

· 11 -Tenham exercido atividade- remunerada atualmente incluída no regime do 
lNPS ou do FUNRURAL, mesmo sem filiação à Previdência Social, no mínimo por 
5 (cinco) anos, consecutivos ou não; ou ainda 

111- Tenham ingressado no regime do INPS após completar 60 {sessenta) anos 
de idade sem direito aos beneficios regulamentares. 

Art. 89 O custeio do amparo estabelecido nesta lei serâ. atendido, sem aumento 
de contribuições pelo destaque de uma parcela da receita do INPS e do 
FUNRURAL, correspondente a 0,4% (quatro décimQs por cento) da folha de salá­
rios-de-contribuição, onerando em partes iguais cada utna dessas entidades. 

(Às Comissões de Constitllição e Justiça, de Legislaçdo Social e de 
Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 54, DE 1979 

Altera dispositiYo da Lei n9 6.6%0, de 17 de dezembro de 1978, que 
"defme os crimes contra a Segurança Naciodal, estabelece a sistem,tica 
para o seu protesso e julgamento, e d' outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O§ 49 do art, 53, da Lei n9 6.620, de 17 de dezembro de 1978, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

"§ 41! Em qualquer fase do inquhito a defesa poderá requerer à 
autoridade judiciária competente que determine exame na pessoa do 
indiciado para verificação de sua integridade física, devendo o respectivo 
laudo médico ser anexado aos autos. Poderã a defesa indicar um médico 
que acompanhará os exames, anexando também seu laudo." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. )9 Revogam-se as disposíções em contrário. 

J ustificaçio 

Estâ estabelecido na nova Lei de Segurança Nacional (art. 53,§ 49) que a defesa 
.. poderâ solicitar ao encarregado do inquérito" a realização do exame que verifique a 
integridade física do prisioneiro. 

Entretanto, tal texto, nos termos em que vigora, torna ineficaz a medida assegura­
da porque quando se impõe a realização de tal exame está em xeque, precisamente, a 
isenção da autoridade policial, responsável pelo inquérito. Se o exame é requerido, 
isso ocorre precisamente porque há suspeitas graves de violência contra o preso, 

A suspeição da autoridade responsável pelo inquérito é, então, evidente. 
Nào se pode, por isto, entregar a quem está sob suspeita da prática de um crime a 

execução de providência que vise, justamente, verificar a existência ou não da Violên­
cia, do crime. 

Para garantia da Justiça e validade do exame, mister se faz que a realização da 
medida seja presidida pela autoridade judiciária e mais, que a perícia possa ser 
acompanhada por médico indicado pela defesa. 

O exame procedido pela prôpria autoridade acusada nenhum valor jurídico teria. 
Impõe-se, pois, a alteração aqui projetada. 
Sala das Sessões, 4 de abril de 1979.- Senador Orestes Quércill. 

LEG/SLAi;ÃO CITADA 
LEI No6.620-DE 17 DE DEZEMBRO DE 1978 

Define os crimes ~ontra a Segurança Nacional, estabelece a sistemática 
para o seu processo e julgamento, e dá outras providências. 

Art. 53. Durante as investigações, a autoridade responsável pelo inquérito 
poderâ manter o indiciado preso ou sob custódia por até trinta dias, fazendo 
comunicação reservada à autoridade judiciâria competente. 

§ 19 O responsável pelo inquérito poderá manter o indiciado incomunidvel por 
até oito dias, observado o disposto neste artigo, se necessârio à investigação. 

§ 2.., Os prazos de prisão ou custódia fhados neste artigo poderão ser prorroga­
dos uma vez, pelo mesmo perfodo de tempo acima referido, mediante solicitação do 
encarregado do inquérito à autoridade judiciária competente, que decidirá, 9uvido o 
Ministério Público. 

§ 39 O preso ou custodiado deverá ser recolhido e mantido em lugar diverso do 
destinado aos presos por crime comum, observando~se, ainda, os artigos 239 a 241 do 
Código de Processo Penal Militar. 

§ 49 Em qualquer fase do inquérito a defesa poderá solicitar ao encanegado do 
inquérito que determine exame na pessoa do indiciado para verificação de sua 
integridade ftsica; do laudo expedido pela autoridade médica será feita juntada aos 
autos do inquérito. 

§ 5.., Ésgotado o prazo de trinta dias de prisão ou citstôdia ou de sua eventual 
prorrogação, o indiciado serã imediatamente libertado, salvo se decretada prisão pre­
ventiva, a requerimento do encarregado do inquérito ou do órgão do Ministério Pú­
blico. 

§ 69 O tempo de prisão ou custódia será computado na execução da pena 
privativa de liberdade. 
...•....... ,, .................. ~ ..............•.......................... 

(Às Comissões de Con.HiJUição e Justiça e de Segurança Nadonal.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Os projetos lidos serão publicados e 
remetidos às comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Henrique de La Roc.que. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Pre\idente, Srs. Senadores: 

Três são os enfoques de meu pronunciamento. 
A Santa Casa de Misericórdia, com tantos séculos de existência, completa um 

ano a mais na sua destinação de solidariedade humana e te, O seu provedor, Dr. 
Eduardo Bahout, e o seu Diretor~Geral Dr. Dahas Zarur, estão totalmente voltados 
para o cumprimento dos seus deveres específicos. 

A Câmara de Vereadores do Rio de Janeiro, destinou sessão especial pelo evento, 
tendo feito uso da palavra, então, o Dr. Dabas Zarur. De minha parte, velho irmão 
desta vetusta Casa de Misericórdia, me solidarizo com este acontecimento que a todos 
emociona. 

A VASP tem novo ~ornando. Os seus dirigentes no Governo Paulo Egydio, che­
fiados pelo Dr. Flâvio Musa, deram muito pelo seu engrandecimento, o seu aper­
feiçOamento técnico se aprimorou e a sua frota aérea foi aumentada consideravel-
mente. ~ 

O Estado de S. Paulo, em bem lançada nota, assinala o seu crescimento de 124% 
quanto ao desempenho humano e 170% ao acréscimo do seu equipamento. O seu 
lucro líquido cresceu 721% em termos nominais, c: 130% em termos reais. 

• Hoje, novos diretores carregam a responsabilidade da sua supervisão. Entre 
estes destaco o seu Presidente Francisco de Paula Machado dos Santos e Olavo 
Drurnond, ambos altamente capacitados para funções a exercer. Na referida nota do 
poderoso ôrgão da imprensa paulista, A V A.SP diante de novos caminhos, encara com 
realismo e otímismo o seu futuro, detalhando os seus problemas e equacíonando so­
luções. 

Despediu-se, Srs. Senadores, do Superior Tribunal Militar, por atingir a idade~ 
limite, o Ministro Waldemar Torres da Costa, nascido em Belém - Pará. Foi 
nomeado Ministro por D~reto de (8-()..69-, e empossado em 27 do referido mês, 
Ocupou a Vice-Presidência do STM, no biênio 1lf12, Foi um grande magistrado. Da 
melhor compostura moral e intelectual, nele sempre deparei o Juiz, que aplicando a 
Lei, não se perde nas nuvens do subjetivismo e do abstrato. A Corte Castrense 
encontrou em sua pessoa quem a engrandeceu com votos seguros e merecedores dos 
melhores encômios. Sempre tive por Sua Excelência o maior respeito e a mais dis~ 
tinguida admiração. oete só recebi apreço e cordialidade. Para que conste dot. nossos 
Anais, transcrevo o grande nómero de condecorações que merecidamente lhe foram 
concedidas e os honrosos cargos que exerceu. 

Sr. Presidente, são inúmeraS as incumbências com que o Governo premiou, e 
todas elas ele se desincumbiu com brilho e serenidade, pelo que o louvo. E na reve­
rência que lhe faço proclamo: o Superior Tribunal Militar está desfalcado, neste 
instante, de um exemplar, honrado e sábio magistrado, que o deixou por imposição 
constitucional. 

Condecorações recebidas e çargos ext-rcidos---pelo Exmo. Sr. Ministro Waldemar 
Torres da Costa: 

Condecorações: Medalha de Distinção; Medalha de Alta Distinção 
(por promoção); Grã·Cruz da Ordem do Mérito Judiciário Militar; Me­
dalha da Ordem do Mérito Militar, no grau de Oficial e de Comendador 
(promoção); Medalha Comemorativa do .35(}9' aniversãrio de Belém (PA), 
em ouro; Medalha de Mérito da Magistratura da Associação dos Magis­
trados Brasileiros e Diploma de Honra ao Mérito do Sindicato dos Advo­
gados da Guanabara; Diploma de Reconhecimento do Estado da Guana­
bara; Titulo de Cidadão do Estado da Guanabara; Medalha da Ordem do 
Mérito Naval no grau de Grande Oficial; Medalha da Ordem do Mérito 
Aeronáutico, grau de Grande Oficial; Medalha da Ordem do Merito 
Militar no grau de Grande Oficial; Membro do Conselho Nacional da 
Campanha Nacional de Escolas da Comunidade; Condecorado com a Me­
dalha da Ordem do Mérito Grão-Parã, no grau de Grande Oficial, pelo 
serviço do Estado do Parâ. 

Cargos e Comissões anteriormente exercidos - No Território do 
Acre: Oficial de Gabinete do lnteventor: Diretor da Imprensa Oficial; 
Diretor de Educação, BiblioteCa e Estatística; Chefe de Polícia; Secretârio­
Geral do Governo; Procurador da República; Professor de História e Geo­
grafia do Ginásio Acreano e Escola Normal. No Estado do Pará: Se­
cretário da 7• Diretoria da Prefeitura Municipal de Belém; Secretário da 
Escola de Marinha Mercante; Promotor Público da Comarca de S. Miguel 
do Guamá~ Promotor de l• Entrância da Justiça Militar da 9• e 8t RM; 
Promoção, por merecimento, a Auditor de Jt Entrância da 7• ~M; 
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Auditor da 2• Auditoria da 2• RM; Promoção, por merecimento, a 
Auditor da 2• Entrância da 2• Auditoria de Marinha; Auditor da 1• Audi­
toria da 1• RM~ Auditor da 2• Auditoria da Aeronáutica; Auditor Correge­
dor (promoção); Ministro Convocado do STM. 

Concursos: Classificado em J9 lugar no concurso de Promotor de I• 
Entrância; classificado em 49 lugar no concurso para Auditor de I' En­
trância da Justiça Militar. 

Comissões: Membro da. Comissão incumbida de elaborar parecer 
sobre Relatório relativo à padronização e escrituração de livros das Audi­
torias;Membro da Comissão de Reforma do Código do Processo Penal 
Militar e Organização Judiciária Militar; Diretor da Rçvista do STM; 
Membro da Banca Examinadora de Concurso para Auditor Substituto; 
Membro da Comissão de Ministros ao VIII Congresso de Direito Penal 
Militar em Haia, maio de 1973. 

f: Oficial da Reserva de 2• Classe do Exército (CPOR). (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Lázaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO. Pronuncia o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A União Brasileira de Escritore~ acaba de conferir ao eminente advogado patrí­
cio, Heráclito Fontora Sobral Pinto, a ambicionada Lâurea "Juca Pato", pelos incon­
táveis e relevantes serviços que, no decurso de sua longa vida profissional, prestou às 
letras jurídicas, à causa do direito, das liberdades e garantias dos cidadãos e às ins­
tituições democráticas em nossa Pátria. 

Já agraciado com expressivos lauréis, como a Medalha Rui Barbosa e a Medalha 
Teixeira de Freitas, Sobral Pinto vê no Prêmio "Juca Pato" a demonstração de que "o 
amor à liberdade continua vivo em nossa terra", e o reconhecimento de sua luta, sem 
quartel, apesar de todos os riscos, em defesa da verdade e do direito. 

O preito de reconhecimento por tantas benemerências é bem merecido: o Prêmio 
"Juca Pato" ficou com toda justiça nas mãos de um homem que tirou delas, escritos 
memoráveis de alto saber jurídico e que :Soube transformá-los em admirável tribuna 
de defesa dos direitos e garantias das vítimas da violência e do arbítrio. 

Sobral Pinto é, hoje, um patrimônio e um símbolo. 
Suas fundamentadas petições, seus eruditos pareceres, suas memoráveis cartas, 

suas vibrantes defesas orais, representam um manancial de inestimável valor para a 
ciência do direito, em nossa Pátria. 

Ungido cavaleiro nas águas lustrais que promanam das fontes da fé e do direito, 
que com fidelidade e intransigência sempre soube cultivar, Herádito Sobral Pinto se 
tornou cedo estrênuo e intransigente defensor dos sagrados postulados de sua igreja e 
dos impostergáveis direitos do homem brasileiro. 

Julgando-se, por modéstia, um simples soldado do direito, sempre soube colocar­
se na linha de frente, todas as vezes que via a necessidade de verberar contra os que 
desrespeitam o direito e as liberdades, ao mesmo tempo que, até hoje, sabe entrinchei­
rar-se na linha de defesa dos oprimidos e injustiçados. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Ouço V. Ex• com muito Piazer. 

O Sr. Mauro &nevides (MDB- CE)- Nobre Senador Lázaro Barboza, desejo 
me associar a esta homenagem que V. Ex.• presta, e creio que pode fazê-lo em nome 
da nossa representação nesta Casa, à figura do grande causídico Sobral Pinto. Em 
momentos cruciais da vida política e institucional do País, Sobral Pinto colocou 
sempre a sua cultura, a sua coragem, o seu talento a serviço da causa do direito e da 
justiça e dos ideais democráticos. Trata-se, sem dúvida alguma, de um grande brasilei­
ro, que merece esta homenagem do Senado Federal, no instante em que é agraciado 
com a !áurea "Juca Pato". 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Eminente Senador Mauro Bene­
vides, agradeço o aparte com que V. Ex.• ilustra as pequenas considerações que teço 
nesta tarde enaltecendo a personalidade e a vida do eminente brasileiro, grande 
tribuno e notável advogado, sobretudo intimorato defensor das liberdades, Heráclito 
Sobral Pinto. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Ouço o eminente Líder Paulo 
Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS}- E desnecessário dizer que V. Ex• fala em 
nome da Liderança. Mas, eu queria deixar expresso que tal ocorre, porque todas as 
homenagens que se prestem a Sobral Pinto ficam aquém do seu merecimento, 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- O aparte de V. Ex•, eminente 
Senador Paulo Brossard, evidencia o respeito que não apenas V. Ex•, mestre que é 
também do Direito, mas que todos aqueles que primam pela defesa dos postulados da 
justiça, reconhecem no eminente brasileiro Heráclito Sobral Pinto. 

Sobral Pinto, Srs. Senadores, sempre sentiu e pensou, obsessivamente, como 
advogado: e como tal, nunca deixou de reagir às investidas contra o Direito e a Jus­
tiça, sobretudo quando partem de pessoas ocupantes de postos de direção ou de 
mando. 

Corajoso e dialético, agressivo e conciliador, este grande paladino do direito e 
arauto das liberdades, tal como o apóstolo Paulo, nunca se recusiJu colocar-se em de­
fesa dos fracos contra a prepotência de todos os Agripas, que tev1: de enfrentar no de­
curso de sua longa militância como advogado, usando unicamente a grande arma de 
que se tornou mestre incomparãvel: a persuasão. 

Na realidade, o que sempre buscou foi convencer, esclarecer, manter-se dialetica­
mente em todas as situações, de maneira altiva e intrépida. 

Não foi em defesa dos interesses do poder estatal ou de s~.:.as tão zeladas segu­
ranças que Sobral Pinto se preocupou em empunhar o dardo de sua paJavra e de sua 
pena flamejantes, porque sempre soube que ao governo não co:numam faltar salva­
guardas e leis de segurança. Mas é um favor do homem e de seus direitos inalienáveis 
que, no passado como até hoje, mesmo inclinado sob o peso dos anos, não trepida em 
enfrentar, nos tribunais ou na imprensa, com energia e destemor, todas as formas de 
injustiça e de arbítrio. 

É que para ele, como dizia Sófocles, "de todas as coisas estra.nhas e maravilhosas, 
nenhuma é mais estranha e maravilhosa do que o homem". 

"Desde criança- confessa Sobral Pinto - nunca pude as!:istir calado a atos de 
violência, de opressão e de injustiça." 

Para ele, não se pode procurar a paz fora do direito, porque, como afirma, "a paz 
é o direito obedecido até às últimas conseqüências". 

E ninguém o excede em amor e respeito ao direito, a cujas normas obedece literal· 
mente, denodadamente até às últimas conseqüências. 

Ary Quintella, seu admirador e amigo íntimo, ao afirmar que Sobral Pínto não 
podia ser outra coisa na vida a não ser advogado, lembra trechos das "Viagens de 
Gulliver", em que Swift retrata os advogados de maneira crud. "Aposto, diz Ary 
Qufntella, que Swift não teria escrito isto se conhecesse Sobral Pinto, que, incontãveis 
vezes, deixa de cobrar os honorários dC seus clientes, para, como afirma, "não pertur­
bá-los ainda mais". 

f: este, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o homem e o advogado a quem os 
membros da União Brasileira de Escritores, num preito dos mais justos de reconheci­
mento e de admiração pelos seus assinalados serviços prestados ao Direito e à Justiça, 
acabam de distinguir com o prêmio "Juca Pato". 

É este o homem e o advogado que, em resposta a telegrama de um Ministro de 
Estado, não hesitou afirmar, com energia: "Vossa Excelência é Ministro, tem solda­
dos à sua disposição, enquanto desarmado e sozinho, nada tenho a não ser minha 
autoridade moral, e meu desinteres~, que me levaram a não aceitar o cargo de Minis­
tro do Supremo Tribunal Federal e a não aceitar coisa alguma de: governo nenhum." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Ao ensejo de tão significativa distinção tributada a Sobral Pinto, desejo em meu 

nome, como seu grande admirador, e em nome de meu Partido, associar-me ao júbilo 
do povo brasileiro, notadamente de todos O$ que lidam no campo do direito, e que 
vêem na sua premiação a prova eloqOente de que ainda vale a pc:na lutar pela justiça e 
pela liberdade. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MA) - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? · 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Pois não. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MA) - Estava. ouvindo, com toda a 
atenção, os elogios merecidos, a apreciação rigorosa que V. Ex•. fazia da vida, da 
ação, das atitudes de Heráclito Sobral Pinto. Nobre Senador Lázaro Barboza, 
acompanho com V. Ex•, de perto, a vivência desse ilustre brasileiro. A sua residência 
na Rua Pereira da Silva, em Laranjeiras, nela já tive a ventura de dezenas de vezes en­
trar; e lá deparei e deparo com o Mestre, naquele mundo de livri)S, voltado totalmente 
para as lides do espfrito e do aperfeiçoamento da sua intelectualidade vibrante. Mas o 
que emociona em Sobral não é apenas o grande advogado e eminente mestre, Q que 
assombra em Sobral Pínto ê, realmente etn seu destemor, em seus gestos, em sua 
conduta não se vê, de longe, sequet:. a ânsia da demagogia. Se vê, simplesmente e estru­
turalmente, a vigilância permanente a sua própria dignidade pessoal, aos princípios 
que ele guarda como sendo os princípios da sua bíblia, da sua ré. Receba pois, nobre 
Senador Lázaro Barboza, os meus aplausos porque, emociom.do, ouvia algo de um 
homem, algo de um mestre, algo de um devoto da lei que dedicou a sua existência 
inteira ao direito e à causa dos oprimidos, na defesa daqueles que na sua porta bate­
ram e batem. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO)- Eminente Senador Henrique de 
La Rocque, o aparte de V. Ex.• coroa o pequeno discurso que acabo de proferir, enal­
tecendo as qualidades cívicas, o destemor e o apreço ao direitc, como jus normado do 
grande jurista e eminente advogado Heráclito Sobral Pinto. 

V. Ex.• enfatizou da coragem daquele eminente mestre do Direito e, realmente, 
posso aqui lembrar para o Senado um epiSódio lamentável oC'Jrrido no meu Estado, 
Sr. Presidente: quando vivíamos os momentos mais dracor.ianos do período re­
pressivo em que se encontra o Brasil há quase J 5 anos, Sobral Pinto, convidado por 
um grupo de jovens estudantes, comparece a Goiânia, Capita:. do meu Estado, para 
proferir conferência na Universidade Federal. Eis que, já àquela altura, os aparelhos 
repressivos entendiam que a presença de Sobral Pinto falando de liberdade num 
momento de exceção como aquele, quando o Direito e a Libe:rdade viviam em jejum 
entre nós, não era conveniente aos detentores do poder, e Sobral Pinto foi intimado­
por assim dizer- a cancelar a sua palestra. Mas o grande meslre do Direito recusou a 
curcar-se ante a prepotência do arbítrio policial e teimou em comparecer e falar aos jo­
vens estudantes. E saiu de lâ arrastado e preso pela Polícia Federal, que não permitiu 
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que o gra.nde mestre do Direito pronunciasse a sua aula magna. Realmente, Sobral 
Pinto é um exemplo de desassombro, de amor à Pátria e, sobretudo, de amor ao Direi· 
to, Sr. Presidente. Daí por que, com muita alegria, não pude perder esta oportunidade 
de enaltecer o tirocínio da União Brasileira de Escritores por outorgar o ambicionado 
Prêmio Juca Pato a quem tanto contribuiu e continua contribuindo ern prol do Direi­
to e da Justiça, em nossa Pátria. (MuitO bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao Sr. Senador Evan­
dro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho a satisfação de apresentar um requerimento que foi résultado do consenso 
das duas Bancadas, numa demonstração inequívoca de que esta Casa se empenha 
verdadeiramente na procura de uma solução para o problema amazónico. A grande 
equação amazônica está sendo procurada, num trabalho uníssono entre MDB e 
ARENA aqui, no Senado da República. 

O requerimento está vazado nos seguintes termos: 

RESOLUÇÃO N• 3, DE 1979 

itequer, eom fundamento no art. 37 da ConstltuiçiW, 
na Lei n. 0 1. 579, de 18 de março de 1952, e no JUg:imento 
Interno do Senado, a criação de C()missão Parlamentar 
de Inquérito, _oom o objetivo de apurar ;. devastaçiW da 
floresta amazoDica e suas i.Jnplicações.. · 

Senhor Presidente: 
Com fundamento no art. 37 da Col)Stituição; na Lei n.• 1.579, 

de 18 de março de 1952 e nos arts. 168 a 178 do Regimento Interno 
do Senado Federal, que disciplinam a lnstltuiçã<> e processamento 
das <:;omissões Parlamentares de Inquérito, vimos perante Vossa 
Excelencla requerer .seja Criada. uma Comissã<> Parlamentar de 
Inquérito para apurar a devastação da Floresta amazônica e suas 
Implicações. 

A comissão será constituída de 9 (nove) membros com o prazo 
de 120 (cento e _vinte) dias, prorrogáveis, se necessário, até a com­
petente apuraçao dos fatos. 

JustificaçiW 
. E~qu~tà não se regulamenta o art. 45 da Constituição, a 

f1scalizaçao direta, pelo Congresso Nacional, dos atos do Executivo 
se. ~az mecij.ante. reqt:erimentos de informações, convocação de 
Mm1stros ou, maiS efiCientemente, por meio de comissóes parla­
mentares de inquérito, mais próprias aQs assuntos de mais amplo 
interesse nacional. 

~ o caso do presente requerimento. 
Ninguém ignora, mesmo que ápenas perfunctoriamente haja 

estudado os aspecto~ fundamentais da biog~ografia, que a vida, 
em nosso Planeta, e uma dádiva da fotossíntese, ou seja, dos 
e.feitos da energia solar no que tange à fixação. pelos vegetais, 
do nitrogênio e liberação do oxigênio. Há milhões de anos a 
atlllosfera terrestre se constituía, predominantemente, de azÓto, 
mas, na medida em que apareceram os prlméiros seres vegetaiS, 
foi crescendo a proporção do oxigênio na biosfera, até Que a 
evolução das trocas biót!cas resultou no aparecimento dos . verte­
brados superiores, dos grandes símios, dos hominideos··e, flnalC 
mente, do homo sapiens. 
. Sabe-se, igualmente, que a redução da fitoma.ssa na sui>erficle 
terrestre implica na diminlllção 'do teor de oxigênio na atmosfera,. 
com aumento do monóxido de carbono, tendo concluído pesqui­
sas científ.lcas dos ecologistas,qu.e, ·nos últimos cem anos, ocorreu 
uma reduçã<> de dez por cento do teor de oxigênio em nosso Pla-
neta. · 

Não se conhece (afora processos químicos artificiais) outro 
elemento, além dos vegetais na 'biosf<>ra capaz de fixar o carbono 
da atmosfera e 'liberar o oxigênio. Como se sabe a diminuição do 
teor deste último elemento reduz inelutavelmente ·as possibllidac 
des dê sobrevivência do homem no Planeta. 

Assim quando se diz que a floresta aJUazônic.a a maior inata 
tropical do· mundo se constituiu nlim Importante '<filtro. da h uma~ 
nldade" não se faz retórica mas proclama-se uma verdade ·élen~ 
tífica. -

Preservá-la portanto. é um serviço à humanidade como um 
todo Incluindo decerto aqueles paises que como o nosso têm terri­
tório na Panamazõnica esse subcontinente com sete milhões de 
quilômetros quadradas. 

É que as perturbações telúricas, embOra possam· ter efeitos 
específicos, co.nforme a latitude e a longitude, principalmente em 
se proces'sando na atmosfera e na hidrosfera. repercutem em toda 
a biosfera.-,Assim, o desmatamento da Amazônia pode, em primeiro 
lug·ar, perturbar o equilíbrio biótico da região, mas os efeitos 
desse atentado irão estender-se, rapidamente, às regiões vizinhas, 
até dominar toda a superfície terrestre. 

Dai a preocupação dos cientistas, no Brasil e no Mundo, com a 
inçieclinável preservação do espaço amazônico, principalmente .da 
sua biomassa, que tem assento naquele revestimento florístico mu_l-, 
timilenar e. insubstituível, porque se comeÇ{lu a formar sobre o· 
n.rcnlto de um golfão, milllões de anos antes do aparecimento do 
homem na face da terra. 

Nos últimos dez anos, tem se multiplicado o interesse univer-· 
sal em torno do problema e. em recente acordo firmado pelos paí­
ses que compõem a Panamazônia, nós nos compromete~os a não 
tomar, sem. consulta prévia aos demais, qualquer medida capaz 
de· alterar o equilíbrio blótíco naquela selva. 

Eis senão quanto, a.utoridades federais responsãvels anunciam 
a intenção governamental de lotear a selva amazônica, mediante 
contratos de risco com empresas nacionais, estrangeiras e multi­
nacionais, a fim de, com os recursos auferidos, solvermos nossas 
di?idas externas. · 

o assunto foi largamente debatido na imprensa, durante o 
último recesso parlamentar, surgindo protestos de todos os qua­
drantes do País, nos meios científicos e universitários, na· Igreja, 
e.m todos os estamentos sociais. 

Denunciou-se o conllllo. de empresas multlnacionais, na sus­
tentaçã<> dessa tese ameaçadora, não muito difícll de demonstrar 
que realizariam um grande negócio, primeiro em preJ.uizo Irrepa­
rável da região, depois em detrimento do Pais e da propria huma-
nidade. · · ..... 

Ressalte-se no patriótico movimento de repulsa contra essa 
venda do nosso' próprio futuro, a destemida posiçiW assumida pela 
Igreja Caj;óllca, tomando, como inspiraçã<> da Campanha da. Fra­
ternidade, este .ano, a preservação do meio ambiente, pelo .apro· 
veitamento raCional dos recursos da natureza, nem sempre reno­
váveis, como .se pensa. 

Tudo começou com um plano do IBDF, por ~termédio ·do 
Projeto de pesquiBa. Florestal, sob .o. título, de "Contratos de utili­
zação Florestal com referência especial à Amazônia brasilei,ra", 
de autoria de F. SChmithüsen, ao que parece resultante de convê­
nio daquele Instituto com o. Programa das Nações Unidas para o 
J?esenvo\ví~er>to, a Organização para a ·allinentaçãci e Agricultura 
e ·o Mlnlstério da J\gneultura. 

Depois de assinalar a crise mundial do comércio de madeira. 
mostrando as potencialidades da AmaZônia, onde noventa por 
cento da !loresta se situam em· terras públicas, sustenta que "a 
concessão florestal", proposta no plano, ''constitui basicamente 
um contrato de risco entre o Governo e o setor privado, no qual o 
i:Ílteresse de ambas as partes devem ser mutuamente acordados", 
à .semelhança do que tem ocorrido em .al~l!S países com ,grandes 
florestas formadas de coníferas, como o Mex>co e o Canada. 

Logo em seguida, salienta que na compra das terras 'florestais 
ao Governo é no momento, a maneira mais comum para o acesso 
aos recursos florestais" enquanto o 'limite constitucional de três 
mil l)ectares, para tal ·concessão, "não seria suficiente _para este 
fim". Felizmente o relatório adverte que "a venda permanente de 
grandes faixas de florestas para a exploração madeireira poderia 
provocar também a formação de monopólios de terras em certas 
regiões, o.s quais podertam. subseqüentemente. criar problemas 
sôcio ... econõmicos'". 

Sugere, finalmente, o relatório, "que sejam tomadas medidas 
pelo órgão florestal competente, capazes de modificar o modelo 
institucional e organizacional de alocação madeireira, e que o 
Gove~o Federal considere a criação de um sistema de contratos 
de ulJlização a longo prazo da Região AmaZônica". 

Tal sugestiW deflui da constatação do esgotamento das fontes 
tradicionalmente. produtoras de m.adeiras tropicais, enquantO a 
Amazônia aparece como mercado fornecedor, com seus cinco m.1 ... 
lhões de quilômetros quadrados no território bra,'lilelto. 

Em nosso País, a mata aWântica se ~J;ou, como, de rest!), 
ao longo dos grandes rios da bacia leste e da bacia platina, desa­
pareceu, praticamente, a mata ciliar, só ;:>ermanecem nas áreas 
de cerrado. da Amazônia Legal, campos naturais e vegetações 
florestais de menor porte, sem expressão màdeireira. 

Dai porque o problema da exploraçiW dos . recursos florestais 
da selva amazônica deve ser tratado com o máximo cuidado a 
fim de evitarmos um desastre ecológico. · ' 

,Entretan!Jo, •o ponto crucial .da .proposição entregue ao Go­
verno pelo lBDF está na ·prática sugestão de .recursos públicos 
para em.preqas eqt~angeiras, C0"\0 tem ocorrido na ár~;> ela S:UVAM, 
Pió:<lu:z\tid~· \>in 'J.itJi.ce~s~. r;~·~· int.er,n,l4:ionallZliÇão dá. J\Í)s~e: da, terra, 
t~ntas. v~!les; .dep.unciMo .na. fri.b!ll)il. do Congresso Nac10nal. 

J\.lém .. ·disso, _vém ocorr~ild!;>, il.!j, um:a exploração predatória:· 
c!n:co ~mp\íj~l'Ãinlento~; a)ltova.Cjgs· Pe\l\ $UDJ\M, spme,hte em 1966, 
Produzlrall\' .. JUais :de· quarenta ·<lY-jÍ >hetrós 'Cúbicos de . cerrados e 
cé'rea iie · êeni )hU fu.etrils c.iib.\coii ~e coinpensildos, conS.umin.do 
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mais de trezentos e vinte mil metros cúbioos de tora,s. Em 1976, 
foram consumidos quatro milhões de metros cúbicos de toràs num 
acréscimo superior a mil por centa1 sem se Computar o coÓ.Sumo 
de mais de trezentas serrarias no interior da região. 

Por outro lado, ninguém se opõe à organização d"a silVicultura 
na Amazônia, onde caibam florestas homogêneas e mesmo a utili­
zação, com replantio, em certos casos, de árvo:es desvltallzadas. 

Mas o problema deve ser estudado com a participação de todos 
os nossos cientistas vinculados ao problema, certo de que se exige 
a abordagem do problema do desenvolvimento da :região em sua 
totalidade, impondo-se uma solução seletiva, integrada e concen­
trada, para maior aproveitamento dos recursos e o máximo de 
preservação ecológica. 

Já· no dia 3 de dezembro, a Folha de S. Paulo divulgava a 
entrega, ao Presidente da República, do plano do IBDF, prevendo, 
com a exploração da. floresta amazônica, uma receita de nove 
hllhões de ,dólares, permltld~> a exploração da madeira por em­
presas estrangeiras, que escolheriam sua.s fatias nos trezentos .e 
vinte milhões de hectares da selva densa. 

Divulgou-se, inclusive, a advertência do representante da FAO, 
assim oonceblda: 

uconcedendo tais contratos, qualquer governo corre o risco 
de a empresa exploradora pôr enl. perigo os recursos natu­
rais.', 

Fatos anteriores precisam ser meditados: ninguém consegUiu, 
até hoje, substituir a mata originária da Bragantlna, no Pará, 
devastada a partir de meados do século passado, transformada 11 
região num semídeserto; também foi desastrosa a experiência da. 
"Ford Foundation", pretendendo criar matas homogêneas n?. 
Amazônia 

Cumpre-nos apurar essas denúncias gravíssimas, veiculadas 
pela imprensa, lançando as luzes da investigação sobre fatos já 
do oonhecimento públiq, no que tange à ocupação indiscriminada 
do espaça amazônico, principalmente por empresas multlnacionals 
que, com os seus projetos núrabolantes, vão destruindo a floresta 
lnsubstituível, a ponto de satélites artificiais norte-americanos te­
rem identificado, há mais de dois anos, as cicatriZes das voçorocas 
no meio da grande. mata tropical. 

Dai á neces~la.idé de uma ·conrtssão parlamentar de Inquérito, 
em que o Senado investigue a extensão dos danos já produzidos e 
indique medidas capazes de evitar a prossecução de um atentado 
ao nosso futuro e ao da própria humanidade. 

Sala das Sessõe~, 4 de março de 1979. - Eva.ndro Carreira -
Pa.ulo Brossard - Franco Montoro - Lázaro Ba.r!Hna ~ Cunba 
Lima. - ·Henrique Santillo - Adalberto Sena - Evelásio ·Vieira 
- Aloysio Chaves - João Bosco >-- l"edro Simon ~ Jorge Ka­
lume - Mendes Canale - Hugo Ramos - Oreste6 Quêrcla -
Búmberto Lucenll '- Tancredo Neves - Pedro Pedrossian - Ro­
berto Saturnlno - Jaison Barreto - Agenor Maria - .Mauro 
Benevides .:.. José Richa - GUva.n Rocha - Marcos Freire -
Teotônio VUela.. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB- AC)- V. Ex' me permite um aparte, nobre Se­
nador'? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Com muita honra. 

O Sr. AO ALBERTO SENA (MDB- AC)- Senador Evandro Carreira, a prin­
cipal razão do meu aparte é traduzir, aqui, não sô os meus parabéns como os pa­
rabéns de todos os acreanos, pois que pertencemos à Região Amazônica. Há poucos 
dias tive razão especial para admirar ainda mais este gesto de V. Ex• É que ouvi, aqui, 
do Senador João Bosco, naquela tribuna, depoimento a respeito de um pseudocientis­
ta de São Paulo que havia dito que a floresta amazônica era seniJ - expressão que 
nunca tinha ouvido. Sei que a Amazônia tem alguns detratores, como também sei que 
existem aqueles que, por interesse, não porque não a adm-irem, estão procurando 
devastá-la. Mas nunca tinha ouvido alguém di2:er que a floresta amazônica era senil, e 
que, por isso mesmo, devia ser decapitada, para que florescesse de novQ. Foi muito 
bom que V. Ex', principalmente na primeira parte da justificação do requerimento, 
tivesse estabelecido as bases cientificas que tornam completamente inverídicas e 
absurdas a expressão daquele pseudocientista paulista. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM)- Agradeço a V. Ex• o aparte. 
Como já esgotou a minha hora, e peço desculpas por não ser muito extenso na res­
posta ao seu aparte. Agradeço penhorado. Sei da dedicação de V. Ex• ao problema 
ama2:ônico. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A resolução lida da tribuna pelo nobre 
Senador Evandro Carreira, será publicada. para os efeitos do§ 19 do art. 170 do Re­
gimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palaHa ao nobre Senador 
Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTO RO PRONUNCIA DiSCURSO QUE, EN· 
TREGUE À REVISÀO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard- Gabriel Hermes- Alexandre Costa - José Sarney- Alber­
to Silva - José Lins - Jessé Freire - Humberto Lucena -- Aderbal Jurema -
Marcos Freire - Luiz Cavalcante - Gilvan Rocha - Louri\'al Baptista - Jutahy 
Magalhães- Lomanto Júnior- João Calmon -Amaral Peixoto - Hugo Ramos 
- Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Murilo Badaró -- Tancredo Neves -
Amaral Furlan- Orestes Quércia- Benedito Ferreira- Vicente Vuolo- Pedro 
Pedrossian- Saldanha Derzi- José Richa- Lenoír Vargas-- Pedro Simon- Tar­
so Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Presidência con.voca sessão extraordi­
nária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes 
matérias: 

Requerimento n9 33, de 1979; e 
Projeto de Lei da Câmara fi9 73, de 1978. 

O SR. PRESIDENTE (Nílo Coelho)- Na sessão de ontem, o Sr. Senador Ita­
mar Franco indagou da Presidência a respeito da tramitação de um projeto de resolu­
ção, de sua autoria, objetivando a estabelecer estágio para universitários no Senado 
Federal. 

A Presidência esclarece que S. Ex• se equivocou quanto a natureza da proposi­
ção. Existe sobre a matéria, em tramitação nesta Casa, de autoria do nobre represen­
tante de Minas Gerais, a Jndicação n9 2, de 1975, arquivada na legislatura passada nos 
termos do art. 367, do regimento interno, e cujo requerimer.to de desarquivamento 
será submetido à deliberação do Plenãrio na sessão extraordinária de hoje. 

Acrescenta, ainda, a Presidência, que a proposição foi examinada, em 2 de dezem~ 
bro de 1976, em parecer preliminar, pela Comissão Diretora, dependendo, portanto, 
do exame do mérito. 

Após o desarquívamento da indicação, a Presidência tomarã as providências 
necessárias para o exame mais râpido da matéria pela Comissiio Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, projetos de lei que serão li­
dos pelo Sr. f9-Secretãrio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 55, llE 1979 

Concede anistia a empregados regidos pela CI,T dispensados cor.o funda­
mento no Ato Institucional de 1964. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I f É concedida anistia aos que tenham sido afast2:dos de emprego em socie­
dade de economia mista com fundamento no Ato Institucional de 9 de abril de 1964. 

Parãgrafo único. Os benefícios deste artigo serão estendidos aos empregados de 
empresas privadas dispensados pelo empregador quando no gozo da estabilidade sin­
dical, desde que não tenham sido condenados em sentença, transitada em julgado na 
Justiça Militar. 

Art. 29 Aos abrangidos por esta lei é assegurado o direito de readmissão ao 
quadro de pessoal a que pertenciam, computando-se-lhes, para todos os efeitos legais, 
o tempo decorrido a partir da data em que seu contrato d1~ trabalho foi rompido em 
cumprimento a Decreto do Poder Executivo. 

Art. 3? Serão revistos os valores das pensões devidas aos dependentes do heneli­
ciado por esta lei, falecido antes de sua promulgação, em f~:mção do salário a que faria 
jus o de cujus, na data do falecimento. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua publ'tcação, revogadas as dispo~ 
sições em contrário. 

Justificaçio 

Reproduzimos, a seguir, o inteiro teor do Oficio n9 78/812, de 26 de junho de 
1978, endereçado pela Confederação Nacional dos Trab:llhadores nas Empresas de 
Crédito ao Sr. Presidente do Senado Federal e que constitui a melhor fundamentação 
para o presente projeto: 

"Tomamos a liberdade de vir à presença de V. Ex•, pedindo a sua es­
pecial atenção para os fatos a seguir relatados. 

2. Em 1964, com base no Ato Institucional de nove de abril daquele 
ano, foram aposentados ou demitidos diversc's funcionãrios do Banco do 
Brasil, Banco da Amazônia e Banco do Nordi!S.te, o que (embora sem essa 
intenção) constituiu violação de direitos cons1itucionais dos referidos ban­
cários, direitos que haviam sido expressamente ratificados pelo artigo 19 
do próprio Ato Institucional e' que constavam da Constituição Federal de · 
1946. 

3. Quando foram demitidos os referidos funcionários tinham con­
trato de trabalho com seus empregadores, sob o amparo da CLT e não 
eram, porta· .• o, servidores públicos, nos termos em que os define o artigo 
29 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União. 
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4. Foram, porêm, para efeito de punição, considerados corno servi­
dores públicos e, ass.im, exonerados do quadro funcional dos referidos 
Bancos. 

5. Ao se tratar, porém, de assegurar amparo às suas famílias, por 
ocasião da promulgação da Lei n~' 4.656, de 2 de junho de 1965, não 
tiveram reconhecidos os mes.mos direitos garantidos aos outros servidores 
punidos. A pensão estabelecida para as suas famílias foi calculada sobre os 
seus salários de contribuição para a Previdência Social, sem considerar o 
tempo de serviço, enquanto que, para as famílias de todos os demais - in· 
clusive os militares expulsos das Forças Armadas - a pensão teve por 
base os salâdos reais, pércebidos por cada um e foi calculada proporcional~ 
mente aos respectivos tempos de serviço. 

6. Na época os salários de contribuição para a Previdência eram li­
mitados por lei e, assim, os funcionários não podiam contribuir além 
desses limites, embora seus proventos fossem mais altos. Conseqüente­
mente, as pensÕFS que suas famílias estão recebendo do INPS (consi~ 
deradas as esposas como "viúvas" -o que seria ridículo, se não fosse aca~ 
brunhador) variam entre apenas 7% e 13% dos salários, enquanto que 
todas as demais percebem pensões superiores a 50% dos salàrios dos seus 
chefes punidos. 

7. Dessa forma, os funcionários citados foram punidos duplamente: 
primeiro, quando foram privados do emprego que lhes garantia o sustento 
dos seus familiares; segundo, quando se fixou para suas famflias pensões 
irrisóriai, muito inferiores às das demais famflias, em idênticas condições. 

8. Repetidas vezes, os titulares do GoVerno manifestaram seu desejo 
de que houvesse igualdade e uniformidade no tratamento de todos os pup 
nidos. Sucessivamente, os Exm~'s Srs. Presidentes Castello Branco, Costa e 
Silva, Garrastazu Mêdici e Ernesto Geisel se pronunciaram nesse sentido. 

9. Dentro desse espírito, aliâs, o Marechal Castello Branco chegou a 
corrigir uma injustiça idêntica à que vimos de registrar: os funcismârios do 
Banco do Brasil que haviam sido aposentados sofreram a mesma desi~ 
gualdade, perante outros servidores igualmente aposentados; o Marechal 
CasteUo Branco, através do Decreto~leí nq 290, de 28 de fevereiro de 1967, 

1 determínou a uniformização no tratamento de todos os aposentados, isto 
é, o pagamento proporcional ao tempo de serviço, devendo o Banco do 
Brasil arcar com o ônus da diferença, 

lO. , Os funçlonários que haviam sido exonerados não foram, no 
entanto, lembrados, naquela ocasião, talvez inadvertidamente. 

· 11. PreoçUpada com a situação das famOias dos bancários referidos 
- algumas enfrentando sérias dificuldades, pois três daqueles colegas já. 
\faleceram - a classe bancâria, reunida na VI Convenção Nacíonal, na 
:cidade dt Araxá-MG, em junho de 1970, tomou a iniciativa de realizar 
\estudos, no sentido de solucionar o problema e eliminar a injustiça 
~istente. · 

t 2. Os estudos técnicos da matéria foram feitos pelo lns.tituto de 
Pesquisa e Estudos da Realidade Brasileira (lPERB). com sede no 24t 
andar do Edificio da Câmara dos Deputados, em BrasOia, e resultaram na 
elaboração de um Projeto de Lei, redigido pelo seu, então, assessor Dr. 
Aroldo de Faria Lannes. 

13. O anteprojeto elaborado foi transformado em Projeto de Lei e 
apresentado ao Senado, sob o n' 29/70, pelo, então, Senador Aurélio 
Viana. Na oportunidade de sua tramitação, a classe bancària, novamente 
reunida no X Congresso Nacional, em Porto Alegre-RS, c:m julho de 
1971, deu decidido apoio à iniciativa. 

14. O Projeto de Lei n' 29}70 foi aprovado, por unanimidade, pelas 
Comissões Técnicas que o examinaram, de modo simpático. Em Plenário, 
no entanto, foi rejeitado pela maioria. 

· 15. Todas as tentativas que esses funcionários fizeram, sejam impe-­
trando Mandados de Segurança junto ao STF, seja pleiteando a reinte­
gração perante a Justiça do Trabalho, esbarraram no Ato Institucional n' 
2 que, em seu artigo 19, proibiu a Justiça de apreciar os atos praticados 
pelo Triunvirato de 1964 e pelos Governos que o sucederam. E, findo o 
prazo de vigência do AI "' 2, ficou esse dispositivo inscrito no Capitulo 
das .. DisposiçÕes Transitórias" da atual Constituição. 

16. Não têm, assim, os dtados funcion~rios condições para postular 
o reconhecimento dos seus direitos, pelo caminho amplo e puro da Justiça 
]e não tem a própria Justiça liberd!lde para apreciar as petições dos que se 
iconsidera.m prejudiçados e injustiçados. 

17. Nós, dirigentes sindicais, temos o dever moral de defender esses 
colegas, não apenas pela sua condição de bancários e pela tradição de 
. nossa classe, mas, também, porque a maioria deles foi punida em função 
~os cargos de representação sindical que ocupavam. 

18. Não nos move nenhum propósito de contribuir, com os fatos que 
'relacionamos, para eventual julgamento da Revolução de 1964 ou daque­
les que: nos governaram a partir de então. 

19. Pretendemos, tão-somente, cumprir nossa complexa e dupla mis­
são: de defensores dos interesses dos integrantes da categoria que 
"representamos, ao mesmo tempo de colaboradores dos Poderes Públicos. 

20. E todas as pessoas de bom-senso reconhecem que apontar a 
existência de involuntários erros cometidos é, sem dúvida, quase sempre, a 

melhor forma de colaboração. Assim, as autot'id~des responsáveis podem 
tomar conhecimento de particularidades das quais não se haviam apercebi­
do, permitindo-lhes sua correção. 

21. Além disso, é cumprindo o papel que lhes cabe, sem temores 
injustificados, que as organizações sindicais poderão auxiliar o Governo 
do Presidente Geisel a atingir uma de suas mais proclamadas metas, em 
benefício da Nação, levando até o fim o processo de distensão jâ iniciado. 

22. Estamos convencidos de que não faz partC da filosofia da Revolu­
ção de 1964 a prática de erros como o que apontamos. 

23. Porisso, aspiramos para os funcionários demitidos em 1964 a 
reintegração no quadro funcional dos Bancos e, para as vilivas daqueles 
que faleceram, o reconhecimento dos direitos herdados: 

24. A prescrição do direito de recorrer ao Judiciário que alcançou 
nossos colegas, não impede que o Presidente da República, tomando 
conhecimento do excesso involuntariamente pratic:ado, aprove a revoga­
ção dos decretos punitivos, Oagrantemente inconstitucionais. 

25. Dentro desse espírito, agora, o Deputada Rui Brito apresentou 
Projeto de Lei, que tomou o número 5.140f78, com o objetivo de corrigir o 
erro cometido involuntariamente. 

26. Parece-nos que a fórmula para reparar a injustiça e a aprovação 
do Projeto acima citado, que deve ser <tpreciado acima de interesses 
partidários, porque visa o justo posicionamento do próprio Governo. 

21. Como essas demissões aftguram~se sem amparo mesmo da legisla­
~ão revolucionária, pode~se antever que elas serão revistas com o estableci­
mento do Estado de Direito, com conseqUêncías negativas para a Revolu­
ção. Sendo assim, melhor serâ que a revisão se faça agora. com apoio do 
próprio Governo revolucionãrio, numa demonstração de grandeza, para 
evitar julgamento no futuro, com todas as implicações que isso acarretaria. 

28. Sendo V. Ex• o porta~voz oficial da abertura politica que o 
Presidente Geisel pretende rCaliz.ar, endereçamo-lhe este apelo, certQs de 
que a matéria terâ a sua defesa e coordenação, quando de sua tramitação. 
Informamos que, sem dCsejar menosprezar os esforços de V. Ext, toma­
mos a iniciativa de enviar cópia deste oficio a diversas autoridades, para 
préVio conhecimento das mesmas. 

Limitados ao exposto, aproveitamos o ensejo para reiterar os protes­
tos do nosso apreço e consideração." 

Nada mais, a~reditamos, precisaria ser acrescentado para justificar a presente 
proposição. 

Sala das Sessões, 4 de abril de J 979.- Franco Montoro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social, de Servi­
fD. Público ÇivU, de EconO'!fla e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 56, DE 1979-COMPLEMENTAR 

Cria • Reglio MettopoHtaua de Golinlo- GO, .. fonno <lo ortlgo 
164 do Coostitulçio Fecleral. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Na forma do artigo 164 da Constituição federal, fica criada a Região 
Metropolitana de Goiânia- 00, que será constituída dos seguintes Municípios: 

-Goiânia; 
- Goianâpolis; 
- Nc:rópolis; 
-Goianira; 
-Trindade; 
-Campestre; 
- Aparecida de Goiânia; 
- Bela Vista; 
- Aragoiânia e 
-Guapó. 

Art. 29 A. Lei estadual criará um conselho Deliberativo e um Conselho 
,Consultivo. 

§ J' O Conselho Deliberativo serâ formado de cinco membros sob a presidên~ 
cia do Governador do Estado e nomeados por este após. aprovação peJa Assembléia 
'Legislativa. 

§ 29 O Conselho Consultivo será. composto pelos Prefeitos dos municípios que 
"Íntegram a Região Metropolitana e presidido pelo Prefeito de Goiânia. 

§ 39 O Estado se encarregarã da manutenção do Conselho Deliberativo e do 
Consultívo . 

Art. 3' Cabe ao Conselho Deliberativo: 
I - Promover a elaboração do Plano de Desenvolvimento Integrado da. Região 

Metropolitana e progr«mar seus serviçOs comuns; 
H- Estabele«r n()rmas para o uso do solo; 
UI - Coordenar a execução do prograp1a, projetos de interesse da Região 

Metropolitana, objetivando-lhes sempre que possível, a unificação quanto aos servi~ 
ç.os comuns. 

Art. 49 Cabe ao Conselho Consultivo: 
I - Aprovar os planos regionais c as providências necessárias à execução dos. 

serviços comuns; 
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11 - Opinar, por solicitação do Conselho Deliberativo, sobre questões de interes-
se da Região Metropolitana. 

Art. 5~> São de interesse metropolitano os seguintes serviços: 
l - Regulamentação do uso do solo em toda a região metropolitana; 
11- Planejamento integrado do desenvolvimento econômico e social; 
UI - Saneamento básico, notadamente o abastecimento de âgua e a rede de 

esgotos sanitários; 
IV - Transportes e sistema viârío; 
V - Aprovcitamento dos recursos hídricos, controle da poluição ambiental, 

regulamentação das áreas industriais, proteção florestal e implantaç;ãQ de refloresta­
mento, na forma da Lei federal. 

Art. 69 Os Municípios da região metropolitana, que participam da execução do 
planejamento integrado e dos serviçOs comuns, terão preferência na obtenção de 
recursos federais c estaduais, inclusive sob a forma de financiamentos, bem como de 
garantias para empréstimos. 

Art. 7'1 Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

O estabelecimento da Região Metropolitana tem o objetivo de integrar o 
desenvolvimento econômico e social da área maior sob a influência do município le: 
mais elevada densidade populaciônal. 

Nas áreas de maior fluxo migratório, é certo que, mesmo os municípios vizinhos 
menores, por isso mesmo sem recursos financeiros., estão sujeitos a uma série de conse-­
qüências econômicas e sociais que dependem da criação dos necessários instrumentos 
administrativos para seu funcionamento. 

São e:nremamente sérios os problemas relacionados com o uso do solo urbano, 
em que pas:sa especulação desenfreada, quase sempre com a convivência das autorida~ 
des, fator de enríquecimento de algumas pessoas em detrímento dos interesses da 
esmagadora maioria da população. 

Com a proliferação abusita de loteamentos sem a necessária infra-estrutura urba~ 
na, tendo a finalidade precípua de permitir·se a especulação imobiliária, criam~se 
problemas graves de extrema dificuldade de solução e exigindo sempre a aplicação de 
maiores recursos financeiros. 

Distribuição ae energia elétrica, saneamento básico (água e esgotos), comunica· 
ção, abastecimento, sistema viário, transportes coletivos sào alguns dos serviços que 
devem ser prestados à população, necessário tomando·se súa integração indispensã· · 
vel, sem ferir a autonomia dos municfpios que participam da região como um todo. 

Por outro lado, ao mesmo tempo em que se estabeleça o planejamento integrado 
de toda a região, precisa ater~se à preocupação de estimular e normar o desenvolvi~ 
mento industrial, bem como de proteger o meio ambiente, pelo consciente aproveita· 
mento dos recursos bldricos, pela proteção à fauna e à flora e pelo reflorestamento 
ordenado. ~,. 

A cidade de Goiànía estâ submetida a uma explosão demogrâ.fica, com cresci· 
mento populacional anual superior a 10%. Os municípios vizinhos de Trindade, 
Goianápolis, Nerópolis, Goianira, Campestre, Aparecida de Goiânia, Bela Vista, 
Aragoiânia e Guapó também estão submetidos aos mesmos problemas de ordem 
física, econômica e social, como conseqüência do aumento da população, na área. 

Quanto à especulação imobiliária, na referida região, estA bem acima do que se 
poderia admitir, mesmo em regime que não esconde seu interesse em estimu\á·\a a 
pretexto de resolver o problema habitacional e avivar a indústria da construção ciYiJ. 

Apenas tendo condições de estabelecer normas gerais Poder~se-á pôr um 
paradeiro nisso e promover·se o desenvolvimento integrado da região. 

Os mesmos motivos que justificam a criação da Região Metrolitana de Curitiba, 
de Belém e de Fortaleza persitem para o estabelecimento do mesmo instituto na área 
deGoíânía. 

Sala das Sessões, 4 de abril de 1979. - Henrique SaotUio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 164. A União, mediante lei complementar, poderá, para a realização de 
serviços comuns, estabelecer regiões metropolitanas, constituídas par municípios que, 
independentemente de sua vinculação administrativa, façam parte da mesma 
comunidade sócio~econômica. 

(Às Comissões de COIJStiluição e Justiça e de Economia.). 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Os projetos lidos serão publicados e 
remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. }9~Secretârio. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N•86, DE /979 

Nos termos regimentais, requeremos que não sejam realizadas sessões do Senado 
nos dias 11, 12 e 13 do corrente mês, nem haja e:<pcdiente em sua Secretaria. 

Sala das Sessões, 4 de abril de 1919. - Henrique de La Roque. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Em conseqUência da aprovação do 
requerimento, não serão realizadas sessões do Senado nos dias 11, 12 e 13, nem haverá 
expediente em sua Secretaria, 

O SR. Pli.ESIDENTE (Nilo Coelho)- Está ftnda a hora d" Exp<dienle. 
Passa·seà 

ltem 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, ezn turno único, do Requerimento r.t~' 34, de 1979, do Sr. 
Senador Itamar Franco, solicitando o desarquivamc:nto da Indicação n~' 4, 
de 1975, de sua autoria, que sugere à Comissão de Constituição e Justíça 
proceder estudos no sentido de esclarecer st pode o Governador do Dis~ 
trito Federal ser convocado para prestar esclarecimentos sobré sua admi· 
nistração ao Plenário do Senado Federal, ou, se for o caso, formular a 
correspondente proposição legislativa. tendo em vista o que dispae o§ J9 
do art. 17 da Constituição Federal. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. -

O SR. Pli.ESIDENTE (Nilo Coelho)- Item l: 

Votação, em turno único, do Requerimento n967, de 1979, do Sr. 
Senador Milton Cabral, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lti 
do Senado n' 153, de 1977, de sua autoria, que p:roibe a captação anteci· 
pada de poupança popular, mediante promessa de contraprestação em 
bens, direitos ou serviços de qualquer natureza. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer ~:ntados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. Pli.ESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 68, de 1979, do Sr. 
Senador Lã.zaro Barboza, solicitando o desarqHivamento do Projeto de 
Lei do Senado n' 156. de 1976, de sua autoria, que dá nova redação ao 
art. 492 da Consólidação das Leis do Trabalho, nprovada pelo Decreto-lei 
n' 5.452. de 1' de maio de 1943. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
As matérias a que se referem os requerimentos que vi!m de ser aprovados pros~ 

seguirão em súa tramitação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coel~o)- Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 70, de 1979, do Sr. 
Senador Henrique de La Rocque, solicitando tenham tramitação em cc)O~ 
junto os Projetos de Lei do Senado n'ls 6, de 1979, do Sr. Senador Orestes 
Quércia, que institui a aposentadoria volunútria da mulher segurada do 
INPS após vinte e cinco anos de serviço, com proventos proporcionais; e 
8, de 1979. do Sr. Senador Franco Montoro, qae dispõe sobre a concessão 
do abono de permanência em serviço à$ mur:teres seguradas do INPS a 
partir de 25 anos de atividade, dando nova redação ao§ 4' do artigo JO da 
Lei n• 5.890, de8 de junho de 1973. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanw:r sentados. (Pausa.) 
Aprovado, a Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coel~o)- Item 5: 

Discussiia, em turno 6nico, do Projeto de Lei da Câmara n' 17, de 
1976 (nfl75f75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 822 
da Lei n' 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil), tendo 

PARECER, sob n9 23, de 1979, da Comi!são: 
-de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade, e, 

quanta ao mérito, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo qúem queira discuti~lo, declaro·a enc1:rrada. 
Em votação. 

O Sr. Malll'o Benevides (MOB - CE)- Sr. Presidente, peço a palavra para en~ 
caminhar a votação. 

O SR. PRESIDÊNTE (Nilo Coelho) - concedo a palavra ao nobre Senador 
Mauro Benevides para encaminhar a votação. 

O SR. MAURO BENE\'IDES (MDB- CE. Paw encaminhar a votação.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a proposição que a Casa deverá votar, neste instante, é 
oriunda da Câmara dos Deputados. Ali, sobre ela se manifestou a Comissão de Cons~ 
tituição e Justiça e no final prevaleceu um substitutivo do próprio autor do projeto, 
aprovado peJo Plenário da ootra Casa do Congresso Nacional 

Na Senado, a matéria foi distribuída à Comissão de Constituição e Justiça; 
ali foi relatada pelo nobre Senador Tancredo News, que reconheceu a constitu~ 
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cionalidade e juridicidade da matéria, c aprcciando~a sobre o mérito, manifestou-se 
por sua aprovação. 

Em razão disso, a Bancada do MDB votará favoravelmente à matéria. {Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Em votação o projeto. Os Srs. Senadores 
que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) Rejeitado. 

O projeto será arquivado. 

E o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 17, DE 1976 
(N~ 75-D, na Casa de origem} 

A«es«nta prigrafos ao art. 822 da Lei a\' S.869, de 11 de janeiro de 
1973 ( C6dlgo de l'ro<eoso CvU). 

Ó Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 822 da Lei nq 5.869, de tI de janeiro de 1973, passa a vigorar 

acrescido dos seguintes dispositivos que serão, respectivamente, §§ }9 e 29, com a se­
guinte redação: 

"Art.822 .................................. , , ..... , , ........ . 
§ lq O juiz decretará obrigatoríarÚente o seqUestro quandO,. nos 

loteamentos para venda a prestações, ou em qualquer outra alienação 
imobiliária, houver mais de um litigante disputando o domínio do imóvel 
ou existir manifesto interesse da União, dos Estados ou Municípios.. Nes­
tes casos, o juiz determinará o depósito das prestações na Caixa Econômi­
ca Federal. 

§ 2' As prestações depositadas na forma do parágrafo anterior 
renderão juros e correção monetária e serão entregues ao legítimo 
proprietário, após a sentença definitiva." 

Art. 2' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 'as 
disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 6: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons­
titucionalidade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n' 271, de t 971, do Senador M urilo Paraiso, dispondo 
que os recursos de incentivo fiscal do Imposto de Renda de pessoas jurídi· 
cas não destinados na declaração de rendas sejam alocados ao Fundo de 
Investimentos do Nordeste- FINOR, tendo 

PARECER, sob n9 25, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalídade. 

Em discussão o projeto, quanto a constitucionalidade. 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será remetido ao Arquivo. 

E o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 271, DE 197j 

Dispõe que os rttUrsos de incentivo flscal do Imposto de Renda de pes­
soas jurídicas nio destinados na dedaraçio de rendas sejam alocados ao 
Fundo de Investimentos do Nordeste- FlNOR: 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1'1' A partir do exercício financeiro de 1978, inclusive, as parcelas dedutíveis 

do Imposto sobre a Renda devido pelas pessoas jurídicas, relativas a incentivo fiscal, 
desde que não tenha sido indicada na declaração de cendimentos a opção pelo referi­
do beneficio, serão alocados ao Fundo de Investimento do Nordeste- FINO R. 

Parágrafo único. O previsto neste artigo .não elide as aplicações permitidas 
segundo os termos do Decreto-lei n' 1.376, de 12 de dezembro de 1974, e suas altera~ 
ções posteriores. 

Art. 29 Os recursos apUcados conforme o artigo anterior desta Lei serão 
considerados subscrição da União Federal, consoante o art. 3\'1 do Decreto-lei 
n• 1.376, de 12 de dezembro de 1974. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4' Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. ~RESIDENTE (Nilo Coelho)- Antes de conceder a. palavra ao primeiro 
orador inscrito após a Ordem do Dia, Sr. Senador Afonso Camargo, na forma do 
art. 16 do Regimento Interno, concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco, 
por dez. minutos improrrogáveis, na forma do Regimento. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

fiquei de trazer à Casa a documentação que confirma a procrastinação insincera 
por parte da ARENA na questão do inquilinato, bem como mostrar que a Maioria 
não melhorou o projeto porque não quis. 

Sr. Presidente, solicito a V. Ex• para constar nos Anais, já que meu tempo é 
reduzido, o relatório do Subsistema de Controle de Projetos e Comissões, Manuten­
ção do Arquivo de Materiais do Senado Federal- PRODASEN. 

Sr. Presidente, venho demonstrar que o Projeto da Lei do Inquilinato, - acordo 
das lideranças na Câmara dos Deputados, entre a ARENA e o MDB, - chegou ao 
Senado Federal em 1977 e foi lido no plenário no dia 2. Nomeado Relator o Senador 
Leite Chaves no dia 9 de marr;o. O Senador Daniel Krieger, na época. solicitou a 
tramitação conjunta. Foi aprovada a tramitação em conjunto e o projeto foi despacha­
do à Comissão de Constituição e Justiça no dia 5 de maio de 1977, nomeado Relator o 
Senador Leite Chaves. No dia 19 de maio, houve o pronunciamento do Senador Leite 
Chaves. 

E agora, Sr. Presidente, começa aquilo que nós poderíamos chamar o "pingue­
pongue" da ARENA em relação à Lei do lnqui1inat_o desde 1977. Foi concedida viSta, 
na Comissão de Constituição e Justiça, ao Senador Heitor Dias, no dia 22 de junho; 
no dia 24 de agosto, S. Ex• devolve à Comissão de Constituição e Justiça, mas já no 
dia 21 de setembro o Senador Osires Teixeira pede vista do projeto; e no dia 27 de 
setembro, é devolvido pelo Senador Osires Teixeira. No dia 28 do mesmo mês, há o 
Parecer pela constitucionalidade e juridiçidade, votando com restrições os ·Senadores 
Heitor Dias e Dirceu Cardoso; Wilson Gonçalves, peJa prejudicialidade do Projeto. 

Sr. Presidente, segue aguardando a inclusão na Ordem do Dia já no dia lO de 
outubro; votação em turno único; aprovado, devendo voltar à sua tramitação normal. 

·Mais uma vez o Senador Heitor Dias, no dia 20 de outubro, solicitando o adiamento 
da discussão para a sessão do dia 17 de novembro; encaminhamos a votação eu e o 
Senador Heitor Dias. Aprovada, ficou o projeto aguardando a inclusão na Ordem do 
Dia. 

' Sr. Presidente, aqui chamo, mais uma vez, a atenção da Casa. No dia 17 de 
novembro, depois de ter pedido vista e adiamento o Senador Heitor Dias, pede para 

_ adiar a discussão para a sessão do dia 9 de março de 197&. 
E aqui, Sr. Presidente, a constatação seriíssima: é que o Congresso Nacional 

entrava dentro de poucos dias no seu recesso do fim de ano de 1977. Lamentavel­
mente a ARENA, então, por sua maioria aprovou o retardamento, mais uma vez, da 
Lei do Inquilinato. E veja, Sr. Presidente, que ao vo1tar O Projeto em 1978 já com 
sucessivos adíamentos por parte da ARENA, - não é um Senador da Oposição que 
diz - estã aqui a documentação do PROOASEN provando, Sr. Presidente, -
quando ele regressa ao Plenário em 1978, no dia 9 de março, para inclusão na Ordem 
do Dia, em discussão em turno único, por incrível que pareça, vem o Senador Helvi­
dio Nunes e solicita o adiamento da votação para 5 de abril de 1978. E aí, Sr. 
Presidente, segue. 

O Sr. Franco- Montoro (MDB- SP)- Cinco metros. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- V. Ex• tem razão. 

O Sr. Lefte CbaJes{MDB- PR)- V. Ex• me permite um aparte? 

O Sr.ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Pois não. 

O Sr. Leite Cbaus(MDB'- PR)- Só para V. Ex• dar destaque a um ponto: se 
o Senador Helvídio Nunes, quando pediu que o projeto regressasse à Comissão jâ não 
poderia fazê-lo por falta de amparo regimental. Era impossível, regularmente, aquela 
volta. Mesmo assim a Maioria determinou que o projeto retornasse à Comissão, 
violentando todos os princípios. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MQB - MG) - Tem V. Ex• inteira razão, 
Senador Leite Chaves. Mas, Sr. Presidente, aqui está a demonstração cabal de que a 
ARENA não Ruis estudar o projeto da Lei do Inquilinato. Hoje ouvíamos neste Plená­
rio que o projeto poderia ser melhorado nisso ou naquilo, que o pequeno proprietário 
está sendo prejudicado. Aqui temos, como diz o Senador Franco Montoro quase 
cinco metros de folha. Por que não melhoraram o proj~to, por que não pensaram nas 
viúvas, por que não pensaram no -pequeno proprietário e só agora, nas vésperas da 
aprovação da Lei do Jnquilinato é que vêm dizer que não houve acordo entre a 
Maioria e Minoria? 

Para demonstrar, mais uma vez, os sucessivos adiamentos e que não houve 
sinceridade por p<trte da ARENA, lembramos que o próprio Uder de então, Senador 
Eurico Rezende, requereu no dia 5 de abril de 1978- chamo a atenção da Cas:1 para 
esse requerimento de n' 61/78-, o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 61, DE 1978 

Sr. Presidente: 

Nos termos do art. 310, alínea b, do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara n9 1, de I 977, que 
regula a locação predial urbana, e dâ outras providências, a fim de que seja 
encaminhado ao reexame da Comissão de Constiuição e Justiça. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1978. -EuricO Rezende. 

Isso, Sr. Presidente, em 5 de abril de 1978, e a ARENA tem maioria na Comissão 
de Constituição e Justiça. Este requerimento roi aprovado pelo Plenârio. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Senador Itamar Franco, gostaria 'de res­
saltar, permitindo-me mais uma interferência, um argumento de multa ardilosidade 
que está sendo usado: o ilustre Lfder da Maioria, ontem, falou em pequenos proprietá­
rios. Pequenos proprietâríos não existem, pequeno proprietário é o que é dono da sua 
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própria casa e não vive de rendS. de aluguel. Agora, pequeno proprietário que tem 
mais de um imóvel ou que vive de renda de imóvel não é pequeno proprietário; o 
pequeno proprietário é aque:Je que é dono do imóvel em que mora, e este não precisa 
ficar assustado com a denúncia vazia, porque mora em imóvel próprio. Então, é um 
argumento tendencioso este de que a denúncia vazia viria em prcjufzo do pequeno pro­
prietário. 

O SR. ITAMAR FRAI'/d. (MDB-MG)- Muito obrigado. Vou encerrar, 

., 
I 

I 

Sr. Presidente. Mas, só para demonstrar mais uma vez à Casa, a V. Ex• e aos Srs. 
Senadores, aqui está, Sr. Presidente,· quantas vezes o projeto foi adiado por falta de 
qr«JI'Um: uma, duas, trQ, quatro, cinco, seis, sete, oito, nove, dez, onze, doze, treze, I 
quatorze, quinze, dessescis, dcsessete, dezoito vezes, Sr. Presidente: p~rque a Maioria, 

1 
nesta Casa, não comparecia para votar a lei do lnquilinato. Aí está, Sr. Presidente, a j 
promessa que fiz à Casa de trazer a documentação, pedindo a V. Ex• que conste dos 
Anais do Senado Federal. 

E para terminar, Sr. Presidente, para demonstrar mais uma vez que a Lei do 
Jnquilinato é ·necessãria, a extinção da denúncia vazia é necessâria, o Qoverno que 
fala agora em controlar os preços, em diminuir a inflação, o Governo tem meios de 
intervir no mercado imobiliário, tem meios de intervir na indlistria de construção 
civil, porque é o Governo hoje que sustenta os grandes proprietários da construção 
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043"0 22 11 f'LEN. ENCAHINHAHENTO VOTAC;J;O PELOS SEN DIRttU CARDOSO, 
FRANCO I'IONTORO E EURICO REZENDE. 
0440 22 11 PLEN. DISCUSS;"!;O SOhRESTAllA FALTA GtU0Rl111 VOTACÃO RG. 476. 
DCN2 23 11 PAC 6712. 
0<150 23 11 PLEN. IHCLUSAO ORDEM DO DIA DISCUSSAO TURNO UNICO, 
DEPfNOENDO YOTAC;IIiO RQ. <176. 
0-41>1.'1 73 11 PlEN. VOTAÇiliO AF"ROVADQRIJ.\~n 4"l~};1Ji\C~Ij V~C-~*~Ai,~9,4~E VOTO 
DOS SE:N lTAMR FXRAANGCUDAREDA~f,~Cf~cf:í]sJt~ MoEI1 'D b1A. 
0<17& :23 11 SG.'t 
Q4&0 21 11 PLEN. PROHUNtlMENTO DO DEP PE1;tDTO ~-l.LHOt NA CD. DC.N1 2 

li PAG 1i77S, 
0<199 22 11 PlEN. PRDNLINClAMENTO DO DEP ALCEU COL~ARES, NA C.r>. DCN1 
23 ti PAC 1fli75", 
05"00 2.3" 11 PLEN. PRONU"'tlAHENTO DO DEP ALCEU COLI...ARES. DCN 24 fi f>AC: 
322S. 
05"10 23 f1 PLE"'. PRONUNCIAMENTO DO DEP BLOTA JUNIOR, NA CD. DCHi 24 
lf P.4C 11962. 

0:i21:1 24 11 PLEN. PRONUNCIAMENTO DO DE.f' ALCEU tOlLARES 1 NA CD. DCNt 
25 11 PAC 12GQt. 
g~~~.24 11 PLEN. PRONUNCIAHENTO DO DEP l;LCEU tOLLARES. DCN 25" f.f PAC 

~;4~A~5J1l./LEN. PROIWNClAMEIHO DO DEP. ALCf:Ll CC.LARES NO CN. DCN 26 

&55"$ 25 i1•PLEN. PRONUNClAHENTOS DOS PEP ALCEU (:OLLARF.S E NELSON 
THIDAU1 NA CD. DCNt 2Q i1 PAG 1"2179 E 1218ti. 
&576 29 11 PLEN. PRONUNCIAtiEIHOS" DOS DEP ALCEU I;OlLARES HA CP E CN. 
DCN1 lO 11 PAC t2396 E DCN 29 11 PAC 33!3. 

~~8~A~EI:sHlLEN. PRONUNCIANENTQ l>D DEP PEIXOTO l'lLHQ, NO CN. D~N 01 

civíl, (Muito bem!) • JPlCGGGi7765" DOCUNENT~ 3 OF 5 
IDEHT J PlC Q&OQI.'Il 77 

DOCUMENTO A QUE SE· REFERE O SR. ITAMAR FRANCO, 
EM SEU DISCURSO: 

{DPY RE91JESTE1l BY FltSTE\Jt\M 

FER~A~llO E. llA~TAS 
SECAO DE SINDPSE - SENADO FEDERAL 

SEARC:H - GUERY 
0000~ t.HEADER,NUMEROS. 

lPLCO&Gi7700 DOCUMEWT~ I DF 
lDENT I PLC 0GG00t 77 

s 
PZ AUTOR TRM EXT EXECUTIVO FEDERAL 
N.UI"IEROS PRES REF- MSC S"Hi • 1Q 10 7<1 

CD RMCD 

CDI HSC/05iti/7<1 CD2 PL./23~0/74.SF1 PLC/0001/77 

00 62 

REGULA A LOCACM PREDIAL URBANA E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 
tTRA~ITAC~ CQN~NT~ CO~ G PLS/ê26<1/7ól. 

~PLC0001170<1 DOCUMENT~ 2 GF 5 
IDENT J PLC 000001 77 SF" Q4 62 
HEADER PLC/0001/77 
AC -I...EG .il0t0 02 03'""PLtN. 

0020 02 03 ME!>A. 
0030 09 03 CCJ X 
0040 03 03 PLEN. 
03 PAG 0138, 

XXXXX TRA~!TAÇ~O EM 1Y77 XXXXX 

~~~~~~~Ô A CCJ. DCNi 03 &3 PAC 00ti6. 
RELATOR Sf . ."M LE:rTE· ÇI-1AVES. 
PRONUNCIA~ENTO DD DE? CELSO BARROS, NA CD. DCN1 \14 

00~0 15 03 PLEN. LEITURA RU. 01a. 00 SEN DANiEL KRIEGER SOLICITANDO 
TRAMITAÇ~Q CONJUNTA ÇDM O ~LS/V264176. DCN~ 16 03 PAG 03~6. 
0060 15" Oj ~·GM X AGUARDANDú INCLUSM ORDEM DCI DIA IRQ, 0f<Jl. 
0070 lO 03 PLEN. ~RONUNCIAMENTO DO OEP FLORIM COUTINHO• NA CD. DC~t 

~6ag32:A~3°~ZiN. PRONUNCIAMENTO l.lD Dt:P C-ELSO BARROS. NA CD.· ÓÓÚ 29 
03 PAt; 15"57, 
0090 05 05 f>LtN. INCLUS.l'iD ORDEM DO lHA VOTAOiiO TURNO UNICO IRQ.. 0!8) 
0100 05" 05" PLEN. VOTAÇ~O AfROVAD~. 
011~ 05 05 MESA. DESPACHO A CCJ. DCN2 06 05" ?AG 1406. 
0120 &5 &5 C[J X RELATOR S~N LEllE CHAVES. 
013.3o !9 05 f>LE.N. PRONUNCIAMENTO 00 SEN LEITE CHAVES• NO SF. DCN2 2EI 
05 PAG 1945, 
6140 25 05 CCJ X CONCEDIDA VIS7A AO SE~ OTTO LEHHANN. 
015& 2~ 05 PLEN. PRONUNCIAMENTO DO SEN LEIT~ CHAVES. D~N2 25" 05 PAG 
2iOO. 
01Q0 16 06 CCJ X DEVOLUC.l'iO PELO SE~ OfTO LEHMÃNN. 
(H7G 22 Q6 CCJ X CONCEDIDA VISTA AO SE.t~ HEITOR DIAS. 
1)1 60 24 OB LC.J X ~E\POLUt-AO PELO SEN HEITOR" DiAS. 
0190 21 09 C.CJ :.:. CONCEDifiA VISTA AO S:EN oJSiRE.S TEI)(EI.Rô\, 
0200 27 09 (CJ X DE\POLUCAO PELO SEN OSlRES TFlXliRA. 
0210 28 09 CC.J X PARECER PfLA COI<SHTutJONALIDADt: E .JURlDldDADC COH 
EMtNDAS"1 A 12- CCJ, VOU<t<OQ (D/1 RLnRI~OES SEN HElTOR DIAS, CUNHA 
LIMA, DJ.RCé:Ll CARDOSO, loiiLSON f,.ONÇ·ALVES E VENCIDO EM PARTC StN QTTQ 
UHMANN, .... GM \1{110 EH Si:>~,;-A.uu, E i"~LA PRE"IliDl<-tAl.iDADf: Dú . 
t"'LS/0:'64/76. 
Q:!:ZO ú~ 10 Ct.. )(,>, f<.ELA10R St:N MIJk.iLO f'ARA!S(J. 
0225 06 i0 Pc.k:;N, H.:.ONUNClA~t...'iTO DO o•F" PA.JRi NOBRE", NA CD. D(Ni 07 
10 PAC 9~:>ó. 
t)2:.!!l )7 10 I'Lf.N. ,..ElTURA l'<lL 3ti/ú DQ Sl:N ÃGI:-::NUR 1"\ARIA• SULI\IfAN[)O 
f~t:TIRADA DU ~LS/026V76. 1/(.NJ 08 10 PA& ~4\;14. 
02:~0 10 10 I"'L~'N. !...t:.ITURA p).)~J:CUõ: 771- tCJ. DCN2 11 ~O PAG 'i"33tt. 

ê"250 )~ 1ô f>Ltn:--nR~túSAti""úKLt'M \:15~lh~"'%'1'..-wlu"-T8""""""t:f'~'""' nw. ~•:n:n­
"026& H 10 PLE:N. VOTA.CAO .APROVADO, DEVl:NOO O PLC/OOGi/77 VOLTA!< A SUA 
TRAtHTAÇiW NORMAL. DCN2 12 10 PAG $ê,19. 
0270 20 10 I'J..EN. lNCLUS);U ORnEM DO DlA D.i:SCUSS,~iO TW?ND UNICO. 
0~80 20 1"0 PLEN, t.:ElTlJJ.:A RC.I. 415' DG SEN HUTOR DIAS, SOLlCITANilO 
ADIAt\ENTO DA DI.SCUSS"i\"0 PAR~ A SESSlW DE 17 i I. 
0290 20 10 fU::N. fNCAMINHAME»TO ·VOTACAO PE.LOS SE"N lTAMtÚ< fKAN(O E 
HEITOR DIAS. 
ineo 2:0 10 F·LEN. YOTACAO APROVADO, t.OM DtClARM;l;n DE VOTO DO St't~ 
Dl~CEU CARDOSO. D~N2 21 10 PAt; 5928. 
OJ\0 20 10 SCH X AGUARDANDO lNÇLUSÁO ORDEM DO DIA. 
OJ:?O i"1 11 PLEN. tNCLliSI'iO Uf<Dt::M 00 D.iA DZSCIJSSJ;.:J TIJRt<O UNl.u. 
6330 17 11 PLEN. LEITURA RL'I, 476• DO SEN HUTOR DIAS, snLIClTt\rillO 
ADIAMENTO DlSCUSSI!iO F"ARA A SEsS.l'iD Df. 09 03 7t;. 
0340 i7 11 PLEN. ENCAI'IINHA/-IF.NTO VOTAÇI<ú Kj:--J476 f'<.LOS" ~-EN DikCE"U 
CARDOSO, ITAMAR FRANCO f. EURl\.0 REZIONDE. 
0350 17 i I Pu::N. VOTAC-i'iO ADiADA FALTA GI\JUKl1M"> "'POS V~RlFHA~i'iO 
SOLitlTADA f"E.LO SE.N lTAHAR f'"RANCO. !H.N2 H1 11 PAG hllb. 
G360 18 11 PLEN. INCLliSi!iO O><DtM" IJO fHA VúJ4~AD TURNO UNHO (h:iil. 476l 
03.10 ia 11 PLEN. ENCAMINHAMENTO DA VOTM-J;O Pf:LOS S"E.N I1AMAR Fr<AN(.Q, 
DIRCEU CARDOSO E ~ElTOK DIAS. 
03&0 11i 11 PLEI-L VOTMt!iO ADlAllA FAUA 61UORUM (f(61. 476), fHANDO 
DISCIJSSIHl SOFi':EST.<tDA. L(.N2 19 "li PAC 6"19b. 
03e5 10 ti f'LEN. PRONUN(.IAMI'.NTO UC DEP ALCt::U COLLARCS, NO OI. DlN 11 
i1 PAG 30~&. ' 
9"39G 2i 11 PLEI-1. INCLUS~O ORDt/'1 DO lllA r.>ISCUS$AO TURNO UNICO. 
&395" 21 11 PLEN. PRONUNCIAHENTO DO S~N ITAMAR fRANCO, NO SF. 
&46G 21 11 PLEI-4. DISCUSSffoQ SObRESTADA FALTA QUORUI'I VOTAC;IIiO RQ. 476. 
DCN2 22 11 PAC 6844 E 6662. 
0416 22 11 PlEH. IHCLUS~D ORDEM DO DIA DISCUSS~O TURNO UNlCDt 
OEPENDEHVO VOTACAO R&. 474. 

HFAPFR ~r.L~ADt/77 

AC LE:G 05"90 09 03 f'LI::.N• ii-KLUS0\0 .ORD~I"\ PÕ .DlA DlSC.us."iAO TÜRNü--i.JN,cO. 
0600 69 03 PLEN. DJSC.USSMl ENCE:.RRAilA. 
0610 09 03 PLE/"1, LEITURA Rl1, 016• DO StN Ht:L'IfDII:i Nt;Ní:.S' .H.>UUTANDO 
ADIAMENTO DA ViJlA!;.IIiO f>Al':A A SFSSÃO 01: 05 04. 
0620 09 03 PLEto. t;:N(:AMINHAMENW VOTA~AO i"ElOS SEN I"fAI',AR H.:.ANCD E 
DIRCEU CARDOSO. 
0630 09 03 Plf/'o. VOlAt:AO A~c<OVADD !RG. 0\ó,. DÇN2 10 03 ;,:,.:; (1.?04. 
0640 09 03 .~ ~ AGUARDANDO INCLUSÃO ORD~M DQ DtA. 
4e>SO 09 93 PLUL PRONUNClAMdHOS DOS Dt:"P ALC.t;U (..Q,__.._Af,"!S;;: .í<~QfA 
JUNJOR• NA CD. DCNI 10 0.5 l·AG 0<173 t:" 04b4, 
0660 16 03 PU:.N. PRONUNtlAM<.NTU DO DEP ALL.-t~U C>DLAht::S' NO CN. DP.I 17 
()3 PAG 020::>. 
06)0 16 0.'> 1-"LU<. PRONtiN{lll.'téNTD DO DEP F"f.IX01"0 FlLHO, NA ('11. OCNI 17 
()3 t'Aj:; 01!>5. 
f1680 28 GJ Pd:N. PRONUNtlMEtHO DQ DEP JúSE ;:AVACUAt NO CN. DCN 29 
03 f"AC tl304. 
061M OJ 04 PlEtL PRON\JNCIAI"It.NTOS DO DEF" AlCEIJ COLLAFIES, NO CN. DCN 
f:\4 C:\4 PAC 0395 E 0404. , 
(16&5" 0<1 04 PLEN. PRONUN(IAMENl"OS DOS DEP ALC:~u COLlARES E CANTIDIO 
SAftPAJQ, No CN. DCN 05 04 PAt; 04\J E 04i7. 
0690 OS" 04 PLEN. 1NCLUSA0 DRDl-:1'1 DO DIA VOTAC~O TURNO UNJCO. 
&760 O'S 04 f't.EN. lElTURA fiG. 056t DO SEN EURICO llflE:NDE, SOlHITI'INDO 
REASE~TURA DISCUSS.l'iO. 

~~~~tg31'1g~T~~g~· ENCAI1INHAMENf0 VOTAPiO PELO& SEN ITAMAR FkAN_tU 1. 

0720 OS 04 PlEN. VOTA~IIiO ADIADA F"ALTA GUDRVI'. D(N2 06 04 1-"AG 0903. 
0730 Oó 04 F"lEN. INCLUSiliO ORDE/1 DO DlA VOlM:AO TURNO UNltO, 
iEPENDENDO VOTAÇÃO RO. 056. 
0740 0Q &<I PLEN. f:NCAHINI-IAMENTO VOTACÃO Ri~. 056 l"E.LOS SE!i l~·rrr 
CHAVES' fTAMA~ FRANCO E HELVIDIO N~NES. 
075"(1 06 04 F'LEN. YOTMiliO ADIADA fALTA c:t\JGkUit, APOS Vf:RlFlf.<t,Af.J 
SOLlC!TAl)A PHO SEN ITAMAR fkANtO. ·D{.N2 01. 04 F'AG (}931'. .l'lt..l!Ht.AÇ1iO 
FEITA NO D(N2 29 04 PAG 17/ti. 
0760 07 &4 1-'lEN. INCLUSi'liO ORDEH DO /)lA o'DT.t..•;~;JJ Tl>~NO UNHO, 
DEPENDENDO VúlACI'iO R61. 056. 
0770 G7 G<l PLE.~. ENCAMINriAM€NTO YOTAÇ~O h~. 0~6 PlLO S[N ITAMAR 
FRANCO. 
07<JO 07 04 PLEN. VOTAtAO RG. G5Q APROVADO, TENDO U SEN Gh . ..-AN IWCHA 
REIJUERIDO IIEkJFICAt:.liO. 
0790 07 04 PLI:N. FALA PRf.SlDENClA C(}NSIDERMiDO APROVADO J1G. 056• 
TEHDO EM lflSTA AUSENC!A PLENARIO AUTOR ti:EQI./Efo:IMENTD YERlrtCAC;\(). 
Q&SO 07 04 PlEN. LEITURA RQ. 061, DO SEN ELRltO REZENDE, S(JL\<:.lTANDO 
ADIAMENTO DlSCUSS1iO PARA REEXAME DA ct~. 
0810 07 04 PLEN. GUESTIIiO DE ORDEM DO SfN ll"AMAR FRANCO. 
0820 07 04 PLf:N. PRONUNCJAMENTO DO SEN HEL\"IDIO NUNES PARA JUS7IFICAR 
Rt1. 061. . 

0030 07 04 PLEN. VOTAOíO R!L 061 ADIADA FALTA QLJORUM' APOS 
1/ERIFICAC~O SOL.tCITADA' PE:LO SEN PAULO BROS:>AIW. DCN2 O!:J 04 F·AC 1039. 
01:140 10 0<1 PLEN. INCLU!>AO ORDEM DO OrA VOTM.liO TURNO UNICO, 
DEPENDENDO VOTAÇi\0 RQ. 06L ENCA/11NHA1if:NTI) YOTACÃU RG. 061 Pf:LO SEN 
ITAMAR FRANCO. . 

g&fl,INi•:Mr;1' filfh:fsEU~t&h'otR§Wt[;iiS@i:~Btli2;o ~~§l,s~'-' ',, · 
DEPENDENDO VOT~C~O RG. 06!. 
087& 11 0-4 PI...E:N. VDTAf.óJ;O A.úlADA FALTA QUOKJM. 

~~~~,..1~ 14gó eõ1~çii"ÕN~a~s:~ 1 ~~I>EH D& DIA IHS~USSIIiO fURNO !JI'dCU• 

OS9G 12 0<1 f>lEN. VOTACIIiO ADIADA FALTA GUORU». 
0900 lj 04 PtEN. lNCLUSIIiO ORDEM DO DIA DIStiJSSi!iO TUkNO UN.Ito, 
DEPEND~NDO 'VúTACfll\0 RQ. 061. 
0910 13 04 PltN. 1/0TAPia AVIADA fALTA ~llOill•t-1. 
0920 1<1 G'l f'llN. lN(.LUSAU LIH.i.>t:./'1 l.ll..l DIA Dl.H .. \JS"S1\Q lURND \Jtl;liJ• 
DEF"ENDENDQ \lnTAt.AO R61. G61. 
0930 14 04 f'Ltl<. VOTA~IIiO ADIADH rALTA QUOf:UrC 
!)9~9 17_ 04 p, fN. HICLUSAO [Jf-.UE:.M Oú D<fl Od:>.:LISSi!iO TWiNI.I I;NHIJ, 
-~~~l"l:.J"'h<"I1U v.,.., ......... ''""· ....,...~- ;. - . ... 
0'!~() 11 04 ri.~N. VOfA>"(j i\Uu'll.lt, Tm.Tflt11U0kUM, 
OY60 1tl 04 tt...HL INClUSÃO Ült{if..tt" DU D!A D1Sl-U.i.:>Mj !URNlJ l>Nnú' 
DE~END~NDO VOlAÇAO R~. 061, 
0970 !8 04 f"LEN. YOTI-.Ci'iO A!)JADA FALTA lm(.ftUM". 
0980 t9 04 1-'LI:.N. 1NCLUS~O ORDEM DO DIA Dl"SI.WSS.l'i() TURNO UN.!llJ' 
DEPENDENDO lfOTAÇ·AD RtL 061, 
G990 19 0<1 PLEN. VOTr'H:-IIíO ADIADA FALTI! l.tUfJkUM. 
lfl00 20 0<1 PLEN. INCLUSi'iO 0RDEI1 DO DjA o::SCWSSAO PRIMEIRO TURNOt 
D't:.?Etlt:rElU>O "NTAÇÃ{} RG. 06~, 
1010 ";!E! 0<1 PLEN. VOTM:.tíO ADlADA FALTA GUilRIJM. 
1020 24 0-4 F>LEN. INCLUSi'iO ORllEt-1 DO DIA D lSCUSSAO lURI·/11 UNJtú, 
DEPENDfUDO VOTACÃO RG. 061, 
103C 24 04 PLEN. VOTA~IIiD ADIADA >ALTA GUJRUM. 
1035 24 04 PLE:N. PROHUNCIAI1ENTO DO DEP CELSO BARROS, NA Cll •. llCN1 25 
04 f-AC ";!3\9: 
104G 25 014 PLEN. lNCLUSjl!iQ ORDEM DO DIA DJSC.LISS7'0 lUf..f.llJ (JNit Q, 
DEPENDENDO VOTAf.liO RG. 061. 
Hl50 25 04 F"LEN. VOTACAO ADIADA fALTA QL"ORUM. 
1060 2ó 04 I>LtN. INCLUS.liO 0RDE"I'1 00 DIA CIS(USS;J;O TURNO UN!(Q, 
DEPENDENDO ,VOlM"-AO RG. 061. 
i07G 26 04 f•U:N. VOTACjl!iO ADIADA F"ALT4 GlJORUM. 
1075 26 04 PLEN. F"RONUNC..IAMEtHO DO DEP ULCt.ll LULLM<.~$• t1ú LN. iJCN .!7 
G4 PA[; 070·f. 
teao 21 0-1 f>Lf::N. 1NCLUS1iú ORDEti DO DIA "HSCUSSAC TURNO UNf("Q, 
DEPENDENDO VUTAt1iD RG. G61. ) 
l_~O. _J!_ ~l ~''" VllTM:o:n AúTADA I' f'~:_ 

,_ 
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1106 26 04 PLEN. INCLUS~O ORDrH »o-nlÃIDJ~tUS$KO TURNO UNico, 
nEPENDENDO VOTACAO RQ. Gól. 
1t10 2& 1>14 PlEN. VOTAC~O ADIADA f"ALTA auoRUI'I REAUZACM SESSIIO, 
1120 G2 05 PLEN. INCLUSAO ORDEM DO DIA DISCUSSAO TURNO UNICO, 
DEPENDENDO VOTACAO RG. 061. 
1130 &2 05 PLEN. VOTAC~O ADIADA FALTA GUORUM. 
~!J~A~8?~!7~LEN. P-~ONUNClAI'IENTO DO DEP NINA RIBEIRO, NA CD. DCNI 29. 

Jf'l.C&i9177G6 DOCUI'IENT,. o\ OF 5 
\ IDEMT ..J PlC 0000<:11 77 SF" Oó 6:! 

MEADER PLC/0001/77 XXXXX TRAHITAC~O EH 1976 XXXXX 
AÇ LEG 1140 04 05 PLEN. INCLUS~O ORDEh DO DIA DISCUSSAO TúRNO UNICQ, 

DEPENDENDO VtlTAC~O RG. 061. 
1150 04 05 PLEN. VOTACAO ADIADA FALTA QUORUM. 
1160 05 05 PLEN. lNCLUSAO ORDEM DO DIA DISCUSSAO TURNO UNICQ, 
DEPENDENDO VOTAC~O ~a. 061. 
1170 OS G5 PLEN. VOTAC~n ADIADA FALTA GUORUM. 
~~::w::Ngg ~~~=Ç.l~N~~~S~~1 ~ROEM Do DIA YOTAÇi!iO TURNO UfHC-0, 
1190 G6 GS PLEW. VOTACAO ADIADA FALTA GUORUM. 

. !~9~5 e:A~50:~:~· PRONUNCIAHENTO DO DEP MAI'QLIE.'i FERNANDES> NO CN. PCN 

1208 G9 05 PLEN. lMC:l.US1iO ORDEH DO IHA DJSCUSSAO TURNO UNI(:Q 1 DEPENDENDO VOTACAO RQ. Gb\. 
\3&0 09 GS PLeN. VOTA~~O ADIADA FALTA QUORUM. 
1~10 lG 05 PLEW. lf25 lNCLUSAO ORDEM DO DJA DISCUSS~O TURNO UNlCO; 
DEPENDENDO VOTAC~O RQ. 061. 
1320 10 GS PLEN. i~25 ENCAMlNHAHENTO VOTAÇAO PELO SEN ITAMAR FRANCO. 
1330 10 GS PLEN. t925. VOTACJ!íO NOMINAL R!L G61: SJH 31 > NJ!íO t6, 
APROVADO, APOS VER!FICAC~O SOLICITADA PELO SEN ITAHAR FRANCO~ 
1349 1G &S MfSA. 1925 DESPACHO A CCJ. DÇW2 'I 05 PAC 2666. 
i35G O& 95 PLEN. PRONUNCIAMENTO DO DEP CELlO MARQUES FERNANDES I NA 
CD. 0CH1 &9 a5 309.5. . 
1369 tQ Q5 PLEH. PROIWNCIAHENTO DO DEP JORGE UEQUEQ, NO (".H. Dt:N 11 
&5 PAG e&37. • 
1~7& 17 GS PLEN. PRONUHClA~EHlO DO DEP fLORIH COUTINHO> N«V.CU. DCH1 
ta &5 PAC 3748. 
1380 23 G5 PLEN. PRONUNCIAHEHTO DO DEP ÇELSO COELHO; NA CD. DCNt 24 
6'5 PA& 4984. 
tl9G 3& 05 CC.J X RELATOR SEN LEITE CHAVES. 

l>t\:1111' ......... .,. .. ,'-""""'"''• .,..,,.,......,, ......... _,~~___,__ ___ ., .,.. .. , ~,.. 

~~\e ~gNG~OP~N~A~R~~~~ClA~ENTO DO SEN DIRCEU CARÓOSO, DCN2 01 97 

~:;03;~906 PLE:N. PRONUNCtAríEIHO I)G DEP ilLOTA JUNIOR'' NA CD. DCN1 30 

06 PAG ~817. R CIO NA ~D DCN1 at t43G 30 06 PLEN. PRONUNCIA~ENTO DO DEP JOSE MAU I > • 

~~4~A~t'X!7fu::N. PROHUHC.lAMENTO :DO DEP NAVARIW VIEIRA' NA CD. DCN1 

12 08 PAG ói\9. ~RON"NC~AMENTO no DEP NiN~ RiBEIRO> NA tD. lltN1 ~ 1450 24 Otl PLEN. ,. u • 

~!6~A;i 
7 ~=4 ~LEN. PRONUNCIAMENTO DG I}E:t' I.<L01A JutHOR> tiÃ t.ll. Dt'tl1 01 

~!7 ~A~/~Z\~.{...1 ·;.~. JUNTAVA UJ-. 009 - (.CJ ENCAMINHANOO AO RELATOR 
S~il.'illTUTlVú APRESENTADO PELO S~N HELVIDIO NUNES. 
HM 09 f'LEN. PI<_ONU<Nc.IAMENTO DO DEP OCTAVIO TORREOJLLA> NA CD. 

~~~b 1! ~~ ~~5 k9~~jEIÇAO RELHiORIO DO SEtl ~ElTE C~AVES. 
C X RELATOR DO VENtiDO SEW CUNHA Ll~A. {gfg ~~ g; ~L~N. PRONUNCIAMENTO DO SEN DIRCEU CARDOSO. DtN2 2~ 09 

PAC 4153. 
1520 21 

PLIÕN• PRONUCJAHENlO DO DEP VASCO AMARO, NO (.N. 

PAG 16EI9. Á CD 
\53& 22 69 PLfN. PRONUNCIAMENTO DO DEP VASCO AMARO> N • 

DCN 2.2 G9 

DCN\ 2"3 
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O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Affonso Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO . (ARENA - PR) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Pela primeira vez, usamos esta tribuna. A tribuna do Senado Federal, de tanta 
importância e tantas tradições, pois, aqui, sempre foram tratados, são tratados e~ 
certamente, serão tratados, preferencialmente, temas do mais alto interesse para a vi­
da política nacional. 

Por esta mesma razão, Sr. Presidente, apesar de reconhecermos, melhor do que 
ninguêm., nossas deficiências pessoais e, inclusive, nossa limitada experiência 
parlamentar, decidimo-nos a tratar, hoje, de assunto que, por sua grandeza, temos 
certeza, estar à altura desta Casa. 

Dos nobres Senadores, esperamos indulgência para com as nossas possíveis 
falhas e que acreditem que, nesta tribuna, está apenas mais um Senador bem inten­
cionado, que tem consciência de sua responsabilidade com a democracia e, portanto, 
com o fortalecimento desta Casa. · 

Ontem, quando pedi um aparte ao nobre Senador José Rich~, Senador pelo meu 
Estado, reconheci tambêm em S. Ex.• um homem bem interlcionado e falei em 
demagogia. 

E quero explicitar melhor qual era o meu pensamento, ontem, que é ainda o meu 
pensamento, hoje, 

Não acredito que qualquer político seja um demagogo consciente. Coloco a 
demagogia assim como uma fraqueza humana, urna tentação a que todos nós estamos 
sujeitos. Seria, em determinado momento, pelas emoções, nós podermos preocupar· 
nos mais com o invólucro do que com o conteúdo; mais ~om aquilo que pode render 
votos do que propriamente com o mêríto de uma matéria. 

E se nos consideramos, sinceramente, apenas mais um Senador bem inten­
cionado, é por que, durante o primeiro mês do nosso mandato, nos colocamos, de 
maneira exclusiva e proposital, na posição de aluno desta Universidade que, sem dúvi­
da nenhuma, é o Senado Federal. 

E pudemos aprender rnuüo, aprendemos, inclusive, que o excesso de zelo pelos 
compromissos públicos - se ê que pode haver excesso de zelo pelos compromissos 
públicos- pode sacrificar, inclusive, uma vida, como ocorreu com um colega nosso, 
aqui nesta mesma tribuna. 

Aprendi, porque ouvi muito do diálogo ameno, cordial, respeitoso e, por isso, 
produtivo, que predominou sempre nesta Casa. Ouvi, por outro lado, em determina­
dos momentos, acaloradas discussões. Mas, sempre depois de uma palavra dura, ouvi 
um pedido dedescu1pa. 
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Sr. Presidente e Scs. Senadores, na Comissão de Finanças, da qual faço parte, 
aprendi e apoiei aquelas medidas que devem dar, cada vez mais, força ao Poder 
Legislativo, através de suas Comissões, quando concordamos com o pedido feito pelo 
Senador Mauro Benevides, para que, num parecer em que éramos Relator, 
procurâssemos mais informações, para que a Comissão pudesse trabalhar e de<:idir 
melhor. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB -CE)- V. Ex• me permite, nobre Senador\ 

O SR. AFFONSO CAMARGO (ARENA- PR)- Com todo prazer. 

O Sr. Mauro Benel'ides (MDB - CE) - Chamado à colação, pela generosa 
referência de V. Ext, teria de ressaltar o seu comportamento ímpar naquela hora, no 
momento em que V. Ex.• estreava na Comissão de Finanças, e quando lhe fora 
distribuída uma matéria polêmica, todos nós aplaudimos aquele seu gesto de 
compenetração dos nossos deveres, dos nossos encargos de fiscalização, encargos que 
nos são deferidos pela Constituição, e à Comissão de Finanças, pel~ Lei n9 6.223, de 
julho de l975. V. Ex• realmente se comportou como grande parlamentar, fazendo 
com que pairassem, acima dos interesses da Prefeitura de São Paulo, os da nossa 
Comissão, que, naquele momento, exercia o seu poder de controle e de fiscalização, 
diante do empréstimo vultoso de cinqLienta milhões de cruzeiros. No instante em que 
V. Ex• estréia, na tribuna do Senado Federal, teria de fazer realmente um registro 
para que o Senado Federal, o seu Plenário e a opinião pública reconhecessem aquela 
sua postura, absolutamente correta, em defesa das prerrogativas do Poder Legislativo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (ARENA - PR) - Não fazemos mais do que 
cumprir o nosso dever, nobre Senador. 

Sr. Presidente, aprendemos, e apoiamos, também, na Comissão de Agricultura, 
da qual somos membro suplente, que está na hora - e, assim, por todos os seus 
pronunciamentos deseja o Senhor Presidente da Re:póblica - de transformarmos a 
ação do Governo numâ ação, não tecnocrâtica, mas. sim, democrática. E apoiamos 
com entusiasmo a idéia, que surgiu naquela Comissão expressa, na ocasião, pt:la 
palavra do seu Presidente, o nobre Senador Evelásio Vieira, e hoje, materializada, 
quando a Comissão de Finanças do Senado, na sua primeira reunião objetiva, recebia 
para um diálogo - e entendemos que o processo governamental democrático se faz 
na base do diálogo daqueles que estão no Governo e do povo, através dos Partidos. 

O Ministro Delfim Netto, da Agricultura, inaugurando seus trabalhos, processo 
que, sei, o nobre Presidente da Comissão pretende continuar, transformando, as..o;im. 
aquela Comissão tambêm num foro de debates de matérías que lhe estão afetas. 
Enfim, o que pudemos sentir nesse meio foi, basicamente, homens de dois Partidos 
divergirem, muitas vezes, quanto a caminhos a percorrer, mas jamais quanto ao 
grande objetivo a atingir, que é a felicidade do povo brasileiro. 

Diga-se, também, que, já no ano passado, ouvimos intensa pregação, Oriunda de 
ambas as correntes partidárias, a respeito da necessidade do diálogo. E, sobretudo, do 
que se deveria tratar. no campo prAtico, para que alcançâssemos o ideal perseguido, 

Essa convicção de que poderemos estar unidos nas coisas essenciais, deixa-nos 
bem mais à vontade para abordar, de maneira sintética, tema que tem sido alvo de 
nossas preocupações durante toda a vida p\1blica: A urganizaçào partidária e eleitoral 
ou melhor, a representação poUtica do povo. 

Sr. Presidente, Srs, Senadores, estamos no início da tão reclamada "abertura de­
mocrática". E faça-se justiça _ao Presidente Ernesto Geisel. Ele deu o primeiro grande 
passo para essa abertura, quando, com a Emenda Constitucional n9 11, elíminou os 
poderes excepcionais do Ato Institucional n11 5, e ao mesmo tempo, fortaleceu os pode­
res constituintes do Congresso Nacional ao manter o quorum de maio~ia absoluta, 
para aprovação de emendas à Constituição. 

Por sua vez, o Presidente João Baptista Figueiredo se propõe, obstinadamente. a 
dar os passos seguintes e começa o documento das diretrizes gerais de seu Governo 
com as seguintes palavras: 

"O desenvolvimento tem o homem como objeto. Em toda a sua 
inteireza: espiritual, moral, ética, social, cultural e material." 

"Cabe ao Estado, portanto, assegurar condições que lhe permitam 
conquistar padrões dignos de vida e de convivência. Progresso com liber­
dade. Paz com justiça social. Ordem dentro da Democracia. Segurança 
dos indivfduos, ao lado da segurança do Estado e das instituições na­
cionais." 

- prossegue o Presidente-

"Dentro desse clima, serâ. dada continuidade às reformas políticas 
expressas na Emenda Constitucional fl9 ll, O governo promoverá a ela­
boração e apresentação dos projetos de lei dela decorrentes, com o fim de 
assegurar a maior representatividade possível às diversas correntes de 
opinião pública do País. O objetivo final do Governo, nesse particular i 
será a institucionalização, em termos duradouros, do Estado republicano, 
federativo e representativo." 

E no primeiro discurso que fez ao seu ministério, no dia 19 de março, o Pre~ 
sidente Figueiredo ampliou seu pensamento dizendo o que espera do Congresso, do 
seu Partido e da Oposição. 

Disse então o Presidente; 

"A partir da Emenda Constitucional n" J I, o Congresso Nacional as­
sume novas dimensões. Cabe-lhe enorme fatia de responsabilidade na 

defesa do regime democrático. A ARENA deve considerar-se não como 
Partido do Governo, mas conto Partído no Governo. Da Oposição, espe­
ro: fiscalização e crítica construtiva." 

Veja, portanto, Sr. Presidente, a classe política, que jâ. antes fora convocada a 
colaborar através de sua imaginação criadora, é agora desaliada a emprestar sua 
detisiva e concreta colaboração na tarefa da fixação de MVas bases legais que 
sustentem, de maneira sólida e duradoura, a nova ordem democrática. 

Já há algum tempo estamoos debatendo os grandes temas nacionais. Precisamos 
oferecer, agora, as construções práticas, E uma tarefa árdua dr: construir. B algo que 
deve abrigar a todos nós. Algo que nos una, que nos congrace, que estreite o nosso 
relacionamento, E para que isso realmente ocorra, é imprescindível que todos cola­
borem, sem o que, Sr. Presidente, poderemos estar, apenas, pondo pedras, uns nos 
caminhos dos outros, em prejuízo do objetivo comum. 

Sr. Presidente, nobres colegas, para desenvolver nosso pensamento, partimos de 
alguns princípios: 

19 - que a nossa opção é pelo regime democrâ•:ico., 
29 - que o model() de Estado que procurantos aperfeiçoar é o do 

Estado republicano, federativo e representativo., 
J9- que, por outro lado, a autenticidade da representação política é 

a alma da Democracia, da República, e da Federaç:io., 

E incluo mais uma premissa: 
Que se, na verdade, uma Democracia só se fortalece na medida em que se 

fortalecem os chamados organismos intermediàrios, como o; sindicatos, as associa~ 
ções, a Igreja, a Escola, e outros, cuja importância não desconhecemos, há que se re­
conhecer que os canais fundamentais de interlocução entre o :Estado e o povo, entre o 
Governo e a sociedade democrâtica, são os partidos políticos. 

E que, portanto, não hâ Democracia forte, sem Partid,~s fortes. Nem partidos 
fortes sem bases fortes, sem valorização dos filiados, dos míli!.antes, daqueles que sen~ 
do o próprio povo dentro dos Partidos, impregnam, permanentemente, a ação e o pro~ 
grama partidários, com a vontade popular, 

Cito, mais uma vez, o Presidente João Baptista Figueiredo, não por aulicismo, 
mas para registrar uma sadia convergência de idéias democráticas. 

Disse ele, no mesmo discurso aos Ministros: 

..Abertura também envolve crescente participação do povo na solu­
ção de seus problemas. ê, essencial, por issO, ider!tificar para solucionã~las 
as aspirações das comunidades.'' 

O Senador José Sarney, Presidente do nosso Partido, {lor sua vez, fortalece essa 
opinião quando, há poucos dias atrâ.s, na introdução do novo plano de ação partidá­
ria da ARENA, afirmou: 

"A força política, sendo uma força social, depende fundamentaJmen~ 
te dos grupos que a apóiam e sustentam. Assim, devemos ter presente que 
o Partido será forte quanto maior e mais amplo for o engajamento de to­
dos os correligionários no esforço comum de defendê-lo, amplíâ-lo. ajudá~ 
lo e tornâ-1o cada vez mais sólido e participante. 

O Partido politico ê o instrumento bâsicc1 da realização do regime 
democrático. Somente com partidos representativos e atuantes alcançare~ 
mos a plenitude democrâtica." 

Pois bem, Sr. Presidente. se acordarmos que uma Democracia representativa 
implíca numa democracia partidária, e mesmo que assim não fosse, que pretendemos 
nós todos para o Brasil urna democracia partidária, pois temos e queremos Partidos 
politicos, não há como fugir de uma outra verdade: a de que o mandato eletivo, que é 
o instrumento mais eficaz da representação política, tanto para o exercido do Poder 
Executivo como do Poder Legislativo, origina~se de du~.s decisões fundamentais: a 
primeira, de ordem partidâria, quando a convenção escolhe os seus candidatos e a 
segunda de ordem popular, quando o eleitorado elege os sc~us representantes. 

Podemos concluirt portanto, que tudo que aperfeiçoar a vida dos Partidos e o 
voto do eleitor tornará mais autêntica a representação política. 

Sob a luz desses dois fatos bâsicos de um processo •iemocrãtico, a participação 
do Partido e a participação do povo na escolha de seus líderes, ê que queremos, nessas 
breves considerações, analisar para a reflexão desta Crua, da ARENA e do MDB, 
dois as,o;untos bem atuais: a críação de novos Partidos e a obrigatoriedade do voto. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Permite-me V. Ex• um aparte, nobre 
Senador Affonso Camargo? 

O SR. AFFONSO CAMARGO (ARENA- PR)- Pois não. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Apenas para incluir, no discurso de 
V. Ex•, a preocupação do nosso Partido, do Movimento Democrâtico Brasileiro, no 
sentido de aperfeiçoar essa legislação que disciplina a vida das entidades partidárias 
em nosso Pais. Ainda recentemente, o Presidente Ulys!:eS Guimarães d~signou uma 
comissão integrada por Deputados e Senadores, com a incumbência de promover 
uma revisão na legislação eleitoral, de forma a fortaleo:r o Partido da vida político­
institucional do País. Era este o esclarecimento que desejava prestar a V. Ex•, no 
momento ern que enfoca, a essa altura do seu discurso, a vida e o funcionamento dos 
Partidos no Pais. 
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O SR. AFFONSO CAMARGO (ARENA - PR) - Agradeçu e fico muito 
satisfeito com o esclarecimento de V. Ex• 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MS)- Permite-me V. Ex.• um aparte'? 

O SR. AFFONSO CAMARGO (ARENA- PR)- Pois não. 

O Sr. Saldanha Detzl (ARENA - MS) - Estamos ouvindo com atenção o 
discurso de V. Ex•, rtobre Senador. Realmente V. Ex• expõe um assunto que é da 
reflexão não só do Senado, como de todO'i os polítioos brasileiros. Precisamos de um 
caminho para maior entendimento a fim de que esta Nação reencontre a sua estrada 
segura da total redemocratização que todos nós desejamos. E inegável o esforço do 
eminente ex-Presidente Geisel em· proporcionar, jâ, a primeira abertura e há. os 
pronunciamentos incansãveis e reafirmados do nosso Presidente João Baptista Figuei­
redo de que vai fazer, realmente, deste País, uma Democracia. Estão ai os primeiros 
atos, a tolerância de Sua Excelência, a orientação do seu Governo, que nos dão a segu­
rança de que Sua Excelência quer, realmente, fazer uma verdadeira Democracia nesta 
Pátria. Esperamos e temos a certeza, mesmo, da compreensão, do entendimento, do 
espírito público dos ilustres Membros da Oposição que, também como nós, desejam 
essa estrada larga da Democracia. Mas, neste ponto em que V. Ex• fala que os Parti­
dos precisam encontrar uma forma de se modernizarem, de fazer com que haja uma 
reformulação da nossa legislação partidária e eleitoral, o nosso eminente, extraordinã­
rio e jovem Presidente do Partido, o Sr. Senador José Sarney, procurou, inclusive, o 
eminente Presidente do Movimento Democrãtico Brasileiro para, juntos, estudarem 
os problemas, tanto que foram criadas pelo nosso Partido, a ARENA, duas Comis­
sões, integradas também por Senadores e Deputados, para estudarem uma nova 
legislação partidária e a reformulação dos Partidós. E, tanto o MDB como a 
ARENA, depois que ti'lerem o seu roteiro, o seu anteprojeto, acredito que haverã. 
novamente, um outro encontro entre os dois Presidentes partidários. para que pos~ 
sarnas fazer, realmente, uma legislação ju~ta. quer partidária, quer eleitoral. Realmen­
te. a legislação que nós ternos, em muitos setores, em muitos pontos, já está ultrapas­
sada. Nós haveremos de encontrar, com esse espírito de entendimento e de compre­
ensão- tanto da Aliança Renovadora Nacional como do Movimento Democrático 
Brasi1eiro -um caminho seguro para dotar este País, nesta hora em que necessitamos 
da nossa abertura, como, também, de uma legislação eleitoral e partidária certa, para 
este momento que atrevessamos. Muito grato a V. Ex• 

O SR. AFFONSO CAMARGO {ARENA- PR)- Nobre Senador, o apaite de 
V. Ex•, assim como o aparte do nobre Senador Mauro Benevides, apenas vêm dar 
validade concreta ao próximo parâgrafo do.meu discurso, que vou ler- veja bem 
V. Ex• o que já estava escrito no meu discurso: 

Para nossa alegria, Sr. Presidente, estamos falando num momento de reflexão 
nacional, estamos procurando soluções, num3. ocasilo em que o Governo, o Congres­
so, os Partidos, enfim, a sociedade inteira está a procura dos melhores caminhos para 
a nomatização da democracia brasileira, 

Num momento em que, pela sua importânciJt todos estão deixando de lado seus 
interesses menores, os pessoais ou os de simples agrupamentos políticos, para colocar 
acima de tudo, suas consciências de h.omens públicos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com relação à criação de partidos, devemos dizer, 
de início, que não se pode negar que a atual estrutura partidária brasileira, oriunda da 
extinção dos antigos partidos, foi criada, de cima para baixo, numa tentativa segundo 
se sabe, de implantar-se um sistema bipartidârio em nosso País. 

Por outro lado, seria um erro afirmar, de forma categórica, que esta tentativa 
tenha fracassado ou que o bipartidarismo não seja um bom modelo para o regime 
democrático. 

Pois a realidade é que ai estão, hoje, tanto a ARENA, como o MDB, atuando 
com o respaldo de uma considerável e indiscutível força eleitoral, que çertamente não 
teriam ainda conseguido, se em 1966, o governo revolucionário tivesse optado pelo 
pluripartidarismo .. 

Acon~. Sr. Presidente, que o nivel de urna democracia não se mede pelo nóme­
ro de partidos, mas sim pela atuação de: cada um dele!!. 

Por isso não é o número de partidos que nos preocupa, neste momento, mas a sua 
representatividade, a sua democracia interna e a forma com que foram e principalmen­
te venham a ser criados, 

Não pode haver mais dúvida, Sr. Presidente, da inconveniência da formação de 
partidos de dma para baixo. 

Uma legislação que a possibilite, desvaloriza quando não ignora, a base 
partidária, o filiado, enfim, o povo, que numa democracia partidária, por ser o objeto-, 
deve ser também Q agente originário dos partidas políticos. _ 

Os dirigentes partidários que se têm dedicado a·o trabalho de organização de seus 
partidos, para que se transformem em verdadeiios canais poHticos que partam das 
bases, canais permanentes que partam de bases com vida permapente, acreditamos, 
sinceramente, não têm logrado muito sucesso. 

Vai, ai, uma autocrítica, porque esclareço a esta Casa que até o momento ainda 
sou o Presidente do Diretório Regional do meu Partido, no Estado do Paraná. 

De noua parte, em toda uma vivência partídària, antes e depois de 64, e não 
pretendemos fazer história, encontramos nos partidos um elitismo, outras vezes uma 
autocracia e quase sempre uma resistência às mudanças, de tal intensidade, que, hoje, 
concluímos só podem ser frutos de um problema de ordem culturaL 

As dificuldades têm sido tão grandes nesse campo, que muitas vezes chegamos a 
pensar que certos políticos acreditam, realmente, que partidos só servem para regis~ 
trar candidaturas. na ju.stiça eleítoral. 

Esquecem-se eles, que se assim fosse, melhor seria extinguir os partidos, 
substituindo-os por um processo eleitoral de candidaturas autônomas. 

Mas, se estarÕos convencidos de que nosso comportamento partidârío é reflexo, 
menos da intenção consciente dos Uderes, do que de uma formação cultural de nossas 

·elites, tornar-se-ia inconseqUente olhar para trãs a procura de culpados. 

O imPortante, Sr. Presidente, Srs, Senadores, é o olhar para a frerite, para tentar 
mudar tudo ãquilo que deva e possa ser mudado. 

Por isso_" nossas palavras nã':l têm qualquer. objetivo de criticar, mas apenas de 
registrar fatos para se tirar conclusões. E uma das conclusões que se pode chegar é que 
partidos criados de cima para baixo, que, portanto, jà começam errado, têm ainda 
maiores dificuldades para funcionar de baixo para cima, tendendo a ser partidos de 
cúpula, ou melhor chamados, partidos congressuais. 

Até porque suas bases, dc:smotivadas pois não participaram efetivamente de sua 
formação, reagem, muitas vezes com grande inércia, quando convocadas a assumir 
suas legítimas responsabilidades políticas. 

Para nos mantermos na disposição de não olhar para trãs, vamos apenas regis­
trar um fato, que por si só, retrata nossa mentalidade em matéria de partidos. 

Em 1977, o Congresso N acionai aprovou a prorrogação do mandato dos mem~ 
bras de todos os diretório!! partidários do Pais, inclusive dos diretórios municipais, a 
total revelia dos seus filiados. Pois bem, na época, as reaçõe!i Contrárias, quando, exis­
tiram, foram incomparavelmente mais timidas, menos intenSas do que em qualquer 
outro assunto de relevância nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nos próximos meses estaremos discutindo e vo­
tando sobre vários temas institucionais, inclusive sobre o processo eleitoral e a criação 
de novos partidos. Queremos, assim, propor a esta Casa, ao nosso partido, bem como 
ao Partido da Oposição. que acaba, por sinal, de nomear comissões para o estudo des­
~s matérias, que façamos todo o esforça para evitar que novas agremiações sejam 
criadas de cima para baixo. 

Tenho certeza que esse ·esforço, será bem entendido pela opinião pública, por 
estar sendo feito em nome do melhor aperfeiçoamento de nossa representação polí­
.tica, o que significa dizer, do nosso próprio modelo democrãtico. 

De nada adiantaria analisar, agora, a legislação vigente nos últimos anos em que 
um novo partido para se organizar dependia do apoiamento de cinco por cento do 
eleitorado, expresso em líst8.s de assinaturas. 

A luta pela criação do PDR, foi o retrato dessa fase. 
Listas e mais listas de adesão, assinaturas coletadas nas ruas das grandes cidades, 

nas concentrações públicas ocasionais e até mesmo em bocas de urnas em dias de elei­
ção. Assinaturas, no entanto, de pessoas, que na sua grande maioria, não tinham qual­
quer compromisso corq. o partido que estavam criando e com quem, também o parti· 
do não tinha qualquer vinculação política. 

Poderíamos até arriscar, que se o PDR tivesse sido criado, seria um grande candi­
dato a ser mais um partido congressuaf. 

O importante é o exame da lei atual, que vigora desde a Emenda Constitucional 
n~' I I. do ano passado, de acm:do com o texto constante no Artigo 152, da Constitui­
cão. 

Não vamos analisar em detalhe o referido texto, pois temos certeza que ete tem 
1 sido objeto de estudo minucioso dos Congressistas, mas apenas enfocá-lo no essencial. 

Em síntese, o que verificamos é que se de um lado a Emenda liberalizou a organi­
zação provisória de novos partidos, do outro limitou seu funcionamento, principal­
mente por duas exigências constantes do§ 2~': 

l-filiação ao partido de, pelo menos 10% (dez por cento) de repre~ 
sentantes na Câmara dos Deputados e no Senado Federal que tenham, co~ 
mo fundadores, assinado seus atos constitutivos; ou 

11 ._.apoio, expresso em votos, de 5% (cinco por cento) do eleitorado 
que haja votado na última~leição geral para a Câmara dos Deputados, dis­
tribuídos, pelo menos, por nove Estados, com o mnimo de 3% (três por 
cento) em cada um deles. 

E uma terceira eXigência, expressa no § 3~': 

Não terá direito a representação o Partido que obtiver votações infe­
. riores aos percentuais fixados no item 11 do parágrafo anterior, hipóteSe 
em que serão consideradas nulas. 

Ora, Sr, Presidente, o atual texto constitucional, apesar de representar uma indis­
cutível evolução sobre o anterior, pois, como jã dissemos, permitiu a prganização pro~ 
visória de partidos, na parte das exigências para funcionamento, continuou a facilitar 
sua criação somente de cima para baixo, dificultando sua formação a partir das bases. 

E com um grande risco: na medida em que a exigência do teste eleitoral do 
item H, tornada drástica pela nulidade das votas:ões previstas no § 3~', comprometer a 
criação de Partidos por iniciativa da sociedade política, nos restarã apenas a opção do 
item I, o que quer dizer que poderã se concretizar, no tcrupo, uma terrível prãtica ins­
titucionál, a de que novos Partidos sempre tenham que surgir das divisões e do des­
membramento dos Partidos existentes. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, se nada fizermos e isto acontecer, teremos sido 
protagonistas de um enorme retrocesso em nossa democracia, exatamente numa épo­
ca em que se busca o seu aperfeiçoamento. Para não nos alongarmos mais, o que pro­
pomos à reflexão do espírito póblico de V. Ex•s é uma modific;ação do texto constitu­
cional, no Artigo J 52, em que sejam substituídas as exigência!> do§ 2<1, itens J e ll, e o 
§ J~>, por apenas urna linica exigência: a de que os novos Partidos para funcionar de­
vam possuir uma estrutura legalmente organizada, nos mínimos já previstos pela Lei 
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Orgânica dos Partidos Politicos. Isto é, diretórios municipais registrados na Justiça 
Eleitoral em pelo menos l/4 (um quarto) dos Municípios de no mínimo doze EStados 
da Federação. 

O Sr. LomantoJúnlor(ARENA- BA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO (ARENA- PR)- Com todo o prazer. 
O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Nobre Senador Affonso Camargo, pe~ 

di o aparte a V. Ex• para cumprimentâ-lo pela sua brilhante estréia na tribuna do Se­
nado. V. Ex.• é: um homCm que traz para esta Casa uma larga experiência e uma vi­
vência muito grande dos problemas politicos, como Líder que realmente é, no seu Es­
tado. V. Ex• vem dirigindo o nosso Partido, a Aliança Renovadora Nacional, com 
muita eficiência; sei, porque acompanho de há muito a sua atuação política. Chega 
V. Ex• ao Senado para trazer esta contribuição, este acervo de experiência de que é 
possuidor. E, hoje, V. Ex• aborda um problema muito importante, que é a reformula~ 
çào partidária. Como sou daqueles que se filiam aos que julgam que a democracia fun~ 
ciona com mais sucesso, na sua plenitude, através do pluripartidarismo - portanto, 
sendo adepto do pluripartidarismo -louvo a iniciativa de V. Ex• trazendo sugestões 
para esta Casa, no sentido de que se facilite a reformulação partidária. Ao cumprimen~ 
tá-Jo pela sua estréia, quero aqui renovar os votos que já lhe fiz pessoalmente, para 
que o desempenho de V. EX• no Senado, trazendo para nós todos a sua larga experiên­
cia, o seu largo tirocínio de homem público, possa se constity.ir de crescentes êxitos, 
porque, efetivamente, neste momento o País reclama a presença de todos os seus Lide~ 
res, para que num ambiente de debate, de tranqUiJidade, de reflexão, de diâlogo, nós 
possamos encontrar o melhor caminho. E com"o o povo brasileiro fez uma opção, 
achando que o melhor caminho para atingir o desenvolvimento da Pátria, é através do 
regime democrático, a sua presença aqui, é sem dúvida alguma, a segurança de que, 
ao lado dos seus companheiros do Paraná, V. Ex• será um grande contribuinte, um 
grande colaborador, para que consolidemos o sistema democrático, que é, repito o 
único caminho que nos conduzirá ao desenvolvimento dentro de uma sociedade plura~ 
lista, dentro de uma sociedade livre que todos nós almejamos. 

. O SR. AFFONSO CAMARGO (ARENA- PR)- Recebo o seu aparte, nobre 
Senador Lomanto Júnior, nos seus elogios apenas como a bondade de um amigo de 
velhos tempos. mas em suas palavras vejo nelas um incentivo ao nosso trabalho, mais 
responsabilidade a nossa pessoa. 

Sr. PreSidente, com esta modificação, o processo de formação de Partidos será 
simplificado sem ser, propriamente, facilitada, pois independerá das cúpulas para 
depender só da filiação de membros nas bases municipais. 

Mas, o maior fruto que poderemos colher dessa alteração é que, enquanto as 
outras eventuais correntes políticas da sociedade brasileira estiverem organizando 
seus Partidos de baixo para cima, nós estaremos, livres das pressões do divisionismo, 
cuidando melhor dos nossos Partidas, transformando~os em Partidos definitivos, 
acreditados na opinião pública, através da valorização dos seus militantes, da atualiza~ 
ção dos seus programas, da autêntica e dcmocrâtica escolha dos seus candidatos e da 
integraç.Bo das lideranças numa ação mais homogênea, 

Da mesma forma que não queremos que o povo veja na ARENA uma federação 
de facções governistas que se agridem, não queremos, também, que ele veja no MDB, 
uma federação de oposições que não se ajustam. · 

De consciência nós temos que desejar que a ARENA e o MDB se consolidem 
como verdadeiros Partidos, Partidos responsâveis, que possam inclusive caminhar 
juntos, quando assim for preciso. Para o bem comum do povo brasileiro. 

O Sr. Moacyr D11Ja (ARENA - ES) - Permite um aparte, nobre Senador 
Affonso Camargo? 

O SR. AFFONSO CAMARGO (ARENA- PR)- Pois não. nobre Senador. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA - ES) - Nobre Senador Affonso Camargo, 
quero também me congratular com V. Ex• pela magnífica estréia que faz. V. Ex• traz 
subsídios valiosos. 1!. pensamento nosso, é pensamento de todos aqueles que, efetiva· 
mente, participam da vida pública deste País uma reformulação partidãria, e o 
pronunciamento de V. Ex• traz subsídios capazes de proporcionar uma radical 
mudança na estrutura político-partidâria que ai estã. Quero dizer a V. Ex• que, na 
primeira vez em que estive com V. Ex•, tornei~me um admirador seu, dada a gentileza 
no trato; e, agora, ao vê-lo nesta tribuna com uma mensagem tão amena, expondo 
com tanta sabedoria seus pontos de vista, congratulo· me comigo mesmo par ter tido a 
felicidade de conhecê-lo e tê~ lo como colega nesta Casa. Muito obrigado. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (ARENA - PR) - Eu é que agradeço a 
intervenção de V. Ext, que é mais um amigo que fiz, nesta Casa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a alteração ora proposta, se na devida oportuni~ 
dade for aprovada, em muito irâ contribuir para a melhoria das nossas normas 
democráticas no âmbito partidário, faltando que ela seja completada por outra 
providência no âmbito eleitoral. 

Trata·se da eliminação da obrigatoriedade do voto, dispositivo que, 
incompreensivelmente, ainda faz parte da nossa legislação. 

E justificamos esta posição com a mesma justificação do projeto de emenda 
constitucional que, sobre esse assunto, serâ reapresentado, ao exame desta Casa, por 
ser esta justificação de uma clareza insuperável: 

"O voto obrigatório em nada favorece a prâtica e o aperfeiçoamento 
da democracia. Direito e·dever, como o define Leon Ouguit, é, acima de 
tudo, um ato de consciência para o cumprimento de um dever cívico. 

O eleitor que comparece às urnas contra a vontade, apenas para fugir 
ao pagamento de multas e outras sanções que lhe são impostas, não está 
cumprindo nem um dever cívico e nem praticando um ato de consciência. 
Sua tendência é votar no primeiro nome que lhe sugerirem, de um candida· 
to que não conhece, o que facilita a cabala na boca das urnas, promovida 
pela mobilização de aliciadores de votos que o poder econômico propicia. 
Ou então, vota em branco ou anula seu voto, o qUe explica a grande 
proporção dos votos em brancos e nulos em todos os pleitos. 

Os Estados Unidos e as nações do Ocidente Euwpeu, que adotam o 
voto voluntário, embora registrem compareciment!J de cinqUenta por 
cento, ou menos, de eleitores, não são por isso demof:racias menos perfei­
tas do que a nossa. Assim, o voto voluntário constitui, na verdade, um 
passo à frente na direção do aperfeiçoamento das instituições democráti~ 
cas." 

E o que acho importitnte é que, no momento em que formo!; examinar toda essa 
matéria, procuremos analisá-la não sob o aspecto do interess~ mais imediato, se 
haverâ ou não vantagem eleitoral, o que importa é o aperfeiçoamento. 

Por isso o apelo que deixamos em nossas liltimas palavras: vamos resolver da 
melhor maneira os problemas que jâ estão af da anistia, das eleições diretas, do 
calendário eleitoral, das sublegendas1 além dos grandes Problemas econômicos e 
sociais que atligem o Pais. Como o problema da energia nucLear, o problema da 
denúncia vazia, tudo o que tem sido discutido nesses últimos dias. 

Mas não abandonemos tudo aquilo que possa gerar transformações na origem, 
pais melhorar a participação do Partido e do eleitor, na vida política do País, é, efeti~ 
vamente, melhorar a representação política e, portanto, aperfeiçoar a democracia 
brasileira. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palav:ra ao nobre Senador 
Agenor María. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estou deveras preocupado, Sr. Presidente, com o quadro da situação econômica 
e financeira do País. Nestes últimos 15 dias, preocupei·me em fazer um levantamento 
do nosso endividamento externo, das emissões feitas pelos Governos Revolucio· 
nârios, pela inflação, pela desvalorização da nossa moeda, e cheguei a uma conclusão 
estarrecedora, Sr. Presidente. 

Não entendo como um País, devendo 31 bilhões de dólares, com uma inflação 
acima de 40%, com uma desvalorização da sua moeda jâ em mais de 30%, pode, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, pensar em gastar 15 bilhões de dólares na execução de um 
programa em busca da energia nuclear; gastar mais 7 bilhões e ~iOO milhões de dólares 
na construção de ltaipu e um bilhão e meio de dólares na Estrada do Aço. Ou seja, 24 
bilhões de dólares a preços de 1977 e 1978. Porque, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a 
situação do assalariado, a situação do povo, da massa trabalh<tdora deste País é gra· 
vissima; a situação de quem trabalha, a situação do proletariado é dificilima. 

E é de se perguntar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se o povo que trabalha, se o 
assalariado que produz vive mal, se o poder aquisitivo desta g'mte foi absorvido por 
esta inOação galopante, quase que alucinante, quem é qUe vui responder pelas e(l· 
cargos do ônus enorme da energia nuclear, que precisamos pagar, 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a nossa balança de serviço já supera a casa dos 8 
bilhões de dólares por ano; o defir:it da balança de serviço, mais o encargo só de petró~ 
leo absorvem todas as perspectivas da nossa balança de exparta1;ão. 

Então, é de se perguntar, Sr. Presidente, Srs. Senadores f) que é que as autori~ 
dades responsáveis pela Nação estão pensando em termos de perspectivas de futuro, 
porque, na proporção em que a nossa moeda desvaloriza-se, na proporção em que a 
nossa divida externa aumenta, é lógica que a massa, que o po1'0 sOfre mais. E, se é o 
povo que estâ sofrendo, a cada dia mais, tendo em vista esu. inflação galopante, o 
custo de vida alterando-se a cada hora e a cada momento, é df~ se perguntar, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, como é que vamos pagar Itaipu, Angra dos Reis através da 
energia nuclear e a Estrada do Aço? 

A Nossa posição no mercado internacional é gravíssima. Hoje, li nos jornais: "o 
óleo de soja falta nos mercados". Por que? Porque o óleo de soja está sendo expor~ 
tado, porque o preço no exterior ê 22% mais caro do que aqui, no Brasil. 

O que acontece, Sr. Presidente, Srs. Senadores? O Governo vai proibir a exporta~ 
çào do óleo de soja, para poder o brasileiro ter óleo em sua mesa. Mas, quanto vai 
subir o óleo de soja, para ficar em paridade com o comêrcic1 internacional? Porque 
não tem cabimento a agricultura ficar prejudicada e passar a vender o óleo mais bara~ 
to, tendo onde vender mais caro. 

Este é um dos aspectos desta poUtica casuística, desta política que realmente nos 
amedronta. É o óleo e um paradoxo, o café. O café nos Estados Unidos da América 
baixou, Aqui, no Brasil, subiu agora para CrS 82,50. Por que subiu o café em pó? 
Para que os brasileiros de baixa renda passem a tomar menos 1:afé e, conseqUentemen~ 
te, o Brasil exportar mais. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Permite um aparte, nobre Senador Age· 
nor Maria? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Após terminar o meu raciocínio. 
Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, elaborei este quadro. Trata-se de uma 

radiografia viva da situação difícil do nosso País. 
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Em 1963, o Governo emitiu 889 milhões de cruzeiros; em 1964, a emissão passou 
a ser de 1 bilhão e 484 milhões de cruzeiros; em 1965, 2 bilhões, 175 milhões de cruzei~ 
ros; mas, quando chegou em 1974, a emissão saltou para 24 bilhões, l50 milhões de 
cruzeiros; em 1975, elevouwse para 35 bilhões e 50 milhões de cruzeiros; em 1976, 
pulou, astronomicamente, para 51 bilhões e 50 milhões de cruzeiros; em 1977, para 71 
bilhões e 50 milhões de cruzeiros; em 1978, por incrível que pareça, para 89.550 biw 
lhões de cruzeiros. Esta emissão representa, não resta a menor dúvida, um dos fatores 
preponderantes desta inflação galopante e desenfreada. 

O Produto Interno Bruto- PIB- elevouwse de 2,3 bilhões, em 1977, chegando, 
em 1978, a casa dos CrS 3.552.800.000. Ou seja, elevouwse, em 1917 para 1978, em 
51%. A elevação do PIB, tendo em vista o problema financeiro, realmente foi grande: 
51%. Mas, se fizermos o levantamento, tomando-se por base a quantidade do prOdu­
to. não nos convence a alta do PIB, porque a alta foi, tendo em vista tsta inflação. 

Sr. Presidente, a receita é urn quadro mais dantesco ainda. Em 1966, tínhamos 
uma receita de 5.910 milhões. O Governo conseguiu, casuisticamente, promovendo 
esta inflação galopante, uma receita realmente satisfatória. A receita elevouwse de 
5.910 milhões para 302 bilhões em 1978. Ou seja, uma receita superior à própria emisw 
são do papel moeda; uma ieceita que dá oportunidade ao Governo de criar, a fundo 
perdido, as verbas que ele possa imaginar, para aplicar como bem queira. Pois bem, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, essa receita bilionária é fruto, não resta a menor dúvíw 
da, dessa inflação que está matando o assalariado, que está sugando a economia de 
quem trabalha, que está jogando à sarjeta do abandono, do sofrimento as classes traw 
baihadoras. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - V. Ex• me permite um aparte, nobre 
Senador Agenor Maria. · 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com o maior prazer, nobre Senador 
Mauro Renevides. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Nobre Senador Agenor Maria, a esta 
altura do pronunciamento de V. Ex•, quando há uma referência expressa à inflação, 
desejo esclarecer que ainda ontem o Ministro da Fazenda, interpelado por um jor· 
nalista, a respeito do índice que teria ocorrido no mês de março, S. Ex• nem sequer se 
encorajou a declinar este índice tão astronômico, apesar do empenho e do anúncio do 
Governo ao enunciar a redução desses níveis de inflação que angustia o povo brasilei­
ro. Pois bem, o Ministro Rischbieter não se encorajou a declinar esses índices, apesar 
da Fundação Getúlio Vargas já haver feito a devida aferição em relação ao mês de 
março. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Muito obrigado nobre Senador 
Mauro Benevides, mas na realidade a inflação, nesses últimos três meses, já ... 

O Sr. JMé Lins (ARENA- CE)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDII - RN) - ... alcancau à casa dos l2,9%. E a 
desvalorização do cruzeiro, jâ está em 10,63%. A desvalorização da moeda, de um la­
do, predizem, irá chegar ao fim do ano, com um índice superior a 40%, com essa mi· 
nidesvalorização a cada 15 dias. A inflação, se continuar como oc.orreu nos últimos 
três meses, vai alcançar, no fim do ano, a mais de 50%. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDII- RN)- Com maior prazer. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Nobre Senador Agenor Maria, V. Ex• acaw 
ba de fazer uma série de elogios ao Governo, do.i quais o Plenário tomaria consciência 
se pudesse analisar, com mais vagar os números que V. Ex• traz a esta Casa. V. Ex• 
acaba de dizer que a emissão em \963, foi de 889 milhões de cruzeiro~. Ora, sabemos 
que o PIB, naquela época, foi de 3,2 bilhões de cruzeiros. Pelos dados que V. Ex• nos 
deu, teriamos, naquela época, uma emissão equivalente a 28%, do Produto Interno 
Bruto. No mesmo passo em 1978, pelo mesmos dados de uma emissão de V. Ex• 89 biw 
lhões, corresponde apenas a cerca de 2,5%. Ora, passar de 28% para 2,5%, em uma fa­
se. de inflação, é ou não um fato extraordinârio? O Governo não está emitindo senão à 
medida da necessidade do crescimento da economia. V. Ex• fala sobre inflação mas 
não fala que nós incorporamos, a nossa metodologia de trabalho, a correção da infla­
ção, que mesmo com sua componente realimentadora tem ajudado <J Pais a manter 
altas taxas de crescimento. V. Ex• também não cita a evolução da renda per capita. 
Isso, Ex•, mostra como é injusto e perigoso citar n(Jmeros sem a aÍlálise do seu conw 
teúdo. V. Ex• se esquece que a renda real do brasileiro passou de 815 dólares de hoje 
- porque em dólar deflacionado para naquela época, tínhamos apenas trezentos e 
vinte e cinco. Em moeda de hoje essa renda em 1963 era de 815 dólares, hoje ela se 
eleva a mil e seiscentos e cinqüenta. Podemos citar mlmeros, Ex•, mas precisamos tam-' 
bém de análise, para que o povo brasileiro seja bem informado. Não basta descarw 
regar números porque isso engana o povo brasileiro. Muitos não se darão conta 
sequer de que este Pais estâ progredindo. Temos os nossos problemas, não há dúvida, 
inclusive na ârea de distribuição de renda, não vamos negar isto, mas o progresso do 
País está aí à vista de todo o mundo. 

O SR. AGENOk MARIA (MDB - RN)- Senador José Lins, quanto a renda 
per capita, ~ formos medir () que ganha o Senador Agenor Maria e o desgraçado do 
assalariado do meu Estado, na realidade ele fica com uma renda per capita satisfa­
tória, mas na hora de fazer a feira, o Senador Agenor Maria faz com seus oitenta mil 
cruzeiros, e ele vai fazer com os mil c: vinte e cinco cruzeiros que está ganhando. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- V. Ex• me permite um outro aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Já permiti que V. Ex• desse o seu 
aparte, agora me permita respondê-lo. 

Senador Jose Lins, a renda per capita não corresponde à realidade desse Pais. 
Para que V. Ex• tenha uma idéia, o salário no meu Estado, em 1964 era de doze 
cruzeiros e cinqüenta centavos. Com esse salário, o homem, àquela época, comprava 
dez quilos de café:, dez quilos de acúcar, dez. quilos de a.rroz, dez quilos de carne, e ele 
ficava com um superavit de três cruzeiros e pouco. Porque o salário se mede pelo que 
ele compra em utilidade. O salário não se mede pelo volume de dinheiro que ele bota 
no bolso. 

Pois bem, hoje, Senador José Lins, o salário não é mais doze cruzeiros e cinqüenw 
ta centavqs, é um mil cento e onze cruzeiros e vinte centavos que, de&contados os 8% 
do INPS, ele recebe um mil e vinte e dois cruzeiros. Subiu, mas subiu enormemente de 
doze cruzeiros e cínqUenta centavos para um mil e vinte e dois cruzeiros, subiu 
1.000%! Mas Senador José Lins, ele não compra mais cate, ele está tomando chá, 
porque não tem poder aquisitivo para comprar café, apesar de o salãrio ter aumenw 
tado mais de 1.000%! 

O Sr. Jooé Lins (ARENA- CE)- V. Ex• permite? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- V. Ex• vai me permitir respondê·lo, 
depois darei o aparte. 

Ele não pode complat a carne, porque, àquela época, era trinta e oito centavos o 
quilo e hoje custa noventa cruzeiros. A carne, o desgraçado do assalariado, na minha 
ârea, não a compra. ilão toma café; e àquela época, Senador José Lins, ele comia 
carne e tomava care. 

Jã disse dessa tribuna várias vezes: eu temo porque o que mais cresceu neste últi­
mos dez anos em nosso País é a prostituição, e vou mais longe, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o que mantém essa nossa sociedade são os valores éticos e morais da 
famflia, da fê. Mas a pobreza, na minha área do Nordeste, se transformou em miséria 
e a miséria é a porta aberta para a prostituição. 

O Sr. GUu.11 Rocba (MDB -SE)- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Posso afirmar à Casa: o que mais 
tem caído, na minha ârea, são justamente esses valores. A fé está desaparecendo 
porque o homem não tem por quê ter mais fé. Antes, quando tudo era difícil, o operá­
rio batia nos peitos e dizia: - Sou pobre mas vivo às minha custas. Mas, hoje, quem 
neste Pais, que seja assalariado, pode dizer que vive às custas dele? 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Muito bem, Senador! 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN)- As filas do INPS pelas madrugadas 
afora! Pessoas doentes nas filas aguardando a caridade do poder público quando não, 
para ouvir que não tem médico para atender àquela doença. 

Aqui em Brasflia - jâ disse desta tribuna - o hospital do Gama só tem um 
apare!ho de radiologia e milhões de pessoas dele estão necessitando. 

Tenho em mãos este quadro que diz o seguinte: exportamos, em 1976, 9 bilhões 
de cruzeiros, ou seja, exportamos menos do que em 1975. No entanto, a nossa dívida 
líquida aumentou 11,8%, pois ela subiu de 17.130 para 19.441 bilhões de dólares. Em 
1977, a nossa exportação subiu 18,69 e a divida líquida subiu 2l,S%; em 197&, a expor­
tação subiu 12,36% e a dívida líquida aumentou em 20%. 

Que diz o atual Ministro do Planejamento o Sr. Mário Henrique Simonsen? f: 
dele e não do Agenor Maria: 

"Mas esse déficit não pode ser de tal monta que leve a dt,.,ida líquida a 
crescer mais rapidamente que nossas exportações," 

Quem díz é o exwMinistro da Fazenda; que dívida líquida não pode crescer mais 
do que as exportações e. infelizmente, é o que vem acontecendo. 

t com o maior prazer que dou o aparte ao nobre Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. GUvan Rocha (MDB - SE) - Nobre Senador Agenor Maria., ao ouvir a 
explanação do representante do Governo, ouvindo o lingQajar tecnocrata de S. Ex•, 
me veio à memória aquela historiazinha. bem conhecida do besouro examinado por 
técnicos em aeronáutica que, surpreendentemente, descobriram que:, por ser bojudo, 
ter as asas curtas, pelos cálculos., enfim, feitos pela aeronáutica, o becsouro não podia, 
teoricamente, voar. Mas, como ele não sabia de nenhuma dessas leis, voava tranqüilaw 
mente. A mesma coisa está acontecendo, por exemplo, no meu Nordeste. O nordesw 
tino não sabe que a sua renda per capila real, em dólar, aumentou~ ele não tem cons­
ciência que o seu PIB aumentou. E não sabendo disso, ele continua na miséria. V. Ex• 
está. coberto de razões. Esses tecnocratas dos números, esses homens que desvir­
tuaram até a Aritmética de Antônio Trajano, estão absolutamente sem crédito neste 
Pais. Vamos confiar nos olhos, nos estômagos, na sensibilidade de homens como 
V. Ex•, que, no dia a dia- fazendo ouvidos mocos a essa pregação ilógicos desses 
tecnocratas- vêm a esta Casa dízer que não se conformam com esse progresso mal 
orientado da sociedade brasileira. O Btasil não suporta mais esses técnicos que 
querem impingir realidades acima da própria natureza das coisas, como os cientistas 
que asseguravam que o besouro não podia voar porque sua formação não perm.itia, e, 
mesmo assim, ele vôou. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN)- Senador Gilvan Rocha, fico muito 
grato pelo aparte de V. Ex• 

A Comissão de Agricultura do Senado, atualmente:: presidida pelo grande amigo, 
Senador Evelâsio Vieira, recebeu h(lje, para uma palestra, a visita do Ministro· Delfim 
Netto. S. Ex• falou, nesta Comissão, de 10,30 às ~O horas, portanto, cerca de 
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quatro horas. Tive oportunidade de tomar parte dos debates, onde fiz quatro pre· 
guntas a S. Ex• A primeira pergunta foi a seguinte: A filosofia dos Governos Revolu~ 
cionários tem sido sobrepor acima do econômico-financeiro. Quem tem dinheiro 
vivo, neste País, estâ ganhando o que quer; dobra fortuna a cada ano. Mas, quem não 
tem dinheiro vivo e depende de dinheiro emprestado- pode ser indústria, comércio, 
ou agricultura -, se depender de dinheiro alheio, está correndo o risco de tra-
balhando, perder o que tem. ' 

O Sr. José Lins(ARENA- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Na realidade, a rentabilidade finan­
ceira está muito acima da rentabilidade econõmica. Entendo, dizia ao Ministro Del· 
fim Netto, que, ou se baixava o custo do dinheiro vivo, ou não teríamos como desen· 
volver a área rural, desenvolver, enfim, o econômico. 

Esta foi a primeira pergunta. Na segunda, perguntei a S. Ex• o seguinte: 
Agricultura responde por uma obrigação tributária maquiavélica, infernal e alta· 

mente deficitãria, porque a partir de 67, criaram o imposto denominado ICM. - Im· 
posto de Circulação de Mercadoria, horizontal. Este imposto sobrecarregou a ma· 
téria·prima nas mãos do homem do campo1 de tal maneira, que ele paga tributo!; para 
produzir. Então, perguntei: Sr. Ministro está provado que a produção foi ruim: é 
justo que este homem pague o ICM de 15%, incidindo sobre o produto bruto na mão, 
quando ele produziu deficitariamente, por conta das chuvas, das enchentes, das secas? 
Foi a segunda pergunta. 

A terceira pergunta feita ao Sr. Ministro foi a seguinte: Sr. Ministro, o senhor 
que acaba de afirmar ter um entendimento harmonioso com o Ministro do Interior, 
com o Ministro- dos Transportes, não vai ter um entendimento harmonioso com as 
autoridades fazendãrias, porque V. Ex• defende, como o Ministro da Agricultura, a 
produção; eles, como Ministros, da Fazenda e do Planejamento defenderão o financei­
ro e econômico. Cria-se o problema; na hora de baixar os juros do dinheiro eu quero 
ver a atitude política, poCque, ação, Sr. Presidente. Srs. Senadores, é uma ação políti­
ca. A inflação no País é política; 80% dessa inflação é de custo tributâ.rio. 

Não acho que passamos chegar a um denominador comum a não ser que esta 
gente que se locupleta com a dinheiro de quem trabalha, que se locupleta com o 
dinheiro de quem produz, com o dinheiro de milhões de criaturas que trabalhando 
não têm o sagrado direito de se alimentar condignamente. Porque todos nós sabemos 
que o salário é um salário de fome. E eu pergunto, por que é um salário de fome? 

O Sr. José Lln!il (ARENA- CE)- Permite·me V. Ex• nobre Senador? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Por que é um salário de fome se esse 
assalariado precisa se alimentar? Já disse já desta tribuna: o homem que trabalha quer 
ter o privilégio de dizer, eu sou pobre mas vivo às minhas custas. Na hora em que o h o· 
mem que trabalha perde este direito, este privilégio_, ele não tem por quê ter amor pelo 
trabalho. E é o que está acontecendo em todo este imenso continente que é o nosso 
País. 

Chego à minha roça, c o homem de hoje é diferente do homem de ontem. Por 
quê? Porque ele perdeu o estimula para o trabalho e quando o homem perde o estímu­
lo para o trabalho ele, a seguir, ele perde a vergonha, o sentimento de pudor. Sim, 
porque o l:Jomem que não quer trabalhar e predsa trabalhar, o que vai fazer a seguir? 
Vai perder o interesse pelo labor; se ele perde o interesse pelo labor vai começar a 
enganar o bodegueiro da esquina, vai começar a mentir, enfim, vai começar a usar de 
determinados expedientes que não são aconselháveis, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Já disse vârias vezes que o homem pode perder a própria saúde e pode recobrá· la, 
perde a mulher e pode conseguir outra. mas se ele perde a vergonha é inteiramente 
impossível readquirir ess.i sentimento de pudor, 

Venho afirmando d!ota Tribuna, desde que aqui cheguei, que quem trabalha não 
precisa de esmolas, quem trabaJha não precisa de paternalismos, quem trabalha preci­
sa de uma única coisa, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de, trabalhando, poder viver às 
custas do seu labor, do seu suor, da sua luta, porque só assim ele continuará a ter, 
cada vez mais, amor pelo trabalho. No entanto, hâ três anos passadoS, o ex·Ministro 
da Previdência Social achou por bem dar remédio e alimentação gratuitos, através da 
Legião Brasileira de Assistência, às pessoas de baixa renda. Vim para esta Tribuna e 
condenei, porque não podemos concilíar numa mesma pessoa o homem que trabalha 
e o homem que pede, não é possível conciliar, numa pessoa, o homem que trabalha, 
tem amor pelo labor e, ao mesmo tempo, estende a mão e pede, entra na fila e recebe! 
Não dá para entender! Busquei, desta Tribuna, convencer às autoridades governarnen~ 
tais que era um erro, que era uma calamidade dar às pessoas de baix.a renda o remé~ 
dio, o alimento. 

Continuo a dizer que essa é unia maneira de denegrir, de desvirtuar, de diminuir, 
é uma maneira, enfim, miserâ.vel, de tirar a dignidade do homem! 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN)- Vou conceder o aparte ao nobre 
Senador Pedro Simon, para, a seguir, com prazer, conceder o aparte a v. Ex• 

O Sr. Pedro Stmob (MDB - RS) - Em primeiro lugar, era importante aar 
conhecimento ao plenário a resposta do Ministro da Agricultura sobre a segunda 
pergunta de V. Ex•, quando V. Ex• afirmou que aquele que tinha sua produção 
reduzida pelas enchentes, que tinha praticamente fracassado na produção, teria que 
pagar o ICM. A resposta que S. Ex• deu me parece muito importante ao plenário ter 
conhecimento. A resposta de S. Ex•, como Ministro da Fazenda e a resposta de 
S. Ex• hoje, como Ministro da Agricultura, que é, exatamentç, disse S. Ex• de um 
caso insolüveJ. 

O Sr. GUvan RoeU (MDB- SE)- Mas S. Ex• está do outro lado qa ponte. 

O Sr. Pedro Simon (MDB- RS)- Nem eu e nem meus técnicos, ontem como 
Ministro da Fazenda e, hoje, como Ministro da Agricultura, niio temos solução para 
o problema, porque é inviável encontrar uma solução". Mas, quero felicitar V. Ex• 
Eu o conhecia de nome e prestigio no Rio Grande da Sul. Mas ê com alegria e com 
grande contentamento que ouço o seu pronunciamento, pelo que ele tem de conetúdo 
humano. Vejo no pronunciamento de V. Ex• O cheiro do povo. V. Ex•, talvez mais 
do que nós, estã interpretando o que vai na alma popular. Quero dizer que, com 
humildade, no Rio Grande do Sul, quando Deputado, fazia pronunciamento idêntico 
ao de V. Ex• num aspecto: não se dê ao homem, por caridade, aquilo que ele tem por 
direito por justiça·. A pessoa que vive do trabalho - diz muito bem V. Ex• - tem 
direito a uma remuneração que lhe dê condições de dignidade para ele, e para ele 
suP.entar sua famíJia. bso faz parte de uma lei natural, istc está na Constituição 
Brasileira. E o que se faz? Se faz, exatamente., através de um sa:iâ.rio de fome, determi­
nar que um cidadão tenha que recorrer à miserabmdade de ba1er às portas do Gover· 
nc que lhe dá, principalmente, às vésperas das eleições - como aconteceu no meu 
Estado e deva ter acontecido no seu - as chamadas cestas de comida, em que as 
gestantes ou as famílias de pequena renda iam, em fila, buscar, recebendo dentro da 
cesta a propaganda eleitoral dos candidatos da ARENA. S Jastimâvel isso. nobre 
Senador, e V. Ex• tem toda a razão: é lastimável que se queira dar por caridade aquilo 
que se devia ter por salário mínimo necessário. Ainda, ontem, o jornal de Porto 
Alegre publicava que, na cidade de Porto Alegre, uma família - marido, mulher e 
dois filhos menores - para adquirir um rancho, o rancho n:.ais barato, o mínimo e 
necessário, indispensãvel, para viver, só na alimentação, CrS 4.400,00. Marido, 
mulher, dois filhos menores para adquirir o rancho, o mais barato, e o salário 
mínimo, lá no meu Estado, é de Cri 1.400,00. ~fácil de se enlender como vivem essas 
famniasl Mas diz o nobre Deputado que o Produto Interno Uruto aumentou e que a 
renda per copito também aumentou. O exemplo de V. Ex• é muito feliz; lembra-me 
um Senador do Rio Grande de que, de certa forma, fez a análise: é o mesmo que botar 
a cabeça na água fe-rvendo e os pés no gelo. A média está boa! Mas a cabeça está 
queimando e os pés estão gelados. Assim é a distribuição da renda no Pais. Meus 
cumprimentos a V. EA:' 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Senador Pedro Simon o aparte de 
V. Ex' não só me emociona, mas ao mesmo tempo me deixa fe-liz, porque- reconhece 
que meu trabalho tem, como mérito e prioridade número um, o povo, que me 
mandou para esta Casa. Muito obrigado a V. Ex• 

O Ministro Delfim Netto respondeu a todas às minhas indagações e devo dizer à 
Casa, com tristeza, que o Ministro de Estado, um dos homem; mais inteligentes que já 
conheci em minha vida- ninguém pode negar nem o preparo nem a inteligência de 
S. Ex•, o Ministro Delfim Netto - respondeu·me, pateti~:amente, o seguinte: -
"Senador Agenor Maria, 7 anos como Ministro da Fazenda procurei descobrir uma 
fórmula de não cobrar o tributo sobre o produto gravoso. Nlo encontrei ess! fórmu· 
la. 5 anos depois volto àqueles que me substituíram: tambêm não encontraram. E eu 
confesso: não sei como resolver esse problema". 

O Sr. GUnn Rocba (MDB- SE)- Resolve, deixando para outro. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Eu respcondo, já que S. Ex• o Sr. 
Ministro da Agricultura não sabe. 

Foi em Fortaleu, 3 anos passados, na Comissão de Assuntos Regioanais. Lá, 
num debate com o Governador, eu Perguntei a S. Ex.• o seguinte- "Sr. Governador, 
V. Ex• rec~nhece que o algodão fibroso, nessa nossa área, é gravoso?" Ele 
respondeu: - "Reconheço. O algodão é gravoso". Então perguntei a ele: - "Se o 
algodão é gravoso, por que V. Ex.• incide um tributo de 15% nas mãos desse homem, 
se o seu produto é gravoso?'1 Ele respondeu o seguinte:- '·'Mas, Senador, se eu não 
incidir o ICM sobre esse produto, como vou pagar o funcionária?". 

Pelo amor de Deus! Então é o agricultor o burro de 1;arga que, embora as au­
toridades, reconhecendo que o produto é gravoso ou de'licitário, são obrigadas a 
deixá-lo mais desgraçado para pagar o funcionário? Esta foi a resposta do Ministro e 
esta foi a resposta do Governador do Cearã, hã três anos passados. Então, eu vou 
di:zer, agora, à Casa, vou dizer ao Governo: se querem que t;J homem continue na roça, 
produzindo o alimenta, devem incentivá.Jo, porque a única classe que trabalha, 
produzindo alimento, é o roceiro e eu não conheço nenhuma outra classe que produz 
alimentos, nenhuma outra, todas consomem! Pois bem. A única classe que produZ o 
alimento é esta, espoliada e jogada à sarjeta do abandono e da dor. 

O Sr. José Lins(ARENA- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Abandono porque, Sr. Presidente, o 
Sr. Ministro da Agricultura não encontrou a fórmula de~ evitar que o tributo seja 
cobrado sobre o produto nas mãos do homem do campo. Disse, hoje, está taquigrafa­
do e eu tenho testemunhas do Plenário que ouviram, quan1:io S. Ex• dísse que _não sa­
be como vai fazer. 

O Sr. José Ltns(ARENA- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Nobre Senador José Lins, peço que 
V. Ex• tenha paciência- V. Ex• terá condições de me a{1artear muitas vezes, Deixe­
me, apenas, terminar este meu raciocínio. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- V. Ex• não quer o debate, nobre Senador 
Agenor Maria ... 
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O SR.AGENOR MARIA (MDB- RN)- Eu acho que ele pode calar alguma 
coisa na sensibilidade de V. Ex•. Acho que ele pode falar mais alto a V. Ex• porque 
esse sentimento é um sentimento que me ufana, é um sentimento de brasilidade e eu 
estou, aqui, apenas buscando defcu!.l.er esse homem que trabalha e que produz. 

Agora, é preciso que se compreenda- se o próprio Ministro da Agricultura, um 
dos homens mais bem preparados do Pais, confessa que não sabe como tirar esse 
tributo que incide sobre o produto bruto gravoso, na mão do homem do campo, é de 
se perguntar para onde vamos ser arrastados? Então, vou responder. 

O Sr. Pedro Shnon (MDB- RS)- Acho que V. Ex• deve dar o aparte, porque 
garanto que o ilustre Senador tem a resposta que o Ministro não teve. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Aproveitando a-deixa do Senador 
Pedro Simon, entrego à sensibilidade do Senador José Lins a resposta. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Quer() agradecer a amabilidade do Senador 
Pedro Simon, porque, realmente, verifico que V. Ex•, Senador Agenor Maria, sem ela 
não me conCederia o aparte. Apesar do tntusiasmo com que escuto sua palavra não 
posso esquecer que uma das qualidades fundamentais, que devemos observar quando 
defendemos ou atacamos este País é a legitimidade do raciocínio na qualificação dos 
nómeros que utilizarmos. V. Ex• sabe, Sr. Senador Agenor Maria, que o salário mini~ 
mo no interior do Nordeste subiu 110% em termos reais, portanto, comparado com o 
custo de vida1 E. inegâ.vel portanto que houve uma mudança de estágio na região. O 
meu pai, nobre Senador Agenor Maria, teve graves problemas para nos pôr no 
colégio, mas hoje, os meus, caro Senador, estão se formando todos. V. Ex• sabe que 
passamos de menos de um milhão de alunos, nas escolas primárias, em 1963, para 
cerca de 6,5 milhões em 1978, aumentando 6 vezes quando a população aumentou 
apenas cerca de 50%'? V. Ex• sabe, por exemplo, que passamos de 200 mil alunos no 
ginásio, para mais de I milhão'? V. Ex• sabe que passamos de quase nenhum aluno, 
nas escolas superiores do Nordeste, para mais de 120 mil alunos? V. Ex• sabe, por 
exemplo, que a educação e a saúde são, hoje, socializadas mesmo nos países capitalis­
tas'? A educação é considerada obrigatória, embora não possamos dâ.-la integralmen­
te. Pela nossa Constituição, a educação primária deve ser gratuita. Decerto V. Ex• é: 
contra a educ<~:çào gratuita, porque como nos afirma, também é, contra a saúde gratui~ 
ta. Ora, que base pode haver em raciocínios como esses? 

O Sr. GUvan Roeha (MDB- SE. Fora do microfone.)- Olhe a mortalidade in~ 
fantil, Senador, 

O Sr. J~ Llns(ARENA- CE)- Estamos de acordo em que muita coisa estí1 
por fazer. Mas, é preciso que se diga, para que a Nação não seja obrigada a ver somen~ 
te um lado da medalha. Quem pode negar que ~ste País está progredindo? E claro que 
queremos mais progressos. Hoje, aqui corno no Nordeste, não comparamos, Senador 
Agenor Maria, a pobreza de agora com a de ontem. Isso realmente não representa 
nenhum interesse para nós. Estamos comparando a nossa pobreza de hoje com a 
nossa eSperança de futuro, que é muito maior. E é por isso que não estamos 
conformados, graças a Deus. Queremos, é claro, que o Nordeste cresça muito mais, 
para que aqueles pobres que lá estio não ganhem só uma vez mais do que ganhavam 
hâ quinze anos, mas que ganhem cinco, seis, ou mais vezes. A sugestão que trago a 
V. Ex•, que: estude mais profundamente para que rião percamos a visão de un:ta 
experiência que, afinal de contas, não é hoje mais nosSa, mas do mundo inteiro. O 
nosso crescimento foi superior, durante anos, ou ao do próprio Japão e, superior ao 
de quase todos os países do mundo. 

O Sr. GUnn Rocha (MDB- SE)- O Nordeste é uma beleza! 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muito obrigado, Senador José Lins. 
Mas, não falei em educação gratuita; falei em dar alimentos e remédios gratuitos às 
pessoas de baixa renda; falei que as pessoas de baiu renda que trabalham não deviam 
receber do Governo o remédio, nem o alimento gratuito, porque é uma mineira de 
desfibrar as pessoas. 

{Aparte, fora do microfone, do Senador Josê Lins- ARENA- CE.) 

Sr. Presidente, o Senador Josb Lins falou sobre a educação. Recebi em meu 
gabinete, há três dias, uma comissão de professores do Distrito Federal, que vieram 
para me diz.er o seguinte: "ilesses últimos três anos" - escutem bem o Senado e o 
Senador José Lins- "o ensino em Brastlia subiu mais de 300%, contudo, os professo· 
res não tiveram aumento nem de 80%. Viemos ao gabinete de V. Ex• dizer que, ou 
esse pessoal, que vende o ensino, dá condições aos professores de viverem condigna­
mente ou vamos entrar en: greve". 

Pergunto ao Senado: por que os ~olégios pagos - as matrículas já são feitas 
semestralmente, e não entendo esse tipo de matriculas, mas em Brasília elas são 
semestrais - fazem ll que querem, cobram o que bem entendem? Mercantilizaram a 
educação a tal ponto que é um dos negócios mais rentáveis de Brasília ter um colégio. 

O Sr. Glh••n Rocba (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Sobre a educação posso responder 
isso: é um dos negócios mais rentáveis de Brasflia ter um colégio. 

Segundo, o que é mais grave: progrediu? Nós estamos vivendQ num mar-de­
rosas? E por que este salário de um mil e vinte e dois cruzeiros, que não dá oportuni­
dade àqueles que trabalham de colnprar o remédio, a comida, a alimentação, e o 

próprio Governo reconhece e passa a' dar o alimento, o remédío, às pessoas de baixa 
renda, embora reconhecendo que o trjlbalhador não tem poder aquisitivo para 
comprá-los. 

Ora, Sr. Presidente, Sts. Senadores, é preciso que se compreenda que este 
quadro é uma radiografia do passado e do presente. 

O meu pr<>nunciamento tem como objetivo despertar a atenção do novo Gover· 
no, que està, graças a Deus, dando, nesses primeiros dias, à Nação, pelo mt:~os, a 
perspectiva de uma mudança para melhor. Porque confesso: acredito que o Presidente 
Figueiredo venha dizendo algo de verdade e que, na realiãade, esteja impregnado do 
direito, do poder e da vontade de mudar. Acredito que o Ministro Delfim Netto 
po!Jsa, com a sua competência, com a sua capacidade, fazer alguma coisa no Ministé­
rio da Agricultura. 

O Sr. GU•an Roclta (MDB- SE)- Nilo acredite não! 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RS)- Mas é preciso que se diga, é preciso 
mudar, ir de encontro às causas que geram os efeitos desastrosos que estão al, ir de 
encontro às causas que estão poluindo a nossa gente, ir de enContro às causas que 
estão tirqndo do povo o pudor, o sentimento de dignidade. 

E como é que podemos ir de encontro a essas causas, se desta tribuna os represen­
tantes do povo não procurarem abrir os olhos e despertar a sensibilidade do Governo 
que entra agora? 

O Sr. J~ Um{ARENA- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA' (MDB - RN) - Estou afirmando, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, uma verdade; não trouxe inverdades à tribuna. Aqui está o mapa do 
nosso endividamento ... 

O Sr. José Lins(ARENA- CE) ...._Nobre Senador, não é verdade que o povoes~ 
teja perdendo o poder.:. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Nobre Senador, V. Ex• vai me per­
mitir. V. Ex• não tem direito ao aparte, pois o Senador Gilvan Rocha já o havia soli~ 
citado. 

O Sr. Presidente (Nilo Coelho)- Faz soar a campainha. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN) - Sr. Presidente, peço-lhe que mande 
conter o nobre Senador José Lins, porque S. Ex• está muito apaixonado pelo Gover~ 
no. V. Ex•, Senador José Lins, devia estar apaixonado pelo povo que o elegeu, pelo 
povo que o mandou para esta Casa. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Não pode V. Ex• dar o aparte? 

O AGENOR MARIA (MDB- RN)- Porque digo a V. Ex• o seguinte: o Go­
verno não elege oinguém; quem elege é o povo. (Muito bem!) E o povo é: supremo e 
tc:m o direito de pelo menos, desta tribuna, dizer o que está sentindo. 

O Sr. Evelúio VIeira. {MDB- SC)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- E afirmo, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, este quadro revela, realmente, uma situação de vexame que a NaçAo atraves· 
sa, por conta de um Governo que não tem tido a sensibilidade de ver os problemas so­
ciais desta Nação. Quanto ao atual, nada tenho a .dizer. Dele tenho a esperança, mas 

- posso afirmar essa esperança será fundim.entada na proporção que ete mudar, na pro­
porção em que ele queria ir ao encontro à.s estruturas e às causas que estão gerando 
isso que está aí; na proporção em que ele se'afastar e quiser resolver o problema atra­
vês de efeitos, e meros ef~itos, não vai contar com o Senadotl\,genor Maria, a não ser 
para trazer à tribuna a minha crítica construtiva, porque esta é necessãria. 

O Sr. GUvan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN) - Com o maior prazer, Senador Gil~ 
van Rocha. 

O Sr. GUvan Rodta (MDB- SE)- Ouvindo o nobre Senador José Lins, temos 
a impressão de que S. Ex• está referindo-se a outra região. S. E~• estã certamente 
com óculos cor de rosa. E bom que se frise que S. Ex• mesmo colide com dados do 
Banco do Nordeste do Brasil, que asseguram que a diferença entre Nordeste e Sul do 
Brasil é igual ou píor do que os anos 30. Aliás, em matéria de Nordeste, este Governo 
está totalmente reprovado. O Ministro Delfim Netto, por exemplo, que ontem era 
contra o credito ao pequeno produtQr rural, hoje já é a favor e, certamente, amanhã 
será muito pelo contrârio, està reprovado em Nord~ste. O Ministro Mário Henrique 
Simonsen, aquele que trouxe do Nordeste a maior quantidade de tributos da nossa 
história republicana, estã reprovado em Nordeste. E o Senador José Lins, que não 
reoonhece, como homem da região, a grave situação que atravessamos, ·também está 
reprovado no Nordeste. 

O Sr. José Uns (ARENA - CE)- Acredito que agora eu mereÇa uma oportu· 
nidade, nobre Senador. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Só um momento, Senador José Lins. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, cu não acredito que seja a desvalorização contínua 

da nossa moeda, uma desvalorização iníqua, que a cada dia que passa a nossa moeda 
vale menos aqui e acolâ, eu não acredito que seja com emissão a cada dia maior que se. 
vai resolver, o problenia. Pois o Governo que passou agora, do Presidente Geisel, 
emitiu, sozinho, mais do que todos os governos da Revolução. Não é emitindo e nem 
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desvalorizando-se a moeda que vamos encontrar o caminho. Campos Salles, em 1902, 
deixou o governo debaixo de vaias, mas ele sancqu a coisa pública; valorizou a nossa. 
moeda; deu condições reais à nossa política econômica. Saiu, sim, debaixo de vaia, 
mas -saneolJ as nossas finanças. Agora não; agora querem trazer melhoramentos ao 
povo através de casuísmo. Não trarão nunca. Porque confesso, Sr. Presidente, Srs. Se-­
nadores, a primeira medida que o Governo precisa tomar, -doa a quem doer,-~ 
disciplinar a remessa de lucro para o exterior. Ninguém fala sobre isso, mas é preciso 
disciplinar a remessa de lucro para o exterior, porque as muitinacionais estão ganhan~ 
do fortunas. Ninguém dá uma palavra sobre o lucro dessas donas de tudo. Se não 
disciplinar a remessa de lucro para o exterior, se não baixar o custo do dinheiro, se 
não baixar o custo das taxas, como é que vamos baixar o custo de vida? O Governo 
não fal.a nada disso. As multinacíonais continuam fazendo o seu jogo triangular, reme-­
tendo para as suas congêneres o que bem querem; os banqueiros continuam a encher 
as suas gavetas, as suas malas, as· suas burras de dinheiro, e o povo a apertar o cinto, o 
País se endivtdando, o dólar aumentando.de valor, embora lá fora ele tenha caído de 
preço, e o povo sofrendo. 

Não, Sr. Presidente e Srs. Senadores, as medidas que o Governo precisa adotar 
para sanear moralmente a economia desta Nação, em primeiro lugar, e disciplinar, 
repito, a remessa de lucros para o eJ~terior. Segundo, dar o bom exemplo da poupan· 
ça, da economia, que não vem dando. 

Li nos jornais de ontem e de hoje, o banquete que vai ser dado em Nova Iorque, a 
centenas de pessoas, ~memorativos dos 10 anos que completa o Banco do Brasil, 
naquela cidade. Banquete riquíssimo. 

Li nos jornais que aqui, nas mansões ministeriais, mandaram mudar tudo, ar~ 
rebentar tudo, até os banheiros1 num gasto bilionário. E pergunto: um País que não 
pode pagar as suas dividas. um Pais que toma dinheiro emprestado para pagar 
empréstímos, pois a cada ano qu-' passa a nossa dívida aumenta mais, um País que, 
apesar da sua pauta de exportação ter chegado a 12 bilhões, não pode mais pagar o 
petróleo, porque os encargos, royaltíes, os encargos de juros, somaram, o ano pas· 
sado, 8 bilhões, o petróleo custa 4 bilhões e 300, totaiizando, portanto, 12 bilhões e 
300, pergurtto; vamos pagar com quê? Com mais empréstimos? Então, este País não 
está. em condições de pensar em energia nuclear, e gastar 15 bilhões de dólares. Este 
Pais não está. em condições de dar banquetes, não está em condições de mudar os 
banheiros süttecados, amozaicados, para botar outros banheiros. 

Este Pafs está em condições de dar bom exemplo de cima para baixo. Mas este 
bom exemplo não vem sendo dado. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, e é preciso que se compreenda, é preciso dar este 
bom exemplo, porque o exemplo que prevalece é aquele que é dado de cima para bai­
xo. 

O Sr. Evelúlo VieJra{MDB- SC)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Com o maior prazer, ouço o 
Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Et'elúJo VJelra (MDB - SC) - O tema central do pronunciamento de 
V. Ex• é a inflação, maior tributo que pesa sobre a sociedade brasileira. E V. Ex• estã 
de parabéns por trazer a esta Casa um dos principais vetores da inflação galopante 
deste País. e o Óoverno sempre escondeu esses dados, sempre os sonegou, que são 
exatameme os da emibão. Só no Governo Geisel, V. Ex• citou há pouco, saltou de 
menos de 20 para 89 biJhões de cruzeiros novos. Estâ aí um dos grandes componentes 
desta inflação galopante. Tanto é verdade agora reconhece o Governo que está 
enxugando o meio circulante do País. Parabéns a V, Ex• E tanto V. Ex• está certo 
que o inteligente Senador José Lins saiu do núcleo do discurso de V. Ex• para buscar 
arrimo na Educação, mas V. Ex• deu a volta por cima esaiu~semuito bem. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Muito obrigado, nobre Senador 
Evelásio Vieira. 

Veja Sr. Presidente, Srs. Senadores, quanto aos tr\b'utos, um Opala ... 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Nobre Senador, acho que mereço um aparte. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Só um momento .... um Opala, de 6 
cilindros, 4 portas, um carro de classe média, custava, em janeiro de 1975, 40 mil 
cruzeiros. A taxa que incide sobre este carro é de 49%, não é de 36%, não; é de 49% a 
incidência tributâria desse automóvel. Pois bem, esta incidência de 49% continua, 
mas, sabem quanto custa este Opala_, hoje? Cento e oitenta mil cruzeiros. O Governo 
está. recolhendo, sobre este Opala, 87 mil e 800 cruzeiros, ou seja, mais que o valor de 
dois carros e meio, há 4 ou 5 anos passados, Sr. Presidente. 

Então, não precisa aumentar os impostos; as taxas são cobradas ad valorem; 49% 
sobre 40, o carro sobe para I 801 reparem o quanto este Governo estâ arrecadando. 

Daí por que ele pennitiu que em i977 as flbrícas de automóveis produzissem um 
milhão de veículos. Um milhão de automóveis! Para que tanto carro? 

O Sr. José Um {ARENA- CE)- Permite V. Ex• um aparte, nobre Senador? 

O SR. AGENOR MARIA (MOB- RN)- Mas, se o Governo é quem arrecada 
- mais, é preciso mais carro. Resultado: deram, através dos consórcios, 60 meses, 60 

meses para que o próprio pro}etâ"rio pudesse comprar o carro. As prestações, pelas 
financeiras, foram a 36 meses, Ó Governo sabia que não podia dar esse prazo, mas 
deu, permitiu, para que a indúStria automobilística jogasse no comércio um milhão de 
automóveis. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, onde está a sensibilidade deste Governo, que 
permitiu ainda uma propaganda massificante e subliminar, através das televisões, 
dando ao povo a vontade de comprar o que não pode, para pa1:ar com dinheiro que 
não tem, privando~se do essencial. 

Sim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é a realidade desta Nação. o Povo com~ 
prando o que não pode e pagando com dinheiro que não tem, privando·Se do essen· 
cial. Um dia destes um Sr. Senador me perguntou o que quer di2er isto. Respondi.lhe: 
ê muito simples. O camarada chega na casa de um operário e diz:v"Me compra este 
rádio". Responde o outro: "Mas eu não posso compfar o rádio". Insiste o primeiro: 
"Mas eu vendo a prestação e você me paga por semana. Você recebe o salário 
quando?" O operário responde: "'Eu recebo no sábado de manhã." Conclui o vende• 
dor: "Então, no sábado venho aquí receber a prestação. Você me paga 50 cruzeiros 
por semana''. E}e pega o rádto, o sonho da sua vida. Desde memno ele Já pensava em 
comprar um. O aparelho está em suas mãos, pode ser dele. Ele pensa: "Se eu comprar 
o rádio, como vou comprar a maizena para o menino? A mait:ena que sobe, embora o 
preço do milho esteja estagnado?" Mas ele termina comprando o rádio. Sr. Presidente 
e Srs. Senadores. No dia do pagamento, aparece o vendedor pura receber o dinheiro. 
Se ele pagar o rádio tica sem comprar a papa da criança, mas ele paga, porque r1ào 
quer perdê·lo. Quer dizer, ele comprou o que não precisava, pagou com o dinheiro 
que não tinha, e pagando, como tem que pagar, priva·se do essencial. 

Esta a situação a que nós chegamos neste País, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, tive hoje a oportunidade d~ debater com o Minis· 

tro Delfim Netto. Acredito que tanto o Ministro Delfim Netto como seus compe­
tentes auxiliares podem fazer muito pelo agricultura brasileira. No entanto, é preciso 
que se compreenda. S. Ex• declarou que ·comeram as matrizes. Pensei comigo: quem 
comeu a matriz do Brasil foi a usura. ~ 

Sim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, quem comeu as vacas matrizes deste Pais 
não foi o povo; na realidade, foi a usura. Pelo seguinte: tNmsformar a matriz em 
dinheiro e jogar no open market, é mais rendoso do que esp1:rar nove meses para a 
matriz gerar o bezerro. 

Então, quem comeu a matriz, Sr. Presidente, Srs. Senadores, foi a usura, que pre· 
cisa Ser combatida. O valor do dinheiro aumentou demais, e essa filosofia de sobre­
carregar o financeiro acima do econômico, acima da produção, acima do trabalho 
não pode continuar. ' 

Quero concluir, Sr. Presidente, dizendo o seguinte: sou um homem que acredita 
em Deus. Acho que a vida não é esta passagem efêrnera. Acho que a vida espiritual é, 
na realídade, a vida maior. Então, Sr. Presidente, quero dizer ao Senhor Presidente da 
República, aos homens responsáveis pelo Governo: reflitam, pensem, analisem e sin· 
tam o problema do povo, do povo no seu todo, porque os re11ponsáveis pelo Governo 
não podem pensar em grupos, têm que pensar no povo, na suEi essência, no seu sacrifi· 
cio e no seu sofrimento. 

·Peço a Deus, Sr. Presidente, iluminar a consciência de todos eles, para que possa· 
mos ter, um dia, a Pá.tria se encontrando consigo próprÜJ, porque, sinceramente, 
quem trabalha estâjogado à sarjeta do sofrimento, do abandonO e da dor. 

Muito obrigado pela sua gentileza, Sr. Presidente, muito obrigado ao Plenário e, 
mais uma vez, que Deus tenhtt piedade do povo e ilumine o Governo. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE {Nilo Coelho) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, SER,f PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)~ Concedo a J:13lavra ao nobre Senador 
Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Presidente João Baptista Figueiredo assumiu publícamente importantes 
compromissos, que a seu tempo serão cobrados. 

e o que se deu com relação ao sério problema que atint~e hoje os funcionários pÚ· 
blicos aposc:,ntados, cujos proventos estão aviltados, Criando~se uma situação 
inconstitucional e insuportável para homens e mulheres que serviram ao país durante 
décadas seguidas. 

Este um assunto sobre o qual temos falado reiteradas vezes, anos a fio, na tentati· 
v a de despertar o interesse governamental para um problern a que, além de implicar no 
flagrante descumprimento de texto constitucional, conatituí intolerável injustiça 
social. A cada mês e ano aumenta o número de vitimas de~.se procedimento irregular. 
desumano, face a aposentadoria compulsória por idade, doença grave ou acidente. Ví· 
timas também são aqueles que não se aposentam a fim de que possam assegurar a 
sobrevivência de suas famílias. E vítimas se tornarão, um día, todos os que se dão ao 
serviço público, pois oara todos cbeRará o dia da âoosentaC,oria compulsóría. 

A questão é, hoje, CJ~tremamente grave e necessita ser solucionada com rapidez, 
conforme proclamou o General João Baptista Fígueiredo. E. inadmissível que o Esta· 
do se torne autêntico verdugo para aqueles que o servem. com dedicação, durante sua 
existência útil. 

Sr.' Presidente, o problema dos inativos precisa ser l'esolvido com o máximo de 
rapidez. Há unanimidade em torno do assunto. Eis porque expresso meus votos para 
que o Presidente da República nos submeta, ainda este ano, projeto de lei sanando 
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essa grave irregularidade, restabelccendo o imptrio da lei e nlo permitindo que a 
situaçio se tome explosiva. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Coll<Odo a palavra ao nobre Senador 
Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE. Pronuncia o ,.guintc discuno.)­
sr: Presidente, Sra. Scnadorco: 

Na- sessão ordinária do Senado, de scgunda~feira 111tima. a problemática 
habita.cional brasileira foi euustivÍlmcmte debatida, "'quando se apreciou a qucatão da 
t/enúJ,da va;ta, prestes a ser deslindada no ântbHo da Câmara dos Depotados. 

Naquela ocasiio, o Senador Itamar Franco lamentou c:tue a matÚia tivesse 
sOfrido tanta protelação, apesar do empenho da representação oposicionista para 
fazê..la aprovar em espaço de tempo razojveJ. 

Reconheceu .. se, no curso daa acesas di&cussõe.s travadas, que o terna se revestia de 
indiscutível complexidade, mas esta jamais poderia jtJstificar a longa tramitação dos 
vArio• projetos elaborados, ainda maiJ porque a grande maua de inqtúlinos permane­
cia atormentada por despejos impiedosos e, quMO sempre, sem tnotivos ponderâveis 
que os explicassem. .. 

Mencione--se, inclusive, o drama vivido. om marçcy passado, por um casal de 
anciiot. no Rio de Janeiro, que buscou no suicfdio a fuga incxor(lvel diante da iminCn. 
,cia da decretação de um despejo desumano. 
' HA poucos dias, na tribuna da outra Casa do nosso Parlamento, o deputado 
cearens.e lranildo Pereira tamb6m se reportou, em alentado pronunciamento, à crise 
de habitação no Pafs, criticando, com veemancia, o Sisícma Financeiro a ela 
vínculadb, notadamente a. poUtiCa cumprida pelo BNH. 

Ressaltou aquele representante do MDB al~carino qoe, 
.. Desvirtuado de seus objetivos, coristitui hoje o BNH uma formidé· 

v.d agincia tinanc:eira, cujo orçamento excede o -de muitos Mini&U:rios c 
cuja disponibilidade em recur>OS tem dcatinação que foge a011 verdadeiros 
interesses p6blicot." 

Mais adiante. apontou, com dadot ettstfsticoa, as distorçÕes ocorridas na aplica· 
çào dos recun"" alocadoo ·ao BNH, .,.lareccndo que "a Carteira de Operações de 
Natureu Social nJo chqa a JtiQCir J 7C.., do.s inveatimentos totais'', 

Todu atas !)portunas conliderações foram trazidas b bsi)a em razão de um 
problema .soda! dos mais· aJJIUitiantca que preocupa oa fortalczenses. e que reclama 
ursente &oluçio por parte do governo do Estado. 

Trata«, Sr. Presidente, da dolorosa expectativa enfrentada pelos jawlados ® 
avcnido Jtni &ulos. na minba Capital, que aguardam, - aOitos. maa ainda esperao· 
ÇOIOS, - a palavra do aovornador VirJ{lio Tlvora, a quem foi exposta a rumorosa 
demanda c suu impreviafveil coucqüenciu no campo social. 

Medida judicial, decretada no foro local, atinge a centenas de cana situadas em 
terreno urbano daqllela art&ria, •u.acitando o desespero entre os seus habitantes -
todos elca reconhecidamente pobres c necessitados. 

Vem·• tentando, com a intermediaçlo de liderança& atuantes, ínclusíve a do 
Cardeal Aloísio Lorsche'íder, 11 dcsapropriaçio da Area por pane do Executivo 
Estadual, que indenizaria os propriétirioa do t.erreb.o com o préço justo, jt arbitrado 
em pouco mais de dois milhõel de eruzciros. 

Oa intercuados, atrav6a de comisdo integrada, dentre outros, pela toeióJoga e 
deputada Maria Luiza Fontenele, fizeram cbcpr ao governador cearense as suas 
reivindicações bájcu, tentanto, com iuo, sensibilizar S. Ex• para a adoção da 
provid~ pleiteada. 

Esper....e quo, nu próximas honu, o Chde do Executivo reconheça, em ato pró-­
prio, a utilidade púbJWa da aludida faixa de terra, in1taurando-se formalmente o rito 
,-u.al da deaaproptiação, pootulada pelaa famflias faveladas da avenida J~ 
Baalol. . 

Pela repcrçuaslo que o caao tem obtido no CearA - em dccorrbcla dos aspectos 
humano e social que o envolve - foi que decidi abordé·lo nesta Tribuna, com o obje-­
tivo nio apenu de solidarizar--me com os atingidoS mas, igua1mente, para encarecer 
,ao Governador VitJ.flio T6vora o uraente equacionamcnto da pend&ncia, que vem SC:O• 

do acompanhada de perto pela opinilo públi<:a tortalezcJYC. (Muito bem!) 

O SR. PRt.IIIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
louriva!Baptiata. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE. Pronuncia o seguinte 
dlscufiO.)- Sr. Presidente, Srt. Scnadorco: 

Em janeiro panado, oÇOtreV, no meu &tado, o fa)eçimeato do I>r. Joio Dantas 
Martins dos Rei!. Juiz integro c diJno gue _presidi.u. por m11itos anos., o Tribunal de 
Justiça do Eatado de Scrsipc. 

Nasceu no dia 7 de agosto de 1884, em Riachlo do Dantas., fazendo o curso 
primê.rio e aecundê.rio c:m Sergipe e na Bahia. Em 1907, tomava·ac bachBrel pela 
Faculdade de Direito da Bahia. Quando ainda cursava o 5• ano., foi nomeado promo~ 
tor p6blico de Estância -e, em 1909, era Juiz Municipal em Maroim, função que 
ex.erceu at& 1921, quando abandonou por alguns anos a magistratura, dedicando·se à 
lavoura e il advocacia. Quatro anos depois, em 1925, reingressava na maiistratura, 
como Juiz em Capela e, no ano acguintc, em AracajU. Aos 12 de maio de 1945, era 
nomeado Desembargador. .1 

Casou·se em 6 de abril de 1918 com D. Aur61ia RoUcmbcrg Dantas, faÍei-ida em 
1923. deixando doia filhos: Lui• Carlos RoHcmbetJ Dantas e D. Lúcia RoJJtmbcrg~ 
Dantas. 'No dia 10 de aa.osto de 1954, o Desemb11rgador Joio Dantas Martins dos 
Reis, após 43 anos de Integra e brilhante carreira na maJiatratura scrgipana, se 
aposentava por ter atingido a idade limite: 70 anos. Nem assim descansaria, 
prosseguindo em plena atividade, quer privada como póblica. Foi Procurador~Geral 
do Eatado, ~titio da Justiça e Interior e da Sq:urança P6blica., exercendo esses 
cataos com competencia, integridade, aenso de juttiça e dcdkaçlo ao bent comum. 
T cve uma lonsa vida, de Arduo trabalho, rcvolan.._, aio oó um STQde Iuiz, c:omo 
grande conhccec:lor de direito, conforme comprovam.. o~ trabalhos que deixou publica­
doa. E teve ICIIlpre em mente o c:racimento de SeraiPe e o bem..attr dos sc:rgipanos. 
Conheci..o, há muitosauos, e loa;o me tornei admirador desse ílustre sergípano, tendo 
podido dcafrutar de 1111a anlizadc. ScrJipc perdeu um bomem de bem, com a morte do 
Desembargador Joilo Dantas Martina dos Reis, que constituir'-, sc:mpre um cx:emplo 
de trabalho e honradez para os aergipanos. Estive prese11te ao seu sepultamento, na 
sua terra natal, Riachlo do Dantas. 

Prestando essa homenagem .\ memória dene insiane sergipano, expresso meus 
sinceros pêsames a .tua. f.unffil, 801 quail dcU.ou maanffiCO eJlemplo de dignídadc c 
amor i JuJtiça, a Sera'ipe c ao Brasil. (Muito bem!) ' 

O SR. PRESIDENTE (Nil<> CoclhQ)- Nlo h6 mail oradores inocritos. 
Nada maít havendo que tratar, vou encerrar a sessio, designando para a 

extraordinAria das 18 hora e 30 minutos a ~uinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno 6nico, do Requerimepto n' 33, de 1979, do Senador Itamar 
Franco, solicitando o deaarquivamento da lndicaçio n' 2, de 1975, de sua autoria, 
sugerindo à Comiasio Diretora que institua. no Senado Fodcral, idêntico estAgio para 
universitAriot, noa moldes do existente na Cimara dos Deputados. 

-2-
DiiCUIIlo, em tu.mo (mico (aprociaçlo preliminar dajuridícidade, nos termos do 

afli&o 296 do Rqimcnto Interno), do Projeto de Lei da Clmara n• 73, de 1978 
(n• 1.943(76, na Cua de origem), que díspae 110brc contqcm de tempo de mandato 
eletivo para efeito de aposentadoria pelo INPS, tendo 

PARECER,sobn• li, de 1979,daComiuão: 
- lle ~lldçio e Jllldça (audiincia solicitada pela Comissão de l.c&islaçio 

Social), peJa injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Nüo Coelho)- Eatl encerrada a scuão. 
f LntlnltrR a ~~1Mlo àsl81wro.s e 25 mimaos.) 

ATA DA 33• SEsSÃO, EM 4 DE ABRIL DE 1979 
I• Sessio Legislativa Ordinária, da 9t Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDiNCIA DO SR. LUIZ VIANA 

ÀS 18 HORAS E JO MINUTOS, ACHAM·SE PRESENTES OS SRS. SENA­
DORES: 

Adalberto &cna- Jorse Kalume- J~ Guiomard- E\l'andro Carreira­
Joio BOJÇO- Raimundo Parente- AJo.ys.io Chav§- OabrjeJ Hermes- Jarbaa 
Pa,..rinbo - Alc .. ndrc Costa - Henrique de La Rocquc - Jo~ Sarney .c. Alberto 
Silva- Bemanii_no Viana- Helvfdio Nunca- Almir Pinto- Joté Lins- Mauro 
Benevidel - Agenor Maria - Oinarte M~ - Jessê Freire -.Cunha Lima -
Humberto Lucena -:- Adcrbal Jurema '- Marcps Freire - tlüo Coelho - Luiz 

. Cavalcante- Teotônio Vilela- Gilvan Rochà.- Lourival Baptista- Passos Porto 

-Jutahy Masalhles- Lomanto J6nior - L11iz ViJina - Dirceu Cardoso -João 
Calmon- Moacyr Dalh1- Amaral Peixoto- Hugo R.amo!l·r Nelson Carneiro ..... 
Roberto Saturnino - Itamar franco - Murilo Badar6 ·- Tancredo Neves: -
.Amaral Furlan - Franco Montoro - Orestes Quflrcia - Benedito FeiTeira -
Henrique Santillo- Uzaro Barboza- Vicente Vuolo - Mendes Canale- PedrO.. 
Pedrossian- Saldanha Derzi- Affonao Camargo- los~ Richa- Leite· Chaves­
EVeiAsio Vieira- Lenoir Vargas - Paulo Brossaid- Pedro Simon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A lista de presença acusa o c:omRare-
cimentC? de 62 Sra. Senadores. Haven~ n6mero regimental, declaro a~rt~ sessÍo. . 

Nlo hâ Expediente a setlido . 
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana}- Atram da MCDJ81C11l n• 49, de 1979, o 
;Senhor Presidente da Rep6tilic:a submete à deliberação do Senado a escolha do 
$enhor A11tonio Francisco Aurcdo da Silveira. Ministro de Primeira Classe. da Cate­
goria de Diplomata.. para exercer á funçio de Embaixador do Brasil junto aos Estados 
Unidoa da Ammca. 

Com vistaS à apreciação da mat&ia, a J:lrajdência oonvoca acssão CJltraordinâria 
·a realizar-se amanhl, U 14 botas. 

O SL PRESIDENTE (Luiz Viana)- Atendendo a convite· dó Sr. Acetino Ro­
Jbcrto Ferreira, Presidente da Auociaçlo dos Criadores do Sul de Mato Grosso -
ACRJSSUL. a Preaidência detia;na oa Sn. Senadores Saldanha Derzi, Mendes Canale 
c Agcmor Maria para representarem o Senado na 41• Elposiçào Agropecuária de 
·Mato Grosso do Sul, a realizar-se no perfodo de 15 a 22 do corrente em Campo 
Grande. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana}- Passa ... à 

ORDEM DO DIA 
Item I: 

VotaÇão, em turno lÍ.nico, do Requerimento n' 3-3, de 1979, do 
Senador Itamar Franco, solicitando o deaarquivamento da indicação n' 2, 
de 1975, 4e sua- autoria, sqcrindo l Cominio Diretora que institua, no 
Senado Feder~ identico estAgio para pniversitArios, noa moldes do exis­
tente na CAntara doa Deputados. 

Emvotaçlo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam. q1.1eiram permanecer sentados; (Pausa.) 
Aprovado. 
A matbria voltará- a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -I- 2: 

Discuuio, em tUrno 6nico (apreciação preliminar da juridicidadc, 
nos termos do artigo 296 do Regimento Interno), do Projeto ck Lei da Câ­
mara n• 73, de 1978 (n• 1.943/76, na Casa de <>risem), que dispõe sobre 
contqem de tempo de mandato eletivo para efeito de aposentadoria pelo 
INPS, tendo 

PARECER, S<>b ntll, de 1979, da Comiosio: 
- 4e ~ e Joodça (audiancia solicitada pela Comiasio de 

Legislaçio Social), pela injuridicidade. 

Em discussio o projeto. 
Nio havendo quem queira dilcuti-lo, deçlaro--a encerrada. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Sn. Senadores que o aprovam permaneçam ICiltados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A "ntathria vai ao Arquivo feita a devida comunicaçio A Câmara dos Deputados. 

E o Hpinte o projeto H}dtllllt> 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 73, PE 1978 
(Nt U43·B/76, lia C.. 4e em...,> 

Dtlpile - -- 4e ._ de -to eledTo ..,. efeito de 
_.uorlt pelo INPS. 

O CoDJfOIIO Nacional decreta: 

Art. t• SerA considerado de efetivo excm:icio para todos os efeitos previden­
ci4rios o tempo em que o scaurado, anteri01'01entc à viabncia da Lei n• 5.610, de 22 de 
setembro de 1970. tenha deixado de exercer em.preao ou atividade que o submetesse 
ao reaime da Lei OrJinica da Previd&ucia Sociâl, em virtude do exerclcio de mandato 
eletivo. 

. Art. 2t Atender-se-io os cncaraos cte.ta lei com a indenizaçio que o .squrado 
seri obrigado a pagar. çarrespondentc ao tempo em que deixou de contribuir. 

Art. 3' Esta Lei ontrar6 em viaor na data de sua publicação. 
Art. 4• Revoaam-se u diaposiç3es em contrArio. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Nada mais havendo que tratar, vou cnc:eF# 
rar a sesslo, desisnando para a seuio extraordin6ria de amanhi a seguinte. 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único. do Parecer da Comíssão de Relações Exteriores sobre 

a Mensagem n" 49, de 1979 (n" 82/79. na oJisem), de 28 de março do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da Repliblíca submete à dcliberaçio do Senado a esco­
lha do Sr. Antonio Francisco Azercdo da Silveira, Ministro de Primeira Classe:, da 
Carreira de Diplomata. para exercer a função de Embaixador do Brasil junto aos Esta# 
dos Unidos da A-mérica. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- EstA encerrada a sessão. 

(Lnanta-se a sessão, à.r 18 boro~ 35 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HENRIQUE SANTJLLO 
NA SESS.iO DE 26-J-79 E QUE, ENTREGUE À REVIS.iO DO ORA· 
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - 00. Pronuncia o quinto discurso.) 
-Sr. l'relidonte, Sn. Senadora: 

Quuemos construir uma sociedade solidAria, JQnhamos com isto·c estamos traba­
lhando, todos os br~sileiros. para que este sonho se trantforme em realidade. Mas é 
evidente que ela nio sc:d· construfda, Sr. Presidente, sem o pressuposto b.âsico de que 
a sociedade tem o direito de: organizar-se em liberdade e de que o Congresso Nacional 
tem tamW:m o direito de normar, com justiça, essa mesma liberdade. E, sobretudo, 
sem que a estrutura de poder polfticQ tambml exerça, sob-re si mesma, sério e aprofun~ 
dado aprendizado democrético capaz de ensinar-lhe o.convívio com a dcmoçracia. 

Sr. Presidente, nio hA dó vida de que, no movimento grevista do ÁBC paulista 
estt havendo radicalização e estou aqui. para demonstrar que, sobretudo, dois atos do 
Governo são os maiores rélponsbeis por -esta mesma radicalização c po#qualqucr 
dcsdobrarnen~o que possa tdvir. · ~ 

Sem dóvida alguma, o movimento foi e continua sendo reivindicatório por ... 
melhores saJArios. Discutir, aqui, neste Senado, a justiça e a lcgitil~idade deste movi-" 
mento, talvez nlo seja necessArio. Mas 6 oportuno, sobretudo, Srs. Senadores, que se 
discuta, aqui e agora, como se tem comportado os homens que se assenhorearam do 
poder neste Pafs e que estiO, no discllrsb, na pilavra c na promessa, estendendo a mão 
conciliatória à sociedade brasileira. 

Na verdade, a radicalização começou estimulada peJo próprio Governo,.quando, 
aqui em Brasru~ o atual Minittro ·do Trabalho era empossado c do ·paJAcio- do 
Planalto já se encaminhava para Si(\ Paulo. para a Delegacia Regional do Trabalho, 
determinaçlo para se abrir uma sindicAncia, a fim de veriflalC-se pouíveis infiltrações 
subvcnivas no movimento trabalhista daquela regiio. Isso ocorria à revelia do 
Ministro do_ "trabalho,: que se cmpossava, que, logo após a sua poa.se, declarava à 
Nação que sesuiria ,ara Sio Paulo a fim. como intermediirio, evitar qualquer 
radicalizaçio"e l'CIOlver o problema. 

Foi a partir daf. sem dl1vida alauma, que o movimento começou a tomar rumos 
K:rios, nos termos postos pelo próprio GOverno. E foi sobrCtudo, Srs. Senadores, 
no momento em que o Ministro do Trabalho se díspós a ser intermcdiãrio entre 
empregados e eJnpregadoreí; empregados acusados de etitistas, talvez por ironia- eu 
só posou acreditar que seja por ironia - pelo Senhor' Presidente da Rep6blic:a, e 
empregadores que acumulam lucros. fabulosos lucros. crescentes lucros, a cada ano. 

Na verdade, o Ministro do Trabalho nio foi IA para intermediart na verdade ele 
nio esteve ali para tentar resolver o problema, na medida em que pudesse traai.sformar 
seu Minist~io. menoS em Ministáio do Capital e dos Lucr01 e mais no Ministério 
dos Interesses dos Trabalhadores Brasileiros. Na verdade, ele não cstC'Ve ali -para 
procurat uma soluçAo favor6vd, ao men01 em parte. aos uabalhadores. E ele pressio­
nou as lideranÇU sindiçais. Trqo a esta Cua declarações de um deues- presidentes 
sindicais, declarações feitas llmprenaa do Pais, de que, na verdade, ali S. Ex• est~c 
para colocé-lot na parede. ali S. Ex• eateve pua lhes dizer qué: ou aceitavam· os ·ter~ 
mos propos.tos naqUele protocolo de acordo. ou o decreto de intervenção jé. estava 
oronto c seria imediatamente acionado. 

Sio declatlÍções do Udcr Sindical Benedito Marcdio, conceituado Deputado 
. Federal, uma du mais leaiilmaalidcrançu do Estado de Slo P•ulo c que faz o scguin· 

te relato para a FolhD de S. Paulo: 

Após relatar para os trabalbador01 aa nqoclações das llhimas 2-4 
horat, Benedito Marcflio declarou ter havido uma modificação no 
processo de negociações. Sesundo ele, os rcpremttantes dos trabalhadores 
que mantiveram durante vArias horas de oonversaçõea: com empresérios c 
o Ministro do Trabalho, Murilo Macedo, nio tiveram oportunidade de 
discutir seriamente aa reivindicações dos metalliraicoa. 

"Quando n01 encontramos com o Ministro, disse ele, descobrimos 
que nio estbamot ali para discutir o que nos interessava. Na verdade ele 
se dcalocou para Sio Paulo trazendo como posiçlo fechada duas opções: 
ou voltaríamos para o trabalho ou o Governo tomaria as providinciu que 
lhe cabia". 

..Ele deixou bem claro, dísse MarêUio, que aquela decisão era 
governamental e que aquela reuniio nio era uma reuníio simples onde 
seriam dilcutidos os interesses de trabalhadores e empresários. Foi muito 
forte a imposição do Ministro", afirmou, fmalmente, o Líder Sindical 
Benedito Marcflio. 

O Sr. Murllo llodar6 (ARENA- MO)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILW (MDB- 00) -Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Murllo Badai~ (ARENA- MO):.... V. Es•, ao adotát como absoluta-' ' 
mente veraz a informação que acaba de ler, coloca em çbequc a pa1avra do Ministro e 
dt vArias outras pessoas que participaram dessp entendimentos, c decam-nos oomo 
absolutamente certas, tanto assim que forain levadas, depois, às asembl~as respeti­
vas. Nesse jogo 'de informação e contra-informação, somente na posse de dados 
absolutamente concretos 6 Que se pode avaliar bem a situação. O que se tem de 
correto, at6 o momento, e que da rcuniio com o Sr. Ministro do Trabalho saíram as 
lideranças sindicais com propostas çom as q1.1ais concordaram, ad r-eftnNhp das~ 
respectivas assemblaas, 6 verdade. Finalmente. para nio ser longo, peço apenas a 
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V. Ex• que corrija uma expressão, que não ficou bem do ponto.de vista parlamentar. 
V. Ex• disse que homens se assenhorearam do poder no País quando, em verdade, 
aqueles que se encontram no exercício das suas atribuições constitucionais aí se encon­
tram por força dos dispositivos da própria 'Constituição. 

O SR. HENRIQUE SANTILW (MDB- GO)- A h! Meu nobre companheiro 
de Senado, meu ilustre colega, como eu gostaria de pedir, agora, à Presidência desta 
Casa, que apagasse, passasse uma borracha nessa expressão. Esteja certo de uma 
coisa: a Nação brasileira toda está torcendo para isso, para que cheguemos ao dia, em 
que, eu, como Senador do MDB, possa me contradizer e pedir à Mesa que apague das 
notas taquigráficas a expressão ofensiva à democracia do País. Assenhorearam~se do 
Poder, sim! 

No que diz respeito aos trabalhadores, e1es estavam corretos. O acordo proposto 
seria altamente lesivo aos interesses daqueles trabalhadores. 

An~lisado nos seus detalhes, nas suas minudências nas suas entranhas, este 
acordo seria altamente lesivo aos trabalhadores, porque, n1\. verdade, não buliu no 
essencial que foram os aumentos concedidos o ano passado; aumentos duramente 
conseguidos, quirelas, pequenas quirelas do excessivo lucro das quatorze grandes da 
metalurgia no Pais. 

Realmente, não ê como se pôs, aqui, daquela tribuna, ao dizer-se que os Senhores 
empregadores se dispuseram a pagar as horas e os dias perdidos pelos grevistas. Na 
verdade, ganhos, segundo a minha opinião. Não! Segundo as informações, - e 
acredito muito nesse líder sindical, homem honrado tanto quanto "Lula", de pro­
funda e marcante liderança. Ao ABC Paulista - as indústrias estavam, propensas a 
pagar os dias e as horas perdidas com a greve, ou ganhos com o movimento grevista. 
Mas, o que se fez foi impedir que elas pagassem. Na verdade não se podia dar um 
"mau precedente", não se poderia permitir que aqueles trabalhadores, chamados de 
elltistas pelo Presidente da República - e estou torcendo para que seja apenas por 
ironia criassem um precedente de que as greves ou as horas gastas, mas gastas du­
ramente no movimento grevista, pudessem ser pagas pelos empregadores, - Greves 
que não são políticas, greves que são eminentemente, essencialmente e unicamente rei­
vindicatórias. E, na verdade, não hã acordo; o que se faz apenas é provisão de um vale 
daqueles dias, descontados posteriormente nos cinco primeiros vencimentos dos 
meses seguintes, levando, por conseguinte, de barriga- me permitam a expressão -
protelando a solução do problema de estômago de suas famílias. 

Propuseram. aqui, neste acordo, em um de seus itens, que durante 240 dias -
vejam bem, 240 dias- o Ministério do Trabalho tomaria as providências para as mo­
dificações legislativas necessârias para diminu1r o arrocho- me permitam o emprego 
desta palavra, agora, não como arrocho salarial, mas arrocho no seu verdadeiro sen­
tido, o arrocho sobre o movimento sindicalista neste País. Esses 240 dias seriam 
gastos para que o Ministério do Trabalho organizasse essas modificações, que pos­
teriormente seriam filtradas pelos poderes da República e, após, enviadas ao Con­
gresso Nacional para aprovação, ou rejeição. 

Mas, este movimento ê tão protelatório, sem dúvida alguma, quanto um outro 
movimento que precisa ser denunciado a esta Nação: o movimento do Ministério da 
Justiça, por exemplo, na ãrea política, que estará aí a se arrastar, tenho c.erteza, 
porque já estão anunciando isso por meses e meses, na tentativa de protelar a solução 
qÍle se permita enveredar pelos verdadeiros caminhos da democracia no País, 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE}:__ Permite V. Ex• u~ aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- Na verdade, quando anun­
ciam a possibilidade da anistia parcial, também anunciam a prorrogação dos atuais 
mandatos de prefeitos e vereadores, porque as eleições em 1980 - segundo eles -
não se enquadrariam na estratégia geral de combate à inflação, o que ê, por si mesmo, 
um absurdo. 

Concedo o aparte a V. Ex'-, nobre Senador Marcos Freire. 

O Sr. Marcos Frt:ire (MDB - PE) - Nobre Senador Henrique Santillo, é 
muito oportuna a intervenção de V. Ex• nesta tar~e, trazendo uma vez mais, em nome 
da Oposição, o debate em tomo do problema das greves dos metalúrgic.os de São 
Paulo. V. ~x• situou ai um dos pontos que me parece capital no exame da matéria, é 
que essa greve não é causa de nada, ela ê efeito; efeito de toda uma estrutura social ex­
tremamente lesiva aos trabalhadores brasileiros. Ela é decorrência, sohrctudo, de uma 
estrutura sindical a esta altura inteiramente superada, inadequada, por ser tutelada e 
manietada pelo Ministério do Trabalho. Ao lado dos aspectos positivos que a CLT 
trouxe ao País, evidentemente que há aspectos tremendamente negativos, que 
cerceiam a atividade sindical. Para concluir, gostaria apenas que ficasse registrado 
nesta parte do pronunciamento de V. Ex• que ainda domingo- ontem- foram pu­
blicadas declarações do ex-Ministro do Trabalho do Governo Castello Branco Dr. 
Arnaldo Sussekind, em que ele deixa claro que um anteprojeto de lei da nova CLT foi 
encaminhado ao Governo, em setembro de 1976. Repita-se: setembro de 1976. Depois 
disso, um outro anteprojeto de lei foi, também, enviado ao Governo Geisel, e o Go­
verno permaneceu insensível, imóvel, impassível, sem dar a solução integral e globali­
zante que se estã a exigir para evitar movimentos corno esses, que são sadios em si, 
porque mostram que basta de exploração. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO) - Disse-o muito bem V. Ex• 
Os motivos são outros: preocupa~se o Governo ... 

O Sr. Mauro Bene~Wes(MDB-CE)- V. Ex• permite umaparte1 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO) - Um momentinho só. 
Preocupa-se o Governo com um outro problema. Na verdade, quando se anuncia 

uma estratégia prioritãria. de combate à inflação, isto não é novidade; já pelo menos 
há vinte anos a estratégia prioritária de todos os Governos, neste País, tem sido o 
combate à inflação. Portanto, mais uma estratégia prioritária de combate à inflação 
não se constituirá em nenhuma novidade. Mas, de qualquer modo, quando se anuncia 
uma estratégia global de combate à inflação, entre o discurso, entre a palavra e a pro· 
messa estão cavando um .abismo tremendamente profundo, que o separa da realidade 
do fato. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que existe é a preocupação de resguardar o sis­
tema, que tem privilegiado um pequeno número de pessoas, neste País, e não são os 
metalúrgicos, não são os médicos, advogados e engenheiros. É evidente que ao dizer­
se que movimentos grevistas das faixas intermediárias da população estivessem a 
prejudicar e a esmagar a base da pirâmide marginalizada e empobrecida, em pobreza 
total, passando fome, a angUstia, a agonia da fome, emprega~se figura de retórica. 
Gostaria que fosse apen~s retórica. O que ocorre é que estão mais preocupados em 
resguardar, por exemplo, lucros líquidos dessa estirpe e desse valor: Grupo Bradesco, 
em 1971: 2 bilhões, 275 milhões de cruzeiros de lucro Hquido; Bamerindos, em 1977: 1 
bilhão, 819 milhões de cruzeiros de lucro líquido; Real, em 1977: 1 bilhão, 625 milhões 
de cruzeiros de lucro líquido. Vou ficar apenas com esses três, mas tenho uma relação 
aqui, completa. Nãõ seria preciso, não seria necessário. Na verdade, preocupa-se em 
se esconder da Nação as ;,rerdadeiras razões da inflação, que atinge agora, nos últimos 
doze meses, quase 44%, ,de acordo com os dados oficiais. Procura-se esconder da 
Nação as reais e verdadeiras causas do processo inflacionário, que está sendo aninha­
do e amamentado no seio do próprio Governo, porque prejudica- o trabalhador, o 
assalariado, q,ue tem, apenas anualmente, reformulações salariais. 

O Sr. PauloBrossard (MDB- RS)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO) - Com imenso prazer, ouço 
V. Ex• 

O Sr. Paulo Brossaril (MDB- RS)- V. Ex• mencionou os lucros líquidos de 
alguns dos Bancos brasileiros. V. Ex• não estava aqui, mas já foi dito nesta Casa que 
a liberdade dos juros que ex.p1icam esses lucros era uma técnica empregada para 
combater a inflação; quer dizer, a agiotagem ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- Oficializada. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- ... oficializada, instituciona1izada, passou 
a ser expediente governamental. Isto é que é de estatelar! 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- Não estava aqui, meu nobre 
Líder, mas tive o prazer de ouvir isso pela palavra brilhante de V. Ex• e dos ilustres 
Senadores da Oposição nesta Casa, no quadriên_io passado. 

Eu chegaria até lã. Eu sairia deste grupo que foi apontado para chegar até às 
empresas estrangeiras, às empresas multinacíonaís, a que se deu a fatia do bolo mais 
doce, a fatia mais apetecível, que são os setores mais dinâmicos da economia nacional 
e, portanto, capazes de gerar maiores lucros para essas en1presas, no final de cada 
ano, em seus balanços. 

o Sr. MurUoBadaró (ARENA- MG}- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILW (MDB- GO)- Com prazer, ouço V. Ex• 

O Sr. Murilo Badaró (ARENA- MG)- Em primeiro lugar, é para elogiar a 
extraordinária capacidado dialética de V. Ex•. V. Ex• conseguiu justapor uma série 
de dados para, c_om.frases brilhantes, de efeito, evidentemente, tentar levar. a quem o 
ouve cot11 encantamento, a conclusões apressadas. V. Ex• não· pode extrair todo o 
fenômeno da economia brasileira de um contexto extremamente cheio de dificul­
dades; V. Ex.• não pode, no momento em que o GovernO anuncia como prioritário o 
combate à ínflação, permitir, como defensor da classe trabalhadora, como V. Ex• o ê, 
que por um processo danoso que é o inflàcionârio, se faça uma apropriação injusta no 
salário daqueles a quem V. Ex• pretende defender. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MPB - GO) -Tem razão V. Ex• Jamais 
pretendi este, e acho que V. Ex• não conseguirã extrair de mínhas palavras nada di~to. 

O Sr. Murl1o Badaró (ARENA- MG)- Exatamente. Agora, V. Ex• não pode, 
através da frase feita, da montagem dialética, distrair a atenção do País para proble­
mas graves, inclusive este, que a ARENA denuncia nas suas fa\as: a discriminação 
entre categorias sociais, entre regiões, objeto da mais veemente den'úncia do Presiden­
te da Repú.blica, ao se eiJipossar, que assume com a Nação o compromisso de não 
permitir que isto continue. E mais: assume o compromisso de valorizar o trabalho e 
de remunerar justamente o trabalhador brasileiro. -Agora, dentro deste contesto, exis­
te um problema de greve, existe o problema de uma legislação que V. Ex•s conside­
ram perempta ou caduca, mas que, enquanto não for revo~ada, e sobretudo quando 
amparada pelas decisões dos tribunais deve ser cumprida. E V. Ex• não poderá 
atribuir ao Ministro do Trabalho qualquer tentativ'a de radicalização. E para dizer 
que a assertiva de V. Ex• não está estribada na razão, eu li uma declaração do Presi­
dente do Sindicato de São Bernado, o Sr. Luiz Inácio da Silva, que não encontrou nin­
guém até hoje a correção, com a probidade e com a ex.ação do Ministro Murilo Mace­
do, na condução dos entendimentos. 

O SR. HENRIQUE SANTILW (MDB- GO)- Vejam os Srs., que acabo de 
ler artigo nci Jornal do Brasil que circulou ontem, assinado pelo ilustre jornalista 
Fernando Pedreira, artigo que ele Conclui repetindo um aforismo francês: .. Se essa 
canção erobevete, vamos ou~i-Ja novamente." 
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b o que tem ocorrido no Pais, aliás. Resta dizer que as aberturas estão aí, porque 
a distenção está aí, porque o jogo protelatório está aí, porque existe pessoas 
previamente determinadas para isso. Na verdade, a Nação exige, comportadamente e 
em ordem, que a abertura seja de fato, para valer, não seja apenas formal. E se o 
Governo realmente a fizer, precisará aprender a conviver com a democracia, inclusive 
com os movimentos grevistas, e não poderá usar a violência, que pode ser legal, mas 
não é legítima; estou discutindo aqui a legitimidade e a justiça do ato. Não vou 
discutir a lgalidade do ato. Porque em questão de legalidade, na verdade, admitiram e 
continuam a admitir nestas horas todas, que o movimento grevista em São Paulo con­
tinue sendo comandado pelos ex-Presidentes dos sindicatos, e do ponto de vista estri- · 
tamente legal, usando o farisaísmo da lei injusta, isto seria ílegal. Não poderia. 
Realmente estaria afrontando a lei. Mas não estou aqui para defender a ilegalidade do 
ato, não. Estou aqui para acoimá-lo de ilegítimo e, na verdade, a preocupação é gran­
de. Desdobramentos poderão advir e a radicalização se fez na medida em que este 
Governo cometeu dois atos imprudentes: primeiro, o da sindicância, à revelia do 
Ministro do Trabalho, é preciso que se diga. O Ministro do Trabalho estava aqui se 
em passando e a determinação de que se deveria abrir uma sindicância estava já voan­
do pata São Paulo, à Delegacia Regional do Trabalho. E o outro ato foi a interven­
ção. E tanto é que os recursos não foram esgotados no diálogo, na tentativa de 
intermediação, que o Ministro volta a dizer que é possivel o diálogo, que a coisa pode 
continuar sendo discutida e, portanto, o ato foi precipitado, na confissão das própri~s 
autoridades governamentais. 

Espero, sem dúvida alguma, Senhores, que o Senado da República, esta Casa, 
possa realmente ser a caixa de ressonância de toda a ansiedade nacional e que as 
coisas possam ser colocadas como têm sido. A preocupação é de nós todos. Não pode­
mos aceitar apenas o discurso, apenas a palavra, apenas. a promessa. Na verdade, a 
Nação está amadurecida para a liberdade normada pelo Congresso Nacional, tam· 
bém em regime de alta liberdade. E. evidente que quando se fala em liberdade não se 
fala em libertinagem, em liberdade absoluta, que ela não existe, é evidente. Nem se 
precisaria dizer. Mas é a liberdade de que a sociedade precisa. A série de liberdade par­
ciais que nós poderíamos enumerar aqui em alguns minutos. Mas essencialmente a 
liberdade de participação da sociedade, através de todos os seus segmentos, organi­
zadamente, e não anarquicamente, usando os instrumentos vãlidos, inclusive da 
greve - porque greve não é conspiração, não é revolta - inclusive da greve, como 
disse, para se fazer ouvir e participar da elaboração de todas as decisões nacionais. 

Agradeço ao Sr. Presidente e aos Srs. Senadores, (Mui to beml Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HENRIQUE SANTILLO 
NA SESSÃO DE 30-3-79 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Já tive oportunidade, desta tribuna mesmo, de afirmar que a situação econômica 
e social do País, se tÍle permitam o termo bastante badalado, a conjuntura econômico~ 
social do País, é hoje tão ruim quanto a de 1963, com um agravante muito sério; é que 
se em J 963, havia 1iberdade de manifestação de todas as classes sociais, hoje o País ain· 
da estâ submetido a uma série de cerceamentos dessa liberdade, no que diz respeito 
aos trabalhadores, aos estudantes, no que diz respeito a todos os segmentos da so­
ciedade, até mesmo dos politicos e, sobretudo, do Congresso Nacional. 

e evidente que, diante de uma situação econômico~social grave, gravíssima, 
reconhecida agora, publicamente, até mesmo pelos Ministros do atual Governo, salta 
i\5 vistas que ê necessária, urgentemente, uma conciliação nacional, um pacto social. 

Todavia, Sr. Presidente. os caminhos que levam a essa conciliação, as vias de 
acesso a esse pacto, forçosamente, terão que passar pela convocação de uma As· 
sembléia Nacional Constituinte, sem o que a conciliação almejada selá filha espúria 
do conchavo de cúpulas oligárquicas. 

Na verdade, o que a Nação exige, e exige com força. exige aos bradoS, é que toda 
ela possa participar deste pacto. E não há outro caminho que não devolvendo ao po­

. vo, devolvendo-se a toda a sociedade, o direito de livremente escolher os seus 
constituintes, para que, em nome dela, escreva, e escreva com letras de ouro, aí sim, 
uma Carta Constitucional legitima para a Pátria brasileira. 

Mas, eu estou aqui nesta tarde, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para dizer que a 
convocação de uma Assembléia Nacional Constituinte pressupõe uma série de 
conquistas anteriores e prévias, indíspensâveis à Nação; uma série de conquistas, - e 
eu digo conquistas, de propósitos- não são concessões da estrutura do poder políti­
co ilegítima de que precisa a sociedade brasileira, mas o direito de conquistar terreno e 
espaço para a sua própria participação. E eu digo conquista de propósito: uma série 
de conquistas precisarão ser feitas e realizadas pela sociedade, pela Nação e até mes­
mo pela classe política deste País. 

E evident-e que a CQnvocação de uma Assembléia Nacional Constituinte pressu· 
põe, basicamente, uma anistia, que não signifique perdão, ou indulto, Não é disso e 
não apenas do sentimento de humanidade que necessitam aqueles que foram in­
justamente punidos por possiveis delitos polfticos nesta Pátria, nos últimos 15 anos. 
Não é de perdão, não é de indulto; anistia precisará ser um ato polltico, de 
transcendental sentido politico. E ela precisará ser sobre-tudo um desarmamento 
verdadeiro de espirittJs, que não se farâ, mesmo anistiando-se todos os brasÜeiros 
punidos injustamente, que não se fará sem que se desarme todo o macarthismo de que 
se acha contaminado o poder neste País, a estrutura de poder político nesta Pátria. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- Com l'razer, ilustre Senador 
Marcos Freire. 

O Sr. Marcos FreiTe (MDB- PE)- E por isso mesmo, Senador Henríque San­
tillo, é que nós não podemos aceitar como sucedâneo da anisti.il a pretensão das revi­
sões de cassações. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- Concordo cem V. Ex• 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE) - Isto é inadmissível, isso significará dar 
mais poder ao poder que usou e abusou do poder! Isto implicarã, não em 
desarmamento do esp.frito, mas tentar tornar dependentes aqueles que porventura 
viessem receber as benesses casufsticas e específicas do Governo. Portanto, processos 
de revisões nào significarão a solução para o impasse político brasileiro. Tem que se 
partir. realmente, para uma anistia ampla, geral e irrestrita, que não tenha caráter 
individual nem per~onalísta de tal forma que se queira recons':ruír um futuro diferen­
te, passando-se uma esponja no passado, sem casuísmo de quaiquer espécie. 

O SR. HENRIQUE SANTILW (MDB - GO) - lnt,:iramente solidãrio com 
V. Ex•, agradeço o seu aparte para continuar dizendo, Srs. Senadores, que além da 
anistia, que por si mesma, para não ser apenas formal, para ter conteúdo, para ser 
substantiva, é preciso que haja uma depuração no apartll:.amento estatal, em que 
predomina a suspeição até hoje., de espionagens eletrônicas, t: do macarthismo, sobre· 
tudo, perseguidor e discriminatório; além da anistia, uma série de outras conquistas, 
peJa sociedade, pela Nação, entre as quais, sem dúvida algu:.na, a própria reformula­
ção partidária, das bases para a cúpula, mas num regime qu1:, reaJmente, permita dar 
todo o seu valor à representatividade política. E sobretudo :?ressupõe a liberdade, as 
liberdades públicas entendidas sobretudo como direito de cidadão e de grupos decida· 
dão de participarem, efetivamente, do processo político, inte1~rados ou não a um parti· 
do político. Pressupõe, também, a liberdade do movimento operário, organizar-se e, 
organizadamente, exercer todo o seu direito de pressão sob::e a estrutura do poder; a 
liberdade do operariado se constituir e se organizar não apenas em entidades de cará­
ter funcionai, mas sobretudo também, em plano nacional, através de uma entidade 
que pudesse congregar todos os interesses dos trabalhadores d9 Brasil. 

A liberdade dos estudantes- era a essa que eu queria chegar- sobretudo, dos 
estudantes universitários, deste País de, organizadamente, participarem do processo 
da construção de uma sociedade livre e pluralista. 

Este, não tenham dúvidas, é um Brasil de uma realidade diferente e, talvez, até 
mesmo bem diferente da realidade capaz de ter condicio::1ado os que usurparam o 
poder, neste Pais, há quinze anos, de terem cerceado todas essas liberdades, na ponta 
da baioneta e no bico do fuzil. ~diferente esta realidade d,: hoje. E se ela é diferente, 
ela precisa ser analisada com outros olhos, sob outras condicionantes e que permitam 
entender toda a movimentação da sociedade, seja da comunidade cientifica do País, 
seja dos profissionais liberais, professores, operãrios, estudantes, lavradores, enten· 
dida como participação efetiva no processo de conquista da democracia que não pode 
ser apenas formal, através de conchavos oligárquicos, e que não se usurpem, mais 
uma vez, no continuar a história deste Pais, os direitos das massas trabalhadoras. E 
nisto se insere, c:om valor inquestionável, o movimento es·:udantil tratado, até os dias 
atuais, com extrema intolerância. 

Na verdade, organizam-se os estudantes e se organizam para questionar a univer­
sidade, a estrutura universitária. Não querem ir além disso. e evidente que a realidade 
universitária, que a estrutura universitária pressupõe uma Cxtrapolaçào à realidade 
brasileira e a toda realidade mundial em que vivemos. Dní, o direito de os estudantes 
se organizarem, não apenas tutelados pelo Estado no âmbito exclusivo da universida­
de ou da faculdade, mas também extrapolando este âmbito a nível regional e a nível 
nacional. 

Estou certo, Sr. Presidente, de que aos se constituírt:m, ao se organizarem numa 
entidade de car(lter nacional, estarão os estudantes prestando relevantes serviços a 
causa da democracia neste País, como tantos outros 5erviços que, no passado, já 
prestaram através de todos os seus movimentos. 

O Sr. Aloysio Cbans (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- '2om prazer ouço V. Ex• 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA) - NobN Senador Henrique Santillo, 
quem ouve este pronunciamento de V. Ex•. sem nenhuma concessão à realidade, tem 
a impressão-que vivemos sob o guante de uma terrível ditadura. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO) - Eu até acho o contrário. 
Acho que o Pais foi transformado, nesses 15 anos, num laboratório de pesquisa para a 
sofisticação ditatorial. 

O Sr. Aloysio Cbaves (ARENA- PA)- A presença de V. Ex•, a minha, a de 
todos os eminentes Senadores e Deputados, nesta Casu e nas assembléias legislativa!i, 
nas câmaras municipais, neste momento, no Brasil intc:iro, falando como fala V, Ex•, 
dizendo tudo o que realmente constitui o seu pensam1:nto político, é um testemunho 
de que vivemos num ambiente de liberdade. A Imprensa está completamente livre e 
pode se manifestar neste Pais, como o tem feito, abordando todos os problemas de 
interesse da comunidade nacional. V Ex• verifica que o Governo revogou as medidas 
de exceção e de arbítrio, com os aplausos, naturalmer.te, de todo o País, do Senado e 
da Câmara. E esses fatos precisam ser mencionados.\'. Ex• fala como se estivéssemos 
aqui sob uma pressão, ou sob uma opressão, dentro de um regime ditatorial que 
estivesse esmagando, asfixiando todas as liberdades. lie isso fosse verdadeiro, V, Ex•, 
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como outros, não teria - o que seria lamentável e jamais teria o meu apoio, o meu 
assentimento- V. Ex' não teria a liberdade merecida que desfruta- sem favor, sem 
concessão, pois é um direito, dentro do regime democrático - de pronunciar este 
discurso e de usar uma linguagem contundente na crítica mais violenta que;_ se puder 
fazer a um governo constituído. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE)- Onde fica o: "Hei de fazer deste País uma 
democracia"? 

O SR. HENRIQUE SA.NTILLO - excelência, o progresso tecnológico tem 
permitido aos Estados autocráticos sofisticar tremendamente o seu próprio 
autoritarismo. Na medida em que exista um estado policiesco, macartista, persegui­
dor, discriminatório, fichador, e que gasta com isso bilhões de cruzeiros da. Nação, 
esta é urna ditadutra sofisticada, e o que se quer, e o que se pretende ... 

O Sr. Aloysio Cbaves (ARENA- PA)- V. Ex• está confundindo com o qua­
dro atual da Rú:ssia. 

O SR. HENRIQUE SANTILW (MDB- GO)- Da Rússia. também. V. E<• 
não se engana. E o que se pretende é a reciclagem desse processo através de uma 
fachada formal, em que o sistema econômico passe a -ser uma entidade imutável e 
intocàvei. Tanto~ verdade, que as coisas até agora estão sendo apresentadas à Nação 
como definitivas, decisões tomadas por meia dúzia de peritos, todo-poderosos e 
oniscientes, que fazem o grande favor à Nação de anunciar, de quando em vez, 
quando entendem por bem, suas próprias decisões. 

E digo mais. é flagrante a tentativa de, através dos mais variados expedientes, 
montar neste País mais um esquema casuístico que impeça, mesmo através das elei­
ções condicionadas e corrompidas pelo próprio Governo e pelo poder económico, que 
a Oposição faça maioria. Aí está o voto distrital agora artificialmente aberto ao 
debate pelo Partido de V. Ex• e pelo Governo. Af está a prorrogação de mandatos de 
prefeitos e vereadores com a discussão reaberta propositadamente, como medida 
casuistica. Ai está o motivo pelo qual o Partido de V. Ex• coloca-se contra, por 
exemplo, à Emenda Mauro Benevides, fazendo retornar aos brasileiros das capitais 
deste País o direito de eleger os seus prefeitos. 

O Sr. Pedro Slmon (MDB- RS)- Permite V. Ex• um aparte~ 

O SR. HENRIQUE SANTILLO IMDB- GO)- Concedo o aparte a V. Ex•, 
com prazer. 

O Sr. Pedro Simon (MDB- RS)- Em primeiro lugar, nobre Senador, se nós 
podemos falar, muitos falaram e foram cassados. Af está Alencar Furtado; falou à 
Nação e perdeu seu mandato. Dir-se-á que o AI~S não existe mais. 

O SR. HENRIQUE SANTILW (MDB - GO) - Talvez pior que ser cassado 
seja permitir a dicussão inócua sem revalorizar o Poder Legislativo e sem que ele pos­
sa participar efetivamente como representante da Nação, nas deCisões nacionais. 

O Sr. Pedro Simon (MDB - RS)- Extinguiram o AI-5, mas ai está inserido no 
texto da Constituição que qualquer Parlamentar processado na Lei de Segurança Na­
cional, se"o Procurador-Geral da Repú:blica houver por bem, será afastado do cargo 
até ser julgado em caráter definitivo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- Aí estão as salvaguardas. 

O Sr. Pedro Simon (MDB - RS) - Diz S. Ex.• que há ampla liberdade de 
imprensa; bà liberdade de imprensa consentida porque o Art. 50 da Lei de Segurança 
Nacional, dá ao Ministro da Justiça, à hora c:m que bem entender, o poder de 
suspender o jornal, o rádío, a televisão, a peça de teatro, o-filme que ele houver por 
bem determinar. Vivemos no regime da liberdade consentida. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- 1'. a advertência permanente. 
ê a intimidação, ê o poder de intimidação do Estado.fi a espada de Dâtnocles! 

O Sr. Aloysio Otaves {ARENA- PA)- V. Ex• há de reconheeer que já foram 
restauradas todas essas franquias. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- Está V. Ex• hoje. reicindindo 
permanentemente. 

Os,. Gilnn Rocha (MDB- SE)- Estâ mais realista que o Senhor Presidente 
da Repliblica que diz que vai fazer deste País uma emocracia. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO) - f; natural, por conseguinte, 
após 15 anos de tota1 alijamento, que homens de imprensa procurem com toda as 
forças, a abertura, bem como os trabalhadores, empresários nacionais, cientistas, 
professores, profissionais de todas as categorias procurem, atê mesmo com multa 
ansiedade, ar puro para respirar, espaço para participar. 

O Sr. GUvan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO) - Ouço o nobre Senador 
Gílvan Rocha. ' 

O Sr. GUnn l\odla (MDB -SE) -I! apena; para registro da inconseqilência 
do Governo e do seu· Partido. V. Ex• !1-Caba de ouvir um Senador mais realista que o 
Senhor Presidente da República. O ninrana descrito pelo ilustre Senador do Pãrá não 
correspande às palavras presidenciais que asseguram- como tantos outros assegura­
ram e ele perseguirá isso ou arrebentará- que há de fazer deste País urna democra~ 

cia, que, evidentemente, não existe ainda. Mas, desejaria entrar no discurso de V. Ex• 
para, como Professor universitário, lembrar a V. Ex•, que defende com tanto ardor, 
com tanta substância a presença da juventude brasileira nas grandes decisões nacio­
nais, - meu colega de profissão, e como tal um evolucionista, há de saber, como a 
Nação e como todâ: a humanidade sabe, que cada geração que aí vem é melhor que a 
anterior. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- Principalmente em termos de 
busca da libertação, concordo com V. Ex•. 

O Sr. GUnn Rocha (MDB- SE)- E a nossa geração, que nos ensinou nas lides 
da universidade em lutas memoráveis, conseguiu forjar tantos Jideres nacionais que o 
Pais c a História se orgulham, essa mesma História há de demonstrar que infeliz do 
País que teme a sua juventude, porque nunca se viu, em nenhum lugar, em nenhum 
tempo a juventude afundar uma Pátria. 

O SR. HENRIQUE SANTILW (MDB - GO) - Agradeço a V. Ex•. Não é 
diferente disso tudo, Sr. Presidente, o que se vê nos movimentos estudantis da atua­
lidade. 

Mais que tudo, buscarn espaço de. participação através de organizações livres, 
criadas por eles mesmos e a retomada do direito de posicionamento crítico consciente 
diante da estrutura universitária, que também não pode ser estática. E querem fazê-lo 
democraticanlente, sem ingerências exteriores, condicionamentos ideológicos ou a 
tuteia do Estado. 

Da(, então, eu ter tido oportunidade de, mais uma vez, dentre tantas outras vezes 
jâ, aqui, tentado, pelos meus pares, a revogação dos Decretos-leis n9s 228 e 477 já pro­
fundamente desajustados à realidade dos movimentos estudantis e do alto espírito de 
maturidade político~social que apresentam e, se não revogados pelo poder competente 
- o Congresso N acionai- sê--}o-ãO .vetos fatos sociais. 

O Sr. Marcos Fretre (MDB- PE)- Aliás, sempre foram uma excrescência, não 
ê? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- Por outro lado, não há de ser 
boa política desconhecer a exuberância dos movimenU>s estudantis, sempre resultan· 
tes da adesão intelectual da juventude à luta por justiça social, descompromissada 
com estruturas sociais deterioradas que teimam em repetir reciclagens para ficarem. 

O Sr. Mauro BeneYidu(MDB- CE) ~V. Ex• me permite um aparte? (Com as~ 
sentimento do orador.)- Sr. Senador, nesta luta em defesa da justiça social, V. Ex• 
terâ que colocar em plano destacado a Igreja que, no Brasil e de resto em todo o 
mundo, assumiu esse posicionamento elogiável, preconizando a justiça social, fiel às 
grandes tições do Evangelho. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- Eu agradeço a intervenção de 
V. Ex• Sem dúvida alguma, a Igreja Católica, setores da Igreja Evangélica, Espírita, • 
professores, cientistas, e quantos cientistas, não apenas aqueles que, hoje, estão ai a 
sofrer as agruras de um cxOio prolongado na Europa, ou em outros paises de outros 
continentes, como também os mais variados segmentos da Sociedade Brasileira. Mas, 
estou me referindo, especificamente, ao movimento estudantil que tem, sem dúvida 
alguma, o mesmo valor que todos os outros movimentos na luta pela justiça social e 
pela democracia, nesta Pãtria. Agradeço a V. Ex~ 

Abortá~los pela violência fisica, respaldada em instrumentos jurídicos ultrapas­
sados, é tentar barrar o carninho da história c cercear sua liberdade de organização, 
principalmente, obstaculizar o surgimento de: novas lideranças civis. 

O Sr. M•rcos Freire (MDB- PE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- Pois não, com muito prazer. 

O Sr. Marcos FreiP (MDB- PE)- Neste momento em que V. Ex' se refere à 
participação estudantil no prccesso político brasileiro, a necessidade de incentivar, de 
estimular e de garantir, talvez conviesse registrar a panacêia de uma tal Liga de Defesa 
Nacional, não sei bem se foi esse o nome, que trouxe aqui a Brasília, no dia 15 de 
março, quando da posse do atual Chefe do Governo, um estudante de cada município 
com um gorrinho amarelo para se postarem nas rampas do Congresso Nacional, co~ 
mo se aquilo significasse, realmente, participação estudantil, no episódio que se regis­
trava. E bom, apenas, assinalar isto que lembra, até, aquelas práticas fascistas de 
certas épocas pretéritas. 

O SR. HENRIQUE SANTILW (MDB - GO) - Em que a simbologia 
predominava. 

O Sr. Màrcos Freire (MDB- PE)- Exatamente. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MOB - GO) - O que se apresenta é mais 
uma tentativa de abrir novos caminhos nos limites da leí, lei sempre espúria, lei sem­
pre cerceadora da liberdade de organização dos estudantes, capaz portanto de normar 
de forma geral a liberdade de atuação, sem se transformar ~m processo de intimidação 
coercítiva, na certeza de que a Nação nos ~egou a missão, quase sempre bastante difí­
cil, de contribuirmos com a construção de uma sociedade solidária e justa, impossível 
sem a participação efetiva e organizada de todos os seus segmentos e sem se lhe assegu­
rar o direito de posicionamento crítico diante de uma estrutura que precisa ser 
transformada para melhor. 

O intento é procurar devolver aos estudantes a liberdade de organização. sem 
sérios cerceamentos que lhes desfigurem o poder de iniciativa. Suas entidades preci-
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sam constituir-se pelas próprias bases, sem quaisquer ingerências que possam condi­
cionar indesejável radicalização do movimento estudantil. 

f. necessário, ainda, elevado espírito de humildade para reconhecer a necessidade 
do aprendizado democrático pelos componentes do poder 'político, na certeza de 
que democracia se aprende com a prática democrática e que a sociedade brasileira tem 
sidO amadurecida na forja de prolongado estado de exceção. 

Portanto, a nova União Nacional dos Estudantes, pela qual se propugna e serã, 
sem dúvida alguma, reestruturada em meio do corrente ano se o estâdo policial ali 
não estiver para prender e espancar; ser~ uma nova União Nacional dos Estudantes, 
fazendo critica ao seu próprío passado, de sérios erros que talvez tenham sidO" 
cometidos mas, sobretudo, adquirindo uma posição de amadurecimento diante da 
realidade brasileira, do momento, que precisa, urgentemente, de todos os brasileiros 
como participes da construção de uma democracia que deve ser substantiva e não 
apenas formal. 

O que leva, o que hã de levar a esta democracia, senhores? Não poderâ ser, 
jamais, a conciliação concedida nos gabinetes fechados, distantes da planície do 
povo, por uma oligarquia elitizada que precisa lutar para aumentar o seu poder de 
representatividade através de eleições diretas para todos os postos. 

O Sr. Aloysio Cha•es(ARENA- PA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR.J_IENRIQUE SANTILW (MDB- GO)- Ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Aloysio Cbaves (ARENA - PA) - Nobre Senador Henrique Santillo, 
temos todos nós, creio eu, - e registro este fato com muita satisfação, não obstante a 
altura da vida em que nos encontramos - sensibilidade para os problemas dos 
jovens. Porque todos nós - estou ve~o nesta Casa - tivemos, de uma maneira ou 
de outra, uma vida estudantil e uma participação nesses órgãos ao longo de todo esse 
perfodo do Brasil, no Rio Grande do Sul, em Pernambuco ou no Pará. Presidi o Di­
retório Acadêmico de- Direito; integrei a União Acadêmica Paraense; participei de 
congressos estudantis no Rio de Janeiro. 

O SR. HENRIQUESANTILW (MDB- GO)- Mais um aliado na luta. 

O Sr. AJoysto Chaves (ARENA - PA)- Vamos tratar as coisas de maneira 
mais adequada e menos acidental. Fui Reitor de uma universidade federal, e., sem 
querer destacar um fato de ordem pessoal, mas para mostrar uma linha de coerência, 
ao assumir aquele cargo cuidando de implantar uma reforma universitária, a primeira 
providência que tomei foi baixar uma resolução, disciplinando, em caráter provisório, 
a rePresentação discente em todos os órgãos colegiados na universidade, quando, pela 
lei em vigor, essa representação só seria adquirida através do regimento geral, que 
sería o terceiro documento a ser criado - primeiro, o plano, segundo, o estatuto e, em 
terceiro lugar, o regimento geral - o que demoraria, no minimo, trabalhando rapi­
damente, de 1 ano a 1 ano e meio. E mandei proceder. porque não havia 
representação, a uma eleição em cada classe, de l2 elementos. A reforma da Universi­
dade do Parâ se iniciou de uma assembléia de mais de 300 estudantes que receberam 
os trabalhos previamente elaborados, participaram da discussão, portanto, da 
aprovação dessa reforma. E mais, assegurei, pelo limite máximo que a lei permitia, 
que era de lj5, rtpresentação discente em todos os órgãos colegiados da Univer­
sidade, desde a mais simples comissão ao Conselho Universitário, a conselhos 
curadores, à Comissão Permanente de Reforma e Implantação da Universidade. 
Recolhi, dessa minha convivência com os estudantes, uma experiência que até hoje 
conservo como uma das coisas mais agradáveis da minha passagem por essas funções 
do magistério, porque, ao tempo em que exercia a direção da Faculdade de Direito, e 
à época em que fui Reitor, nunca tive problemas graves com os estudantes. 

O Sr. PedroSimQn (MO~- RS)- E não precisou aplicar o 477. 

O Sr. Aloyolo Cbues (ARENA- PA)- Jamais! 

O Sr. PedroSimQn(MDB- RS) -Muito bem! 

O Sr. A.loysJo Cbnn (ARENA - PA) - E nunca enfreitei problema algum 
dessa natureza que não pudesse ter sido resolvido através do diálogo, do entendi­
mento, ouvindo e acatando as ponderações justas que nos foram apresentadas, 
(Muito bem!) Sei que este é o propósito, é o desejo de todos nós. Não podemos real· 
mente construir uma sociedade solidária, aberta, democrática, livre, - como 
queremos - sem a participação efetiva, permanente e decisiva da juventude. Mas 
desejamos f~r isto de maneira ordenada, de maneira livre, democrâtica que supõe, 
necessariamente, uma disciplina social que permita a todos manifestar o seu pensa~ 
mento, as suas idéias, ... 

O SR. HENRIQUE SANTILW (MDB- GO)- Louvo V. Ex• 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA)- ... defender os seus pontos de vista 
como estamos fazendo neste momento. De sorte que tanto o desejo - creio - da 
Maiorta como do Partido a que pertenço ê realmente dar a esses jovens a plena reM 
presentaçào legal a que eles fazem jus. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (j'dDB- GO) - A oportunidade será cxce· 
lente, revogando os Decretos-leis n's 228 e 477 e, possivelmente, normando a liM 
berdade evidentemente, mas permitindo sobretudo o seu exercício pleno. 

Acho perfeitamente que V. Ex• deve ser louvado como Reitor da Universidade 
do Pará, por haver permitido que os estudantes participassem, Lamentavelmente, não 
se pode dizer o mesmo do restante do Pais, e tenho pleno conhecimento disto, nobre 
Senador. 

O Sr. Pedro Simon(MDB- RS)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- Ouço, com prazer, V. Ex•, 
nobre Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon (MOB- RS)- Em primeiro lugar. é muito importante o 
depoimento do ilustre Reitor, que demonstra que, quando se quer dialogar com os 
estudantes, consegue·se o diálogo. É uma prova de que, qua11.do isso não acontece, 
realmente não se pode culpar os estudantes. 

O SR. HENRIQUE SANTILW (MDB - GO) - A radicalização sempre é 
fruto da intolerância. 

O Sr. Pedro Slmon (MDB - RS)- Hâ um aspecto importante do poder. O 
ilustre Senador disse que essa participação dos universitârios, da massa universitária, 
dos estudantes, na política brasileira deve ser feita de forma ordenada. PareceMme que 
a maneira de fazê-la de forma ordenada é justamente permitindo que eles se or~ 
ganizem. Na hora em que tivermos uma organização que nasçn da base, o centro acaM 
dêmico, a sua representação, podendo fazêMla, através do Congresso Nacional, o 
órgão mãximo, teremos, de forma organizada, a maneira pel il qual os estudantes se 
possam manifestar. Ê exatamente o que disse o ilustre Senad<:·r, permitir que os estuM 
dantes participem de forma ordenada. Qual é a maneira de ele:; participarem de forma 
ordenada'.' Tendo um órgão. E qual órgão' O órgão máxim·a de representação dos 
estudantes. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- Legalmente criado. 

O Sr. Pedro Simon (MDB- RS)- Caso contrário, o que vai acontecer? Con­
gresso aqui, congresso lã, congresso desorganizado aqui, lá. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO) - A radicalização pela in· 
tolerància do Poder. 

O Sr. PedroS,mon tMDB- RS)- Por quê? Porque nã1) existe. Mas, como quer 
o ilustre Senador - e concordo plenamente com V. Ex'-, permitindo que eles se orM 
ganizem de forma ordénada, tendo o seu órgão máximo, eles terão a responsabilidaM 
de, arcarão com ela e poderão se manifestar livremente. Estou de pleno acordo, e acho 
que nós, aqui, estamos tendo o consenso, que me parece da maior importância, do 
ilustre Líder da ARENA. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- Perteitamente, mas não há de 
ser com a manutenção do 228 que, evidentemente, restringe a. representação sob a tute­
la da universidade, do Estado, do Ministério da Educaç~.o e Cultura, dos órgãos 
estudantis apenas a um nível de faculdade e de universidade. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- O nobre Senador verifica que isso estâ 
na cogitação do Governo ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- V. Ex• permite um ~ontra· 
aparte ligeiro? 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Antes de eu concluir o meu aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO)- Primeiro que não concedi o 
aparte a V. Ex•, mas o darei com prazer. Apenas quero fazt:r um contraMaparte ligeiro. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Retiro o meu pedido, e muito obrigado 
pelos apartes que anteriormente V. Ext me concedeu. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- N!o é isso que o Ministro da 
Educação e Cultura tem dito, Excelência. As últimas d=c:Jarações do Ministro da 
Educação, recém·empossado, são de que não há de considerar a UNE, e a criação da 
UNE não está nas cogitações do Governo. Não é isso que o Ministro acabou de 
declarar à Nação- e V. Ex• deve ter lido, bem como os s~:us Pares. Na verdade, a in­
tolerância do Governo poderá levar o movimento estu.dantil a radicalizações ímM 
previsíveis, e eles não querem as vinculações ideológicas rt1dicais, não querem fugir do 
posicionamento critico diante da questão universitâria. 

Todos os depoimentos das Hderanças estudantis, atr~.vés dos DCEs livres, q·ue já 
existem desde o ano passado no Pais, são unânimes em alirmar que querem, sobretuM 
do. o direito de terem um posicionamento critico diante da universidade brasileira. E 
evidente que neste posicionamento se insere principalmente a Juta pela busca dos 
caminhos da democracia neste Pals. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, volto a dizer, volto a afirmar: isso não se fará 
senão convocando-se o povo para participar, e participai efetivamente, com o direito 
de eleger em inteira liberdade os seus constituintes, paJa que eles escrevam, demo­
craticamente, a verdadeira e legítima Constituição para ~.te País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Senadores. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO .SR. LUJZ CAVALCANTE, 
NA SESSÃO DE 30.3-79. E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR SERIA PUBUCADO POSTERIOR/.i,<;NTE.-

0 SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- A L. Pronuncia o seguinte discurso, 
sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desde que cheguei a esta Casa, em 197 J, a cada ano faço uma apreciiJ.ção sobre o 
Relatório da PETROBRÁS referente ao ano anterior. 

Hoje, publicado que foi na semana passada o relatório da grande empresa, 
referente a 1978, permitoMme tecer considerações sobre os números constantes daque­
le relatório. 



668 Quinto-feira S DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1979 

Cingir-me-ei, porém, ao grande personagem da PETROBRÁS que: ê o petróleo 
brasileiro. Foi para isso que ela foi criada, para descobrir petróleo no solo nacional, e 
daí a sua denominação: Petróleo Brasileíro S.A. 

Do relatório publicado em um dos jornais, que tenho aqui em mão, começo por 
apreciar o consumo nacional de derivados de petróleo. Diz o relatório que o consumo 
no ano Jlassado, ascendeu a 61 milhões e279 mí1 m3• 

Aqui, me parece que há uma incorreção, ou uma impropriedade, que não tem 
suspeição al,guma, porque, de resto, é até contrária à empresa. E que nesse número ela 
arrola a produção de álcool como derivado do petróleo, quando todos nós sabemos 
que não o é. Diz o relatório: a demanda das gasolinas automotivas aumentou 2, l% 
(7,6% quando computado o álcool como carburante. Foi justamente isso que ela fez, 
quando a meu ver deveria ter computado apenas. 2,1%, porque ai estaria computando 
exclusivamente derivados do petróleo. 

Então, sendo assim, o número que ela dfl, 61 milhões e 270 mil m1 para consumo, 
fica reduzido a 60 milhões e 489 mil m3

• 

Entre parêntesis: por esse número do Alcoot vê-se que a relação do Alcooljgasoli~ 
na na mistura, no ano passado, no âmbito da Nação, foi de 5,4%. 

Quanto à produção de petróleo, diz a empresa, no mesmo relatório, que a produ~ 
ção de petróleo alcançou 9.305 mi1 metros cúbicos, e, mais adiante, que a produçà() de 
liquido de gfls natural, nas duas plantas do Caju Candeias, foi de 332 mil metros 
cúbicos. 

Então, como sempre fu a empresa, e o faz muito acertadamente, é preciso adicio~ 
nar à produção de petróleo o liquido de gás natural, que, no fim, dâ derivados de pe~ 
tróleo, também. 

~ntão, soman~o os dois, vê-se que ~a produção foi de 9.637 milhões de metros 
cúbicos. Como jâ vimos, o consumo ascendeu a 60.489 milhões de metros cúbicos. 
Concluímos, pois, que a relação produçãojconsumo, para 1978, fixou-se ern 15,9%. A 
mais baixa de todos os tempos da ~mpresa. 

E por sinal, nos dados extraidos dos relatóríos da empresa, - que os tenho todos 
- percebe-se que hâ cerca de dez anos a produção de petróleo nacional está estacioná­
ria. Assim é que hâ dez anos, atrás, em 1968, a produção foi de nove milhões e 509 mil 
metros cúbicos. No ano seguinte, ascendeu a 10 milhões 170. E assim continuou 
oscilando entre tO e 9 milhões até os 9,637 milhões do ano passado. 

Por esta relação, vê-se que o ano âureo da empresa foi 1967, porque embora 
não fosse aquele o de maior produção, pois produziu apenas 8 milhões e 604 mil me­
tros cúbicos, em compensação foi o de melhor relação produção/consumo, que ascen­
deu a 38,5%. O ano de maior produção, em termos absolutos, foi o de 1974, em que a 
empresa produziu 10 milhões e 5-65 mi1 metros cúbicos, na administração do General 
Araken. 

Vale a pena ver a queda continua da relação produção f consumo, de 1968 para cá: 

1969-36,7%; 
1970-32,4% 
1971-30,4% 
1972-27,4% 
1973-24% 
1974-22%; 
1975- 20,5%; 
1976-20%; 
1977-17,3% 
1978- 15,9%. 

Esta enorme dependência do petróleo estrangeiro, nos custou, como sabemos, no 
ano passado, mais de 4 bilhões de dólares ení importação do petróleo. Este ano as 
importações, com os recentes aumentos, ascenderão, sem dúvida alguma, a 5 bilhões 
de dólares. 

Vê-se, portanto, que o General Figueiredo vai ter uma dificuldade imensa em 
descalçar esta bota que representam os 5 bilhões de dólares de importação de petróleo 
somados aos 10 bilhões de Serviços da Divida. Só af são 15 bilhões de dólares. 

A propósito dessa relação do ano passado, de 15,9%, vale a pena rememorar o 
discurso que fiz aqui, a 18 de agosto de 1972, quando, apreciando o relatório do ano 
anterior, lembrei que a produção, em t97L correspondia a 30% do consumo, e que 
dez anos antes, em 1961, a relação produçãojconsumo sítuava~se em 36%. Então 
lancei esta pergunta: "E daqui a del: anos? Em 1981, teremos nós alcançado a 
auto-suficiência? Manteremos em 0,31 a relação produção-demanda? Ou esta baixará 
mais ainda?" 

A seguir, arrisquei-me a fazer uma previsão: a de que, em 1981, estaríamos produ­
zindo apenas 19% do consumo. 

Nesta altura do meu discurso, o Senador Ruy Santos, ~ntão, zeloso e eficiente Li­
der do Governo, interveio com este apart~: 

"As considerações de V. Ex• são perfeitas, acr~dito não chegarmos 
nunca a ter o suficiente para o consumo, entretanto, acho que não ficare­
mos na<\ueles 19% de ex.trapolação que V. Ex• faz." 

O nobre Senador Ruy Santos achou que eu estava sendo pessimista. lnfelizmen~ 
te, não foi preciso chegar a 1981, pois já em 1978, três anos antes, caímos dos 16%. 

''Cabe, então, perguntar agora: serâ que o subsolo brasileiro é mesmo 
pobre em petróleo? Ou será que não o temos perfurado o bastante? 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ ÇAVALCANTE (ARENA- AL)- Pois não. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Gostaria, apenas, de saber de V. Ex•, 
'l}ue é um conhecido estudioso da matéria, qual a repercussão que até agora tiveram, 
pa produção do petróleo brasíleíro, os chamados contratos de risco assinados pela 
PETROBRÁS. · 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Meu caro colega, se V. Ex• 
me permite, este é assunto muito extenso, que pretendo abordar num futuro muito 

~
. róximo. Nesta oportunidade, não queria desviar-me do roteiro que tracei, mesmo 

orque sinto-me terrivelmente incomodado quando avanço no tempo dos meus cole­
as. Então, possivelmente na próxima semana entraremos nesse tema. 

Mui to obrigado a V. Ex• 
Então, perguntava eu: Ou será que não temos perfurado bastante? 
O próprio relatório do ano passado, que tenho em mãos aqui, quanto à perfura~ 

ção diz o seguinte: 
"Foram perfurados 527 mil metros, cerca de 16% mais do que em 

l977, sendo 279 mil na exploração de novas jazidas(+ 22,1%) t 248 mil na 
exploracão(+ 9,5%)." 

Explotação quer dizer, desenvolvimento de campos. E continua: 
"0 número de poços terminados foi de 311, revelando 152 produtores 

de óleo e 17 de gás. •• 
Ora, gâ.s é:: praticamente óleo bruto. Então, somando os poços produtores de óleo 

com os de petróleo bruto- 152 mais 17- dá 169 poços. Repetindo, foram per­
furados 31 1 mil metros lineares. 

Então, vejam que a relação é ótima, um aproveitamento de 54%, isto é, de cvJa 
dois furos feitos um foi positivo. Isso é um maná, isso só se encontra na Arábia Saudi­
ta, naquelas regiões privj]egiadas. Não há. porque, então, estarmos hesitando perfu-
rar o solo brasileiro. < 

A propósito, vale a pena recorrer à publicação que tenho em mãos editada pelo 
Ministério das Minas e Energia, em 1967, intitulada "Panorama do setor do Petróleo. 
Fevereiro de 1977". 

Do qual extrai estas três passagens, muito significativas: três passagens muito 
significativas. Na página lO diz: 

"O palno atualmente em vigor na Petrobrás prevê a possibilidade de 
suficiência na produção de óleo, no prazo de lO anos, aumentados que 
sejam os atuais recursos exploratórios e a produtividade das sondas." 

Mais adiante, na página 31: 

"O objetívo primordial da política brasileira no setor do petróleo é a 
descoberta, em tempo mínimo, de reservas que permitam a produção 
necessária ao abastecimento nacional de petróleo atraves da intensificação 
e aperfeiçoamento dos trabalhos de pesquisa e lavra." 

Mais adiante, na página 50, diz o documento oficial, o plano estabelecido no 
Governo Caste1lo Branco: 

"a possível atingir o nfvel de atividades requerido para a auto­
suficiência na produção de petróleo, em face da presente capacidade 
administrativa e técnica da PETROBRÁS, desde que esta não se disperse 
r:m outras atividades marginais." 

- como o fez infelizmente, isto sou cu quem esti dizendo agora 

..Ao objetivo básico do monopólio e se concentre nos trabalhos de 
pesquisa e lavra. As relações verificadas no passado entre nUmero de 
poços completados, quantidades de metros perfurados e o valor das reser­
vas definidas conduzem à estimativa de perfuração de 690 mil metros por 
ano, para que seja atingida a produção desejada." 

Então, repetindo, a PETROBRÁS, em 1967, chegou à conclusão de que, 
perfurando 690 mil metros lineares nos dez anos subseqüentes, em 1977 estaríamos 
auto~suficientes em petróleo. Vejamos, então, quanto na verdade foi perfurado, se ela 
obedeceu ao próprio plano que ela própria elaborou. 

Aqui está o recorte do jornal O Globo, de l6dejaneiro de 1917, onde se lê: 

Anos 

1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 

A PETROBRAS distribuiu o seguinte quadro em que é mostrada a 
evolução da OJ.etragem perfurada desde 1968. 

M~tragem 

Terra % Mar % Total % 

344.182 9.146 353.328 
255.648 • 25,1 32.362 253,8 288.010 • 1~,4 
263.078 2,9 81.909 IS3,l 344.987 19,7 
194.969 -25,8 99.100 21,0 294.069 • 14,7 
183.476 • 5,9 104.956 6,0 288.432 • 2,0 
117.869 35,7 120.261 14,5 238.130 - 17,4 
196.859 67,0 168.341 40,0 365.200 53,3 
209.607 6,4 189.055 12,3 398.662 9,1 
241.684 15,3 221.203 17,0 462.887 16,1 

Vê-se que, em nenhum dos anos seguintes, a PETROBRÃS perfurou os 690 mil 
metros lineares que havia preestabelecido, para atingir a auto-suficíência em 1977. 
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Seria interessante saber quantos poços ela teria perfurado até hoje. É um dado 
que muito interessa a todos nós. A propósito disso, a revista do Conselho Nacional de 
Petróleo trazia, até uns dois anos atrã.s, o número de poços perfurados e sua localiza. 
çào. Pena é que não mais o faça. Preferindo dar informações sobre abacaxis. 

Mas valho-me de uma revista anterior, também, editada pela. PETROBRÁS, 
publicação essa que me foi enviada, com uma carta, por Diretor da PETROBRÁS, 
para honra minha. "O Petróleo e a PETROBRÁS", é o título da publicação. Diz ela 
que, de julho de 1954 atê l975, a PETROBRÁS perfurou um total de 4.032 poços, 
sendo 997 pioneiros e 571 de outras categorias, inclusive, poços para produção de 
água, outros estruturais e poços rasos. Mas consideremos que os 4.032 poços sejam 
mesmo para pesquisar e expJorar petróleo, naqueles 22 anos. Dividindo·se 4.032 por 
22, conclui·se que a perfuração média anual foi de 183 poços por ano. 

Vejamos agora um País de dimensões semelhantes à nossa, como os Estados Uni· 
dos.~ verdade que com mais riqueza do que a nossa, mas já foí muito maior a diferen· 
ça, porque se hoje eles estão com o PIB de dois tr~Jhões de dólares, nós jã estamos na 
casa de 190 milhões de dólares, uma diferença aPenas de ll vezes mais o PIB dos 
americanos. 

Então vamos ver os recordes deles. t preciso dizer que os Estados Unidos para 
um consumo de 19 milhões (dezenove) de barris diários, produzem apenas 10 milhões 
(dez) de barris e importam, portanto 9 milhões. Pois bem, tenho aqui ~s números ofi· 
ciais da publícação "Oi! and Gas Journal", de janeiro de 1979. No mesmo espaço de 
tempo- eu fiz a soma- em que nós perfuramos 4.032 poços, de 1954 a 1975, os 
Estados Unidos perfuraram 919.323 poços, numa média anual de 41.787 poços. A 
nossa média foi, como vimos, 183 poços. Média anual de rnetragem perfurada 49 mil 
quilômetros e 400 mH metros. Por essa diferença, 'conc1ui~se que, para cada poço no 
BrasiJ, os Estados Unidos perfuraram 228 poços. Então me parece que esta relação 
entre um PIB de 2 trilhões para outro de 190, menos H vezes maior, também vi. 
gorassem entre o número de poços lá e cá, ou que no máximo fosse dobrada, mas 
nunca 228 vezes maior. 

Os Estados Unidos têm duzentos e setenta mil poços em produção, e a média 
desses poços é de trinta e cinco barris por dia, apenas. O Brasil, em 1954 tinha quatro 
míl e trinta e dois poços. Admitindo que tenha agora quatro mil e quinhentos, dos 
quais apenas mil e quinhentos poços estejam produzindo, chegamos à conclusão de 
que a média do poço brasileiro é de cento e: setenta barris por dia. Portanto, aqui nós 
damos um terrlvel quinal nos Estados Unidos. Cento e setenta barris por dia do Brasil 
contra 35 dos americanos esses números são absolutamente verazes. Se houver di· 
ferençaéde lO ou 20 barris para mais ou para menos, 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL) - Com muita honra, meu 
ilustre Líder. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- V. Ex• sabe que eu passei três dos 
meus mais fascinantes anos na PETROBRÁS. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL) - E é por isso que eu tenho 
medo dos seus apartes com relação a petróleo. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- E aqui nós já temos tido oportuni· 
dade de discutir Cm posições antagônicas, Mas veja V. Ex•, não é caso de ufania essa 
diferença que af está, por uma razão muito simples, a Jei norte~americana limita a pro· 
dução dos poços, até bem pouCo tempo só era possivel tirar vinte barris de cada poço, 
agora, provavelmente, a lei já se tornou um pouco mais generosa, e admitamos, eu 
não sei no momento, mas que sejam quarenta barris por poço e que a média seja esta, 
dai, também, a conseqüência da perfuração excessiva nos Estados Unidos. Até 
porque-como V. Ex• sabe- também aí existe uma diferença básica no domínio do 
subsolo. Nos Estados Unidos, o proprietário é o dono do subsolo. Então, qualquer 
perfuração feita onde existe uma estrutura de petróleo em torno desse terreno fazem· 
se todos os furos possfveis e imaginâ.rios, inclusive os furos dirigidos e inclinados, para 
ir tirar o petróleo do vizinho. E isto leva a uma aplicação, que ao tempo em que estive 
pela PETROBRÁS dava aos Estados Unidos o campeonato no número de sondas no 
mundo, com mais de mil e quinhentas sondas em atividade. Mas se nós fôssemos nos 
levar apenas pela média e apenas pelo número de poços perfurados, pederia a V. Ex• 
que lesse nesse documento que tem em mãos, se por acaso contemplar a hipótese. a 
perfuração do pequenino Kuwait. O Kuwait tinha apenas dezesseis sondas e era um 
dos três maiores produtores de petróleo do mundo. De maneira que longe dos nove­
centos e tantos poços perfurados por ano nos Estados Unidos, o Kuwait tinha uma 
média de três ou quatro, de modo que cada poço perfurado no Kuwait lhe dava a 
média de 16.001J..barris por dia. E lá não existia a limitação de produção. Então esses 
números- ouço V. Ex• com o respeito habitual - mas me permito pedír a V. Exf 
que a interpretação dos números seja feita num quadro global, e não apenas numa 

. comparação entre o que furam os Estados Unidlls e o que fura o Brasil no mesmo 
período de tempo considerado. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL) - Meu eminente colega, o 
apreço que V. Ex• me merece em todos os planos e, muito especial, neste plano inter~ 
no, do coração, o aparte de V. Ex• parece~me que não modifica, absolutamente, nem 
·miniminíza os meus números, porque é melhor comparar, em termos de petróleo, o 
Brasil com os Estados Unidos, onde os solos têm mais ou menos a mesma correspon~ 
dência, e não com os países do Oriente Médio, onde os poços têm produção que só ali 
se registram. Não haviamos por que comparar também com o México onde um 

poço, de Cerro Azul, em 1937, deu 370 mil barris por dia, dm:ante vários anos. E só 
este poço alimentou o México por mais de lO anos. Então n~o teria cabimento em 
comparar com o México. Vamos comparar a quem é tão rico o·u tão pobre de petróleo 
como o Brasil c quem tem dimensões muito semelhantes, conforme a pátria de 
Abraão Lincoln e o nosso querído Brasil. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Com muita honra. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Escutando V. Exf nessas observações 
criteriosas sobre a PETROBRÃS, principalmente quando V. Ex• chama a atenção da 
Casa para a relação produção·consumo, lembrando que o próprio relatório que 
forma de 9 milhões, 637 mil metros cúbicos a produção, contra um consumo de 60 
milhões. Quando vejo agora a inter_venção do Líder do Governo, o ilustre Senador 
Jarbas Passarinho, praticamente pedindo a V. fut nessas !:uas observações, nessas 
s_uas comparações, é que faço uma análise do quadro global. Veja V. Ex• que é muito 
dificil analisar, em termos de Brasil, o problema num quadro global porque quando se 
pede informações à PETROBRÁS - c me permita divagar apenas um minuto -sei 
que o tempo de V. Ex• está a esgotar·se -, mas, quando pc:di, Senador Luiz Cavai~ 
cante, informações à PETROBRÁS, aqui, no ano passado, alravéS do plenário do Se­
nado, recebi essas informações com o carimbo de "secreto", carimbo de "confi­
dencial", c até mesmo sob o titulo de "informação parlarn :ntar". Isso é realmente 
lamentável. Pedi, por exemplo, informações - e houve a intervenção do Senador 
Humberto Lucena - permita·me a digressão, quando pedi informações sobre a 
minuta desse contrato de risco das companhias que estavam atu,ando no Brasil e qual 
era essa tipo de atuação - recordo~me que, aqui, protesteí contra a empresa holan· 
desa SHELL que estabeleceu urna filial com apenas cem dólares para explorar o nosso 
petróleo- essas informações vieram sob o título de confid~:IÍciais, secretas, ficando o 
Senador impossibilitado de analisá~las publicamente. E muito pior, Senador Luiz 
Cavalcante, muita gente neste Pais tem ações da PETRO:BRÁS. Muitos brasileiros 
pertencem à PETROBRÁS. Muitos brasileiros lutaram t=da PETROBRÁS, e não 
podem ter informações, porque elas são consideradas sec1.·etas, confidenciais. Era o 
aparte que eu queria dar a V. Ex• na esperança de que, no f.1turo, o Governo se recor· 
de que há acionistas que precisam ser bem informados sobn: a PETROBRÃS. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Senador Itamar Franco, espe­
ramos V. Ex• e eu e todos os colegas que as mãos cstendid2.s do Presídente Figueiredo 
sejam portadoras também dessas informações que nos têm >ido sonegadas até agora. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Quebrar, Senador Luiz Cavalcante, como 
se quebrou, na CPI Nuclear, o documento confidencial, sc~ereto, pelo modo pelo qual 
foi mostrado à Imprensa, fez com que a segurança nacional fosse abalada. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Para concluir, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, já analisei, aqui, o petróleo, resta, afinal, r!\cncionar o lucro da empre· 
sa, no ano passado. 

Diz o relatório que o lucro líquido no exercício - deduzido já os encargos de 
Imposto de Renda, correção monetária c demais gravamc:s- o lucro líquido ascen· 
deu a 21 bilhões e 946 milhões de cruzerios. · 

Esta importância, Sr. Presidente e Srs. Senadores. é mais do que a soma das dota· 
ções consignadas, no orçamento do ano passado, para o conjunto destes Ministérios: 
Ministério da Justiça, Ministério da Indústria e do Cc1mércio, Ministério do Tra· 
balho, Ministério das Relações Exteriores, Ministério das Comunicações, Ministério 
das Minas e Energía, Ministério do Interior, Ministério da Saúde - e, de lambuja, 
pode incluir·se também a dotação de 1,8 bilhão consignnda para o Congresso Nacio· 
na!, em 1978. Tudo isso junto não chegam a 21 bilhões c970 milhões de cruzerios. 

Conclusão, Sr. Presidente e Srs. Senadores- conc:.usào que é um belo horrível: 
a Petróleo Brasileiro S/ A vai muito bem; mas o petróleo brasileiro continua indo 
muito mal. (Muito bem! Palmas. O orador é cumprimen!.ado.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MURILO BADARO NA 
SESSÃO DE 3-4·79 E QUE, ENTREGUE .i REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTI.': 

O SR. MURILO BADARO (ARENA - MG) ·- Como Líder, pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em primeiro lugar, faço um pedido de desculpas e de compreensão ao Senado. 
Solicito a V. Ex•s que não vejam no meu gesto, ao 01:upar a tribuna para tratar de 
assunto tão altamente técnico, a ousadia exagerada de c.m bacharel. 

Mas, pareccram~mc por demais gra·1es as afirmações do nobre Senador Marcos 
Freire, entremeadas de alguns apartes com assertivas t,ravíssimas, como as do nobre 
Senador Henrique Santlllo, que não foi feliz na colocação que fez do problema . 
S. Ex•, em seu aparte, deixou de fazer oposição ao Governo c fez oposição ao País ... 

O Sr. Henrique Santillo (MDB- GO)- Permite V. Ex.• um aparte? 

OSR.MURILO BADARÓ (ARENA- MG)- Em seguida ouvirei V. Ex• Fez 
oposição ao dar crédito e guarida à afirmação dç que o programa Nuclear Brasileiro 
tenha, como suporte, nossa vocação hegemônica no Cone Sul ou em qualquer parte 
da América Latina ou do Ocidente. S. Ex•, além de cometer uma heresia do ponto de 
vista têcnico, geopoJitico, militar c estratégico, deu fOros de verdade à acusação em 
que se baseiam todos os inimigos do programa Nuch:ar Brasileiro para inquiná·lo de 
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antieconômico, de impatriótico, de contrário à ecologia, de contrário à saúde pública 
e toda essa sêrie de óbices levantados pela Oposição. 

Estou certo de que V. Ex•, homem patriota, hâ de reconsiderar a afirmação feita, 
que encerra graves deformações que o Governo não aceita e que, estou certo, a Oposi­
ção também com elas não concorda porque ê da tradição diplomática brasileira e de 
nossa tradição militar não mantermos, sob nenhum pretexto, preocupações hegemõni­
cas no Cone Sul ou em qualquer parte da América Latina. 

Ouço V. Ex• 

O Sr~ Henrique Sutillb (MDB- GO) - Muito obrigado. Dei o aparte ao ilus­
tre Senador Marcos Freire; relatando o que está escrito, hoje, no Jornal de Brosilia. e 
assinado pelo ilustre jornalista Carlos Chagas, que vai mais adiante. Ele diz que isso 
faz parte da política secreta do Governo, polttica secreta do Governo esta, sobretudo, 
contarido com uma eminência parda, que é o General Golbery do Couto e Silva, e 
que, não apenas a opção nuclear, nobre Senador -segundo o jornalista, muito bem . 
informado, alias, sempre muito bem informado ... 

O SR. MURllO BADARO (ARENA- MG)- Ex•. por gentiloza. 

O Sr. Henrique Santillo (MDB- GO)- Já concluirei o meu aparte. 

O SR. MURllO BADARO (ARENA- MG)- Inclusive, hâ oolegas de V. Ex• 
quejâ. estão inscritos e eu não gostaria de tomar muíto tempo do Ple~rio. 

O Sr. Henrique S•ntillo (MDB- GO)- Concluirei râpido o aparte, Excelência. 

O SR. MURIW BADARO (ARENA- MG)- E só para dizer que a mim me 
tranqüiliza e conforta saber que V. E~• não· participa dessa opinião. 

O Sr. Henrique SantDo (MDB - GO)- Eu concluirei o meu aparte, se V. Ex• 
permitir. Ele vai mais adiante; ele diz que a opção nuclear, a chamada prioridade para 
a usina de Itaipu, que, hoje, é inteiramente irreversivel, bem como opção pela energia 
nuclear, apesar de toda a programação publicitâria do Governo no sentido de 
importaWes, de petróleo, fazem parte da política secreta do Governo, para manter, a 
todo custo. veleidades de hegemonia geopolítica no cone sul da América Latina e na 
América Latina toda. Coloquei o problema como problema de ordem política, e grave 
e séria. E, evidente que não foi a primeira vez que li isso. Outros jornalistas já disseram 
o mesmo, e estou aqui para sucitar o problema de ordem política, já que nenhum 
argumento de ordem econômica, até agora, convenceu a·Naçào de que a opção tenha 
sido correta. 

O SI!. MURIW BADARO (ARENA- MG)- Na opinião de V. Ex• 

O Sr. HeariqueSantUJo (MDB- GO)- E nenhum argumento de ordem técnica 
tambêm teve dado por convencimento a Nação à opção ou à alternativa escolhida 
pelo Governo. 

O SR. MURIW BADARO (ARENA- MG)- Esteja seguro V. Ex•, para sua 
tranqllilidade, que o Programa Nuclear Brasileiro não tem qualquer preocupação 
hegemônica com relação ao Cone Sul. São palavras, frases feitas, especulações pró· 
prias de um pais que goza de liberdade de crítica, de liberdade de opinião. 

O Sr. HenrlqueSantillo(MDB- GO)- Não são frases feitas. 1?. uma análise até 
bem circunstanciada. 

O SR. MURILO BADARO (ARENA - MG)- O que é grave é que V. Ex• 
endossa isso, como homem de oposição, como Senador da República, exatamente às 
vésperas ... 

O Sr. Henrique Sa~~tlllo (MDB- GO)- Não vejo nenhuma gravidade nisso; pe· 
lo contrário, isso é preciso ser trazido a público. 

O SR. MURJLO BADARO (ARENA - MG) - E gravíssimo. V. Ex• esta 
fazendo coro com os inimigos do País. 

O Sr. Henrique Santillo (MDB- GO)- Discordo veementemente de V. Ex• Ini· 
migo do País é quem faz uma alternativa dessas sem discutir com a Nação, 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho. Faz soar a campainha.) 

O SR. MURILO BADARO (ARENA- MG)- V. Ex• dâ guarida à acusação 
dos inimigos do Ptograma Nuclear Brasileiro de que esse Programa te:m como objeti· 
vo preocupações begemônicas de natureza militar estratégica.,. 

O Sr. Hemique SutUlo (MDB- GO)- Nem sei mesmo se esse programa teve 
inicio, já que se trata óe ... 

O SR. MUIULO BADARO (ARENA - MG) - Um momento, Ex• E essa é 
uma in verdade que não deve ter curso, sobretudo no Senado da República. 

O Sr. GUnn Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. MURILO BADARO (ARENA - MG) - Logo em seguida. Estou 
tentando esclarecer isso, que me pareceu extremamente grave. De c:erta forma, fico 
satisfeito com as explicações do Senador Henrigue SantíUo, de que ele apenas trans· 
creveu o trecho de um editorial de jornal, o que não tem nenhuma ímportância. 

O Sr. Henrique Santlllo (MDB- 00)- Nãol Tem importância, sim. Tem im· 
portância, e muita. Trago à discussão deste Plenârio esta colocação, que acho fun· 
damenta.l "Ser discutida por todos os patriotas deste Pais. 

O SR. MURllO BADARO (ARENA- MG)- Esta não é, então, a opinião de 
V. Ex• 

O Sr. Henrique SantiiJo (MDB- GO)- E. possível que venha a ser, dependendo 
do curso das discussões. ~ possível que venha a ser. 

O SR. MURILO BADARO (ARENA- MG)- Então, V. Ex• coloca no condi· 
cional e no futuro, o que é tranqüíli:tador para nós. V. Ex•, então, não participa, hoje, 
da opinião de que o Programa Nuclear Brasileiro tem objetivos hegemónicos de natu­
reza militar e de natureza estratégica. 

Quero dividir esses esclarecimentos, e vou fatê-los da forma mais rápida possível, 
em duas partes. Primeiro, analisando a parte politica do discurso do Senador Marcos 
Freire e, em seguida, trazendo um escJarecitnento de natureza técnica a respeito do 
acidente ocorrido na Usina Nuclear de Three Miles Island, nos Estados Unidos e, 
também, a1gumas caracteristicas técnicas dos reatores brasileiros que impedem que 
ocorram acidentes como esse acontecido na usina nuclear americana. 

O Sr. Mucos Freire (MDB- PE)- Tem então, segurança absoluta? 

O SR. MURILO BADARO (ARENA - MG) - Segundo os dados técnicos, 
sim. 

O Sr. Man:osFrelre(MDB- PE)-Ora, Excelência! 

O Sr. Giluo Roclla (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MURILO BADARO (ARENA - MG) - Ouço, então, o Senador 
Gilvan Rocha. 

O Sr. GDTan Rocha (MDB- SE)- Apenas para uma observação que me parece 
tem que ser realçada. e o fat~ de o ilustre Líder da Maioria estar repetindo um 
cacoete que esperâ.vamos sepultado, dos daqueles inimigos da Pátria. 

O SR. MURIW BAOARO (ARENA- MG)- Nilo, V. Ex• ... 

O Sr. GlbaoRocha(MDB- SE)- V. Ex• me concedeu ou não o aparte? 

O SR. MURIW BADARO (ARENA - MG) - Contedi e ooncedo, mas não 
aceito que V. Ex• diga que estamos. praticando um cacoete. 

O Sr. GDTan Rocba (MDB- SE)- Apenas disse uma frase e V. Ex• não ouviu 
o resto do aparte. 

O SR. MURIW BADARO (ARENA - MG) - Mas cu não concordo com o 
aparte. 

O Sr. Gilvan Rocba (MDB - SE) - B outro cacoetç que parecia também 
sepultado. V. Ex• tem que ouvir primeiro, V. Ex• dá ou não o aparte à Oposição? 

O SR. PRESIDENTE(Nilo Codho. Faz soar a campainha.) 

O SR. MURJLO BADARO (ARENA- MG)- Cacoetes são os da Oposição. 

O Sr. GUvan Rodla (MDB - SE)- V. Ex• não quer ouvir o aparte, talvez o 
aparte seja dificil de ser respondido. 

O SR. MURILO BADARO (ARENA- MG)- Não! Não é nada dificíl, nobre 
Senador. 

O Sr. Gil•an Rodla {MOB -SE) - Então, por obséquio, concede V. Ex• o 
aparte? 

O SR. MURIW BADARO (ARENA- MG)- O dificil é entender. 

O Sr. GUvaQ Rodta (MDB- SE)- Concede ou não o aparte, nobre Líder? 

O SR. MURJLO BADARÓ (ARENA- MG)- Mas quem comanda o discur­
so sou eu. 

O Sr. GiJ•u Rocha (MDB - SE) - Mas é exatamente por isso que: estou 
solicitando, porque se V. Ex• não o concede eu me calo, como V. Ex• gostaria que a 
Oposição fizesse. 

O SR. MURILO BADARO (ARENA - MG) - Vou con<eder o aparte a 
v. Ex• 

o Sr. GDvao rodla (MDB - S~) - Estimaria, então, que V. Ext não 
interrompesse o aparte. 

O SR. MUR!lO BADARO (ARENA- MG)- Apenas pediria a V. Ex• ... 

O Sr. GU••• Rocha (MDB- SE)- V. Ex• não pode" comandar o meu aparte. 

O SR. MURIW BADAR~ (ARENA- MG)- Mas tomando o meu discurso. 

O Sr. GUvao Rodta (MDB- SE)- Mas estou pedindo um aparte. 

O SR. MUII!LO BADARO (ARENA- MG)- No meu discurso. 

O Sr. GÜYI.D Rocha (MDB - SE) - O seu discurso que estou interrorupendo 
regimentalmente. 

O SR. MURJlO BADARO (ARENA - MG) - A intervenção de V. Ex• 
honra sobremaneíra o meu discurso. 

O Sr. GUvan RO<U (MDB- SE)-N~rece. 
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O SR. MURIW BADARO (ARENA- MG)- Parece que honra c honra mes­
mo. Apenas não quero que o debate vâ para onde V. Ex• quer. 

O Sr. GUvaan Rodta (MDB - SE) - V. b• não quer ouvi~lo, serão palavras 
duras, certamente. 

O SR. MURIW BADARO (ARENA - MG) - Sou eu quem vai conduzir o 
debate. Se V. E~• quiser me honrar ... 

O Sr. Glh·au Rocb.t (MDB - SE) - V. Ex• não vai conduzir Q debate e sim o 
seu discurso. O a.parte estã sendo pedido regimentalmente. 

O SR. MURILO BADARO (ARENA- MG)- Vou conduzir o debate. 

O Sr. GIJnnRoclla(MDB-SE)- V. E•• não quer dar o aparte. 

O SR. MURILO BADARO (ARENA- MG)- Sr. Presidente. o Senador Gil­
van Rocha ... 

O Sr. Gllvon Roclla (MDB- SE)- Eleito! 

O SR. MURIW IIADARO (ARENA - MG) -Não tem nenhuma importãn-
cia, Senador. 

O Sr. GUfalf Rocha (MDB- SE)- Tem muita importância .. 

O SR. MURILO BADARO (ARENA- MG)- Sr. Presidente. o Senador Gil­
van Rocha, que jã estA perdendo a calma, porque os cacoetes a que ele se refere são 
muito mais dele do que nossos ... 

O Sr. GJJvan Rocha (MDB- SE)- V. Ex• não me deu o aparte e não tem o 
díreíto de me citar. 

O SR. MURIW BADARO (ARENA - MG) - Concedo o aparte a V. Ex• 
desde que V. E;tf, pelo menos, se comporte regimentalmente. 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB- SE)- Foí V. Ex• quem me interrompeu, e V. Ex' 
não é o dirigente da sessão. Peço o testemunho da Mesa, como iniciei o aparte e fui 
frontalmente impedido de concluí-lo. Na medida em que V. Ex" me deu o aparte, sou 
o dono da palavra. 

O SR. MURIW BADARO (ARENA - MG) - V. Ex• é o dono da palavra 
mas não é o dono da verdade. 

O Sr. GfJnn Rocha .(MDB- SE)- Não, não disse isso. V. Ext tem bons 
ouvidos, repito o que disse a V. Ex•, porque .a verdade ê sibilina: V. Ex• repete um 
cacoete que parecia enterrado na história deste País. Nós estamos levantando 
questões baseada! em depoimentos da mais alta credibilidade e V. Ex• insinua que 
são opiniões de inimigos do Governo brasileiro e, portanto, inimigos do seu programa 
nuclear. Inimigos do País é um cacoete anteriormente usado. O que estamos a fazer é 
o cumprimento do nosso dever. Peço que V. Ex• responda o seguinte: primeiro 
V. Ex• disse que não existem riscos, no programa nuclear. A história e os fatos estão 
agredindo a V. Ex•: está havendo urna verdadeira débâcle nos Estados Unidos, com 
revisão de programas nucleares, tanto lá, como no mundo. Segundo: o programa nu­
clear brasileiro está caindo na inviabilidade tconómica, tanto é verdade que o Sr. 
Ministro das Minas e Energia, ontem, declarou que vai subsidiar o programa; então, 
ele não é economicamente vantajoso para nós, pois se o Governo já está dizendo que 
vai repassar prejuízos, para não jogá-lo ao consumidor, é evidente que isso precisa ser 
revisto. Csso é que V. Ex• precisa responder e não dizer que a Oposição é impatriótica 
e inimiga da Pátria. 

O SR. MURJLO BADARO (ARENA- MG)- Agradeço aQ_ nobre Senador 
Gilvan Rocha o seu aparte. 

Em nenhum momento usei para com a Oposição a expressão inimiga da Pãtria, 
S. Ex• ouviu isso não sei onde. S. Ex• interpretou dessa forma, o que, talvez, seja 
problema de consciência. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - V. Ex• não usou o termo inimigo da 
Pátria, mas inimigo do País. 

O SR. MURILO BADARO (ARENA- MG)- Não disse isso também. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Foi o que eu ouvi, 

O SR. MURILO BADARO (ARENA - MG)- O que eu disse foi que o Sena­
dor Henrique Santillo, se adotasse a tese de que o programa nuclear brasileiro tinha 
como objetivos a hegemonia no Cone Sul e de natureza militar estratégica, estaria 
fazendo coro com os inimigos do Pais. 

Sr. Presidente, vou tentar esclarecer o asuntp, porque inclusive parece-me muito 
grave o tema trazido pelo Senador Marcos Freire, colocado com grande seriedade, e 
realmente preciso dar alguns esclarecimentos a S. Ex• 

Em sua parte política .. o discurso do Senador Marcos Freire se refere, por ex.em­
pio, em açodamento. Segundo O$ técnicos, nãO hâ. programa em matéria nuclear que 
se faça com menos de quinze anos, que é o prazo de maturação. Os efeitos: se 
produzem sempre a longo prazo. A comunidade científica não participou, disse 
S. Ex" O que não existe é unanimidade da comunidade cientffica em torno d~ assun­
to. Hâ alguns que opinam num sentido e outros que opinam noutro sentido. 

O Sr. franco Montoro (MOB- SP)- Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. MURIW BADARO (ARENA- MG) - Em seguida, Senador Franco 
Montoro. 

Com relação ao perigo de acidente como esse que ocorreu nos Estados Unidos da 
América, toda a humanidade pags um preço por determinadus conquistas, como 
pagou pela conquista do espaço a~reo. Da mesma forma há riscos com relação à 
conquista da energía nuclear. O problema fundamental do progr:lma brasileirO é o de 
se apropriar o Pafs da tecnologia do ciclo completo do pro~ssamento de combustível 
nuclear. 

O prob}ema da energia, objeto de discussões importandssirnas na CPI, que está 
possibilitando ao País conhecer, em todos os seus meandros, o í.ntrincado problema, 
que é dificfiimo para os leigos; dificilimo para os especialistas, o problema da energia 
-repito- seria como que uma segunda etapa, após a apropria~rão do ciclo completo 
do processamento da energia nuclear. 

Ouço V. Ext, Senador Franco Montoro. ,, 
O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Nobre Senadot Murilo Badaró, diz 

V. Ex• que a comunidade científica foi ouvida e que apenas htl divergências. Eu me 
permito dizer a V. Ex• que quem pode falar pela comunidade cientifica é a organiza~ 
ção desta comunidade. Em matéria de fisica nuclear, nós temos a. Sociedade Brasileira 
de Fisica. Inclusive, ela acaba de publicar um documento de que dei noticia à Casa, na 
última sexta-feira e pretendo, na sessão de amanhã, trazer novc,s documentos emana­
dos da comunidade cicntffica. A Sociedade Brasileira de Física ·reuniu-se e apresentou 
um documento à Nação e um dos tópicos é, exatamente, a denllncia de que a 
comunidade cientffica não foi ouvida na elaboração do plano nuclear brasileiro. 
V. Ex• disse também que o reator atômico instalado ·no BrasU não oferece os mesmos 
riscos do reator de Thrce Miles Island. 

O Sr. Martos Freire {MDB- PE)- Disse que não oferecia risco algum. 

O Sr. Fran<=o Montoro(MDB- SP)- Digo a V. Ex• que não êesseo pensamen­
to dos fisicos e dos cientistas. O Pre!iidente da Sociedade Brasileira de Física, Profes­
sor José Goldemberg, afirma expressamente que o reator brasileiro é do mesmo tipo: 
PWR. 

O SR. MURILO BADARO (ARENA- MG)- Não é verdade. 

O Sr. Fran<=o Montoro (MDB- SP)- E aqui com circunstâncias agravantes, de 
que os Estados Unidos têm maior experiência, tecnologia mais avançada, participa­
ção da opinião pública e dos cientistas no projeto nuclear, o que não há no Brasil. O 
risco no Brasil ê, realmente, muito maior. O Governo deve dar aten,ão ao problema e 
convencer~se de que o alegado mito da infalibilidade, da segurança dos reatores, este 
mito está destruido. Hoje, o Brasil deve ter humildade de se dispor a rever este progra­
ma, como outras nações que estão mais dentro do problema c: se dispõem a fazê-lo. O 
Governo, certamente, não irá enveredar por esta posição, que V. Ex• insinua, de man­
ter o programa como algo absolutamente seguro. Não ê sc:guro. Quero finalmente 
responder à ponderação de V Ex• de que a eletricidade viria a seu tempo, seria um 
elemento posterior. Não. O objetivo fundamental do plano nuclear foi produzir ener­
gia elétrica. A razão do plano é a energia, e está sendo demonstrado que este objetivo 
também não é atendido. O plano deve ser debatido, revisto, com a presença, com o 
depoimento e a participação dos cientistas, dos ecólogos, da; juristas que se especiali­
zaram no Direito Ecológico. Há uma grande tarefa a ser feita; não queiramos incidir 
no erro de que é preciso queimar etapas. Etapas, nessa matéria, não se queimam, 
acaba havendo outras queimas. 

O SR. MURIW BADARO (ARENA - MG) - O ·?roblema é dificil porque 
envolve muitos aspeclos de natureza ttcníca. V. Ex• há deo.>ncordar que de há muito 
tempo montou~se um polfgno de forças para perturbar o andamento do programa 
nuclear brasileiro, polígono de forças este que tem matrizes variadas de origens diver~ 
sas ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Permite uma pequena observação? (As­
sentimento do orador.) Por que-falar em polfgono de forÇJU contra, quando são brasi­
leiros, cientistas que querem colaborar'? Quem diverge ê ir1imigo, quem quer partici­
par é adversário! Esse é o seu polígono de forças contrário ao País? 

O SR. MURILO BADARO (ARENA - MG)- l':ão é verdade. V. E•• não 
estâ interpretando bem as minhas palavras ... 

O Sr. MMcos Freire (MDB- PE)- E mania de levantar suspeições. 

O SR. MURILO BADARÚ (ARENA- MG)- V. Ex• não está interpretando 
bem minhas palavras. Pode haver até uma coincidência c:ntre as opiniões de: muitos 
que tiveram interesses contrariados em torno do programa nuclear brasileiro com a 
daqueles membros da comunidade científica. Esta coinci1iência ê perfeitamente pos­
sível porque é um assunto neutro, no ponto de vista políti<;o; hâ cientistas que opinam 
de uma certa forma, há outros por exemplo, - envolvidos no chamado movimento 
ecológico- que preferem muito mais a poluição da misé!.'ia e da pobreza como ocor­
re no Nordeste e no Vale do Jequitinhonha em Minas, do que a extraordinária riqueza 
das chaminés de São Paulo. Da mesma forma, há outros que preferem ver adíados 
indefinidamente alguns programas de enriquecimento nacional. Poderemos vislum­
brar, em futuro não muito remoto, qualquer qt.Je seja a sigla, uma espécie de "OPEP 
nuclear", onde se reuniriam os países detentores da tecnologia do ciclo completo do 
processamento da energia nuclear. 

O Sr. Frauco Montoro (MDB- SP)- Permita-me um pequeno adendo. V. Ex• 
fala nas várias formas de poluição, e que alguns preferem atê a poluição da miséria. 

• 
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--~-----------------------------------------------------------------------------------~ 
Pois bem; o caso da energia nuclear, mostra que nós temos a poluição ambiental em 
todos os seus aspectos atingindo ar, âgua, solo, seres vivOs, homens, animais e 
plantas, atingindo também a poluição da miséria. O Governo está investindo neste 
plano, ou quer investir, trinta bilhões de dólares, o que agrava a miséria. De modo 
que não bt opção; bã o acúmulo das duas formas de poluição- a poluiçàQ ambiental 
e a poluição da mi"ria - porque esses trinta bilhões de dólares poderiam ser aplica­
·dos em programas dt ordem social, alimentação, habitação, salário para o traba­
lhador. Ai~ que estão os interesses escusos. 

O SR. MURIW BADARO (ARENA- MG)-0 argumento não faz jus à in­
teligência do e~inentc Líder oposicionista, Senador Francõ Montoro., não vou sequer 
comentar o argumento de V. Ex• s9bre a aQlicação de recursos acoplada à miséria do 
Pats. S desses argumentos que não faz.em justiça a sua inteligência e ao seu talento. 
Em homenagem a V. ~· deixo respondê--lo. 

O Sr. F.......,Mootoro(MDB-SP)- Dispenso a hom~magem de V. Ex• e faço 
utn apelo à verdade! 

O SR. MURIW BADARO (ARENA - MG) - V. Ex• t quem não quer• 
atender o apelo à verdade! 

O Sr. Frual Montoro (MDB- SP)- V. Ex.• não quer ver a verdade; trinta bi~ 
lbões de dólares, aplicados num programa nuclear, aumentam ou não a miséria do, 
País? 

O SR. MURILO BADARO (ARENA- MG)- Senador Franco Montoro, " 
que vale isso diante do futuro que se quer construir para a Nação? 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Mas, que futuro!? 

O SR. MURIW BADARO (ARENA- MG)- Ah! ... V. Ex• não vê nenhurr. 
futuro nisso? 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- No problema ecológico? 

O SR. MURILO BADARO (ARENA - MG)- No problema ecológico não, 
no problema da apropriação do ciclo de processamento da energia nuclear. V. Ex• 
não_ vê nenhum futuro nisso? 

O Sr. Franco Moutoro (MDB- SP)- Mas não é disso que se cogita, não. Para 
isso não eram necessârios trinta bilhões de dólares! 

O SR. MURIW BADARO (ARENA- MG)- Esta~ a opinião de V. E>• 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- I! a opinião de cienti~tas, é a opinião do 
povo brasileiro. Isto leva à poluição e à miséria, porque são trinta bilhões tirados do 
povo brasileiro. 

O Sr. MURILO BADARO (ARENA - MG) - Sr. Presidente, o que gostaria 
de assinalar são as estranhas coincidências; há um polígono de forças montado contra 
o programa nuclear que se fez notar com as denúncias da Revista Der Spíegel, da Ale~ 
manha, e felizmente gerou uma Comissão Parlamentar de Inquérito que está possi~ 
bilitando, ou que possibilitou, o surgimento no Senado brasileiro de um alto forwn de 
debates em torno do programa nuclear brasileiro. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Iniciativa da Oposição. 

O SR. MURIW PADARO (ARENA- MG)- P<rfeito, e parabéns à Oposi­
ção por ter tido iniciativa deste porte, que o Brasil inteiro saúda e o Governo tambtm. 
Mas, não dou parabéns à Oposição por ter trazido, no dia da chegada do Chancder 
alemão, assunto não sobre o qual não se deva debater, mas que possibilitou o surgi­
mento de dúvidas que poderiam, de alguma maneira, perturbar o bolh entendimento 
em torno desse assunto. , 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP)- Permite V. E~• um pequeno aparte in~ 
dispensável no momento~ (Assentimento do orador.) Acho que a homenagem que se 
deve pr~tar a um visitante é a homenagem da verdade. Seria ocultar a realidade, dar 
ao ilustre visitante a impressão de que está tudo bem. EJe quer a verdade e não a 
aparência. Nós estariam os dando a ele a homenagem da hipocrisia e preferimos a ho~ 
menagem da verdade. Não há nenhuma ofensa à Alemanha, ao seu Chanceler em 
debatermos um assunto que o mundo inteiro está debatendo. ~bom que ele conheça a 
verdade, e não teve a ilusão de que estamos todos satisfeitos e de que o programa nu~ 
clear recebe os aplausos da Nação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana. Faz soar a campainha.) 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Requeiro um aparte. 

O SR. MURILO BADARO (ARENA- MG) - Vou responder ao Senador 
Franco Montoro e, em seguida, ouço V. Ex• 

Senador Franco Montoro, V. Ex• é um notável debatedor. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Meu critério ê a verdade. 

O SR. MURIW BADARO (ARENA- MG)- V. Ex• usa desse artificio. Não 
se quer evitar que se discuta amplamente um assunto, ao contrário. Nos termos em 
que foi colocado pelo Senador Marcos Freire- a possibilidade do surgimento de aci~ 
dentes na usina nuclear- existem esclarecimentos de natureza técnica que põem ter­
mo às dúvidas de S. Ex• 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Ás minhas não, Ext! 

O SR. MURIW BADARO (ARENA - MG) Dúvidas essas que são 
perfeitamente naturais. 

O Sr. Franco Montoro(MD~-SP)- Qual foi o esclarecimento? 

O SR. MURIW BADARO (ARENA- MG)- Não pude ler, porque V. E•.> 
não me pennitiu ainda. 

O Sr. Fraaco Montoro (MDB- SP)- Então V. Ex• não pode considerar já 
esclarecido. 

O SR. MURIW BADARO (ARENA - MG) -.Nilo. V. Ex• não me deu 
tempo. 

O Sr. Franco Moatoro (MDB - SP) - V. Ex• usou o termo ••esdarecido". 
V. Ex• não pode dizer que cstâ esclarecido o que ainda não leu. 

Ó SR. MURILO BADARO (ARENA- MG)- Eu também não abro mão da 
honra de ouvir V. EJr.• 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA) - Nobre Senador Murilo Badarô, 
V. Ex• me concede urn aparte? 

O SR. MURIW BADARO (ARENA- MG)- Em seguida, Ex•. 

O Sr. MarCOJI Freire (MDB- PE)- Jã há uma fila, Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana. Fazendo soar a campainha.) - V. Ex• me 
perdoe, ma$ o seu tempo está esgotado. O Senador Paulo Brossard pediu um aparte e 
eu agradeceria se V. Ex• o ouvisse como sendo o último· aparteante, e, após isso. 
canc1u1sse o seu discurso observand~ o Regimento Interno. 

O SR. MURILO BADARO (ARENA- MG)- Sr. Presidente, quero pedir' 
V, Ex• que me conceda, por i~onomia, o tempo que foi concedido ao Senador Marcos 
Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - V. E,_, ultrapassou o mesmo tempo do 
Senador Marcos Freire. Por isso, nós tivemos a liberalidade de manter V. Ex• na. 
tribuna, além do prazer de ouvi·lo. 

O Sr. Aloysio Cbaves (ARENA- PA)- Sr. Presidente, estou inscrito para falar 
na tarde de hoje. Cedo a minha oportunidade ao nobre Senador Muri1o Badaró. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Infelizmente, isso não será permitido pelo 
Regimento Interno. 

o SR. MURILO BAOARO (ARENA - MG) - Sr. Presidente, vou ouvir o' 
Senador Paulo Brossard, logo em seguida, terminarei o meu discurso. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Não era minha intenção interromper o 
seu discurso, até para que V. Ex• pudesse desenvolvê-lo com mais liberdade. Mas 
V. Ex' fez uma assertiva, que, estando eu presente, n~o poderia deixar passar sem 
reparos. Declarou V. Ext que não aplaudia a Oposição, pelo fato de o nobre Senador. 
Marcos Freire ter trazido a debate esta matéria, neste_ momento. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE) ~O momento tinha que ser este. 

O SR. MURILO BADARO (ARENA - MG) - Permita-me uma ligeira 
interrupção. O tema trazido pelo Senador Marcos Freire foi considerado, por mim, 
rel.evantíssimo. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - E trazido, agora, em face do episódio de 
PensiJvânia, ... 

O SR. MURIW BADARO (ARENA- MG)- Perfeito. 

O Sr. Ma.reos Freire (MDB- PE)- ... que emocionou o mundo todo. 

O SR. MURILO BADARO (ARENA - MG) - As afirmações com que o 
discurso de V. Ex• foi contemplado é que, de fato, poderiam gerar, na mente do visi~ 
tante, ou Qa opinião pública, dúvidas com relação ao comportamento do Governo 
brasileiro com relação ao Acordo feito com a Alemanha, se não devidamente 
esclarecidas. 

. O St. Marcos Freire (MDB - PE) - Mas aí, Ex•, perrnita~me um momento. 
Não represento o Governo; estou apenas sendo porta-voz de dúvidas que têm sido 
levantadas pela própria comunidade científica. Então, não pode ter dúvidas, porque 
<as dúvidas não são do Govern<J. 

O Sr. PaUlo Brossard (MOB- RS) --Quer dizer, então, que V. Ex• não opõe 
embargos à oportunidade do discurso do nobre Senador Marcos Freire? 

O SR. MURILO BADARO (ARENA- MG)- Em nenhum momento eu opus 
embargos. Apenas vim, em seguida, a S. Ex• trazer esclarecimentos que me pare~ 
ceram importantes, principalmente, em face da gravidade aqui declarada. 

O Sr. Paulo Brassard (MDB- RS)- Neste caso, V. Ex.' me dispensa de parte 
de meu aparte. 

O SR. MURILO BADARO (ARENA- MG)- O quo ê lamentâvcl. 

O Sr. M•rcos Freire (MDB- PE)- Agradeço a retificação de V, Ex• 

O Sr. PauJo Brossard (MDB- RS)- Relativamente à possível reação no espíri-. 
to do eminente visitante, Chefe do Governo da República Federal da Alemanha, pen~ 
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so de forma bem distinta, e crc:io que S. Ex•, o Cbanceler Schimidt, que ê chefe de um 
governo em um País que adota o sistema parlamentar de governo sabe que todas as 
questões públicas são discutíveis a todo momento, no parlamento, e creio que nós es­
tamos, atê, oferecendo a S. Ex• uma boa imagem do nosso Pais, ... 

O Sll:. MUJI:ILO BADAII:O (ARENA- MO)- Perfeito. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - ... a discutir um assunto desta seriedade, 
com a seriedade com que ele foi tratado, nesta Casa, exatamente quando S. Ext nos 
visita. Pode estar certo V. Ex• de que a preocupação da Oposição, nesta Casa, foi 
esta; de que o ilustre visitante levará daqui a certeza de que, nesta Casa, também se dis­
cutem estes assuntos sem medo, sem temor, porque estes assuntos não podem ser dis­
cutidos com medo. Por rnais delicados que sejam os problemas, nós temos o dever de 
discuti-los aqui, acertando óu errando. Não me parece correto, apropriado, mesrlto 
quando os assuntos sejam delicados, admitir que se estejam a ferir os interesses do 
País, os interesses nacionais. Numa Casa de debates, numa Casa de discussões, como 
é o Parlamento, ísto é o normal; isto é o trabalho de todos os dias. 

O SR. MURILO BADAII:O (ARENA - MG) - Agradecendo o aparte de 
V. Ex•, louvo a precisão com que co)oco.u as suas palavras. E o mesmo dever que 
V. Ex.'s têm de trazer à colação tema de tal gravidade, corresponde ao mesmo dever 
do governo de não permitir que pairem quaisquer dúvidas, ou que sobre esta ârea 
exista uma faixa de sombra. A posição do Governo é absolutamente clara, absolu­
tamente escorreíta. Existe um Acordo que deverâ ser cumprido. Os problemas levan­
tados com relação à sua exeqüibilidade, ou à sua viabilidade, são de natureza técnica e 
submetidos sempre ao debate da opinião pública nacional e da comunidade científica, 
tal como está ele sendo objeto, neste momento, na CPI-Nucl~ar. 

O Sr. Mucos Freire (MOB- PE)- Não tem ocorrido issó, Ex• 

O SR. MURILO BADAJI:O (ARENA- MO)- V. Ex•, de forma alguma, faz 
concessões. 

O Sr. Mareos Freire (MDB - PE) - O açodamento a que me referi foi ex .a~ 
tamente no encaminhamento do problema. 

O SR. MURILO BADARO (ARENA- MG)- O que é importante assinalar é 
~ue, com relação ao problema e ao perigo de acidente nuclear, de resto, não chegou a 
ocorrer com gravidade na usina da Pensilvânia, e eu me dispenso de ler o esclarecimen­
to devido às advertências de S. Ex.• o Sr. Presidente. 

O Sr. MarcoS Freire (MDB- PE)- Quer dizer que o pânico foi inteiramente 
despropositado? 

O SR. MURILO BADARO (MDB - MG) ..:.. Lerei apenas. Senador Marcos 
Freire, para constar do meu discurso um esclarecimento que julgo indispensável -e 
-peço a V. Ex• permissão para isso, Sr. Presidente: 

I I. ~ importante ter em conta que os reatores PWR de licença 
K WU, em construção no Brasil, por conceito de projeto diferem de forma 
significativa do reator BABCOX existente em Harrisburg onde ocorreu o 
aCidente, na Pensilvânia. As principais diferenças são: 

- a parada súbita da turbina não provoca a abertura da válvula de 
alivio do pressurizador, pois existe sistema independente para essa finalida­
de; 

-o sistema de alimentação de emergência é repetido 4 vezes e opern 
automaticamente; 

- a ãgua de alimentação de emergência é )evada para os 4 geradores 
de vapor, por tubula~ões e vâlvulas independentes das do sistema principal 
de alimentação; 

- o sistema de injeção de emergência para resfriamento do reator, 
cuja falha foi a provâvel pnnciPài razão do acidente em Harrisburg, náo 
pode ser desligado manualmente, depois que entra em funcionamento por 
ação do sistema de proteção do reator. 

12. Em consequência, um acidente de perda de água de refdgeração 
de· forma como registrado em Harrisburg não poderia ocorrer nas usinas 
brasíleiras, De qualquer modo, é o primeiro que se verifica naquele País 
onde funcionam mais de 200 reatores com experiência acumulada de mais 
de 1.000 anos de operação. 

Concluindo, Sr. Presidente, o que o Governo, por minha palavra. quis acentuar 
nesta tarde, em esclarecimentos ao discurso do Senador Marcos Freire, é que o 
programa nuclear não tem como objetivo preocupações de n1.Uureza begemônica, mili­
tar ou estratégica. 

Segundo; além de prover o País de energia elétrica, tem como objetivo a apropria­
ção para a comunidade científica do Brasil e seu uso pacífico do complexo de proces­
samento da energia nuclear, 

Terceiro: cumprirá, religiosamente, os compromissos do Acordo. E: possível que, 
ern sua execução, haja pequenos ã.trasos no cronograma, que jamais significarão desí~ 
dill do Governo brasileiro ou seu desejo de não cuJDprir dele qualquer cláusula, até 
porque o Brasil considera que tal convênio com a Alemanha, além de significar o 
estreitamento cada vez maior de relações com um grande parceiro econômico e políti­
co, significa a possibiJjdade de nossa Pãtría em futuro não muito remoto, aparecer aos 
olhos do mundo como grande potência econômica, industrial, política e social. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.} 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS CONGII:ESSISTAS 

O Presidente do InstitlltO de Previdência dos Congressistas, no uso de suas atri­
buições, 

Nomeia o Senhor Senador lvandro Moura Cunha Lima pal'a exercer o cargo de 
Tesoureiro, de acordo com o art. 69,letra e, da~ fi\" 6.017/73. 

Brasilía, 3 de abril de I 979, - Deputado Bento Gonçah•es Filho, Presidente, 

INSTITUTO DE PREVIDI':NCIA DOS CONGRESSISTAS 

O Presidente do Instituto de Previdência dos Congressistas, ng uso de suas atri­
buições, 

Nomeia o Senhor Deputado Ewaldo Saramago Pinheiro p~.ra exercer o cargo de 
Tesoureiro, de acordo com o art. 69,letra c, da Lei o\' 6.017/73. 

Brasília, 3 de abril de 1979,- Deputado Bento Gonçalves FJJbo, Presidente. 

GRUPO BII:ASILEIII:O DA UNIÃO INTERPAJI:L1.MENTAR 

ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO DIRETORA. REALIZADA EM 28·3· 79 

Ãs dez horas d.a manhã do dia vinte e oito de março do ano de mil novecentos e 
setenta e nove, retíne~se a Comissão Diretora do Grupo Bra1:ileiro da União Inter­
parlamentar, presentes os Senhores Deputado Raymundo Dinlz, Presidente; Senador 
Tarso Dutra, Vice-Presidente; e Deputado Rogério Rêgo, Tesoureiro. Ausente, por 
motivo justificado, o Senhor Deputado MacOowell Leite de castro, Secretário. 
Havendo número legal, o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos. A seguir, a 
Comissão resolve: •) dispensar, a pedido, o Auxiliar da Secrt:taria do Grupo, Paulo 
Pereira, e nomear para a vaga, assirn aberta, o Servidor Juranílde Diniz Gomes; e b) 
aprovar os pedidos de filiação ao Grupo formulados pelos s~nhores Senador Pedro 
Simon e Deputados Bento Lobo, Bezerra de Melo, Castto Coimbra, Elquisson 
Soares, Erasmo Dias, Francisco Rossi, Josê de Assis, Júlio Mnrtins, LiJiz Leal, Nilson 
Gibson, Paulo Lustosa, Paulo Pimentel, Pimenta da Veiga, Roberto Freire e Tarcísio 
Delgado. Nada mais havendo a tratar, suspende-se a sessão J)ara que se lavre a Ata. 
Reabertos os trabalhos, é a mesma lida e aprovada. Eu, Rogê:rio Rêgo, Secretário em 
exercicio,Javrei a presente Ata que irá à publicação. 

SECRETAJI:IA-GERAL DA MESA 
RESENHA DAS MA TERIAS APRECIADAS DE I• A 30 DE MARÇO DE 1979 

(Art. 293, ínciso 11, do Regimento Interno) 

1) Proposições que pros.se-guem em tramitaçio por deliberação do plenário (art. 
368, § (9, do Regimento Interno): 

Projeto de Lei da Câmara n" 170, de 1974 (n" 1.254/7~. na Casa de origem)­
dispõe sobre o exercício da profissão de motorista de táxi, 1: dâ outras providências. 
Sessão: 7-3-79. 

Projeto de Lei da Câmara n\' 43, de J975 (n9 973/12. na Casa de origem)- prevê 
dístico emulativo para eliminação das embalagens de comercialização final, inser­
víveís após a sua utilízação. Sessão: 8-J-79. 

Projeto de Lei da Câmara n9 87, de 1975 (n\'1' 51/75, na Casa de origem)- dispõe 
sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício de profissões. 
Sessão: 8-3· 75. 

Projeto de Lei da Câmara n9 60, de 1976 (n9 751/7!•, na Casa de origem) -
acrescenta pnrágrafo ao art. 13 da Lei O' 5.890, de 8 de junho de 1973, que alterou a 
legislação de previdência social. Sessão: 8-J~ 79. 

Projeto de Lei do Senado n\" 178, de 1976- COMPLEMENTAR- acrescenta 
parágrafo único ao art. 34 da Lei Cornplementar n' 11, de 25 de maio de 1971, esta~ 
belecendo prescrição qUinqUenal para as importâncias devi·~as ao FUNRURAL. Ses~ 
são: 8·3· 79. 

Projeto de Lei da Câmara n' 15, de 1976 (n" 76/7:5, na Casa de origem) -
introduz alterações na Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n9 5.452, de 19 de maio de 1943. Sessão: 8-J-79 {Ex:traordiniria} -

Projeto de Lei da Câmara n" 65, de 1976 (n" 1.066/75, na Casa de origem)­
dispõe sobre causa de especial aumento de pena, quanto ã.os crimes contra a Adminis­
tração Pública, praticados por ocupantes de cargos em 1;omissão da administração 
direta e indireta, reg\lla a forma de seu procedimento, e dã outras providências. 
Sessão: 8~3-79 {Extraordinária) 

Projeto de lei da Câmara n9 81, de 1976 (n9 443j75, na Casa de origem)- es­
tende o salário~famflia criado pelo Artigo 2"'~ da Lei nq 5559, de 11 de dezembro de 
1968, aos herdeiros de segurado falecido no gozo da aposentadoria por invalidez. 
Sessão: 8-:J-79. (Extraordinária) 

Projeto de Leí da Câmara o\" 26, de 1975 (n~ 2,090/74, na Casa de origem)­
declara Pedro América Patrono Histórico da Pintura Clássica no Brasil e Cândido 
Portinari Patrono da Pintura Moderna Brasileira. Sessão: 9-3-79. 

Projeto de Lei da Câmara nq 5, de 1976 (n9448/75, na Casa de origem)- instituí 
o Plano Nacional de Moradia- PLAMO -, para as pc·pulações com renda familiar 
até 5 (cinco) salários mínimos regionais, e determina outras providências. Sessão: 9-3-
79. 

Projeto de Lei da Câmara n\" 17, de \976 (n\" 15(75, na Casa de origem) -
acrescenta patágrafos ao art. 822 da Lei n9 5.869, de ll CJe janeiro de 1913 (Código de 
Processo Civil). Sessão: 9-J-79. 
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Projeto de Lei da Câmara D' 88, de l976 (n" 1.106/75, na Casa de origem)- dá 
nova redação aos § § 3lll e 4" do .art. 2t da Lei n~' 5.584, de 26 de junho de 1970, que 
"dispõe sobre normas de Direito Proceuual do Trabalho, altera dispositivos da 
Consolidação das Leis do Trabalho, disciplina a concessão e prestação de assistência 
judicié.ria na Justiça do Trabalho, e dá outras providências". Sessão: 9-3-79. 

Projeto de Lei da Câmara nt 97, de 1976 (n' 2.174/76, na Casa de origem)­
altera dispositivos da Lei nt 5.692, de ll de agosto de 1971, que "fixa Diretrizes e Ba· 
ses para o Ensino de lP e 2' Graus". Sessão: 9 .. 3 .. 79, 

PrÕjeto de Lei da Câmara n' 11.5, de l97S (nt l.41lj73, na Casa de origem)­
veda a ocupante de cargos de Ministros e Conselheiros a aposentadoria antes de 
quatro anos de cx.ercicio no cargo. Sessão: l2-3-79. 

Projeto de Lei da Câmara n' 2, de 1976 (n9 983/63, na Casa de origetn)- altera o 
art. 73 da Consolidação das Leis do Trabalho. Sessão: l2-3-79. 

Projeto de Lei da Câmara n9 3, de 1976 (n9 101/71, na Casa de origem)- regula 
a responsabilidade civil das empresas de ônibus no transporte de passageiros. Sessão: 
12-3-79. . 

Projeto. de Lei da Câmara fi9 78, de 1976 (n9 502/75, na Casa de origem)- inclui 
programa de melhoria de condiÇÕes de habitabilidade dos trabalhadores nos projetos 
de fia.anciamentos agropecuâ.rios. Sessão: 12-3-79. 

Projeto de Lei da Câmara n'~ 85, de 1976, (n9 1.194/75, na Casa de origem)­
dispõe sobre pensões a dependentes de servidor público falecido no gozo de dupla 
aposentadoria. Sessão: 12-.J-79. 

Projeto de lei do Senado n9 159, de 1976- COMPLEMENTAR, do Senador 
Nelson Carneiro - introduz modificações na Lei Complementar n9 26, de ll de 

_ setembro de 1975. Sessão: 12-3-79. 
Projeto de Decreto Legislativo n'f t 7, de 1976 - do Senador Nelson Carneiro -

aJtera o Decreto Legislativo nll 96, de 1975, que dispõe sobre o pecúlio parlamentar. 
Sessão: 12-3~79. 

Projeto de Lei da Câmara 09108, de 1973 (n9 1.430/73, na Casa de origem)- dá 
denominação de Rodovia Presidente Médici à BR~210 (Perirnetrat Norte). Sessão: 13-
3-79. 

Projeto de Lei da Câmara n9 86, de 1975 (n9 207 j75, na Casa de origem)- altera 
a redação do§ 29 do art. 26 do Decreto,Jei fi9 3.365, de 21 de junho de 1941, que 
"dispõe ,obre desapropriações por utilidade pública". Sessão: 13~3~ 79. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 35, de 1976 (n9 453f15, na Casa de origem)- a1tera 
a redação do§ 29 do art. 26 do Decreto-lei n' 3.365, de 21 de junho de 1941 (Lei de 
desapropriação por utilidade pública). Sessão: 13-3-79. 

Projeto de Lei da Câmara n9 98, de 1976 (n' 369/71, na Casa de origem) -
acrescenta dispositivos ao Decreto#iei n' 3.365, de 21 de junho de 1941, que "dispõe 
sobre desapropriações por utilidade pública''. Sessão: 13-3-79. 

Projeto de Lei do Senado n9 154, de 1975- COMPLEMENTAR, do Senador 
Luiz Cavalcante- altera as Leis Complementares n"s. 7, de? de setembro de 1970, e· 
8, de 3 de dezembro de 1970, com as alterações estabelecidas pelas Leis Complementa­
res n9s 17, de 12 de dezembro de: 1973, e 19, de 25 de junho de 1974; cria o Banco Na­
cional do Trabalhador {BNT), e dâ outras providências. Sessà<l: 13-3-79. 

. Projeto de Lei do Senado n9 07, de 1976- COMPLEMENTAR, do Senador 
Itamar Franco- veda qualquer modificação na legislação eleitoral até um ano antes 
de eleições federais, estaduais ou municipais. Sessão:-13-3-79. 

Projeto de Lei do Senado n9 38, de 1976- COMPLEMENTAR, do Senador 
Leite Chaves - toma inelegível por dois anos os que tiverem exercido cargos de dire­
ção em empresas de capital estrangeiro. Sessão: 13-3-79. 

Projeto de Lei do Senado n• 268, de 1976- COMPLEMENTAR do Senador 
Nelson Carneiro- dispõe a contagem reciproca de tempo de serviço urbano c rural 
para efeito de aposentadoria. Sessão: 13-3-79. 

Projeto de Lei do Senado O" 38, de 1972 - COMPLEMENTAR, do Senador 
Franco Montoro - exclui das inelegibilidades os casos de simples denúncia, 
modificando a alfnea n do inciso I do art. 1" da Lei Complementar n~' 5, de 29 de abril 
de 1970. Sessão: 14-3-79. 

Projeto de Lei do Senado n9 125, de 1974- COMPLEMENTAR, do Senador 
Adalberto Sena -modifica a redação do art. 49, da Lei Complementar n9JJ, de 25 de 
maio de 1971, e dá outr~providências. Sessão: 14-3-79. 

Projeto de Lei do Senado n• 21, de 1975 - COMPLEMENTAR., do Senador 
José Sarney- dispõe sobre a aposentadoria por velhice dos beneficiários do Progra­
ma de Assistência ao Trabalhador Rural, alterando o art. 4'f da Lei Complementar n~' 
11, de 25 de maio de 1971. Sessão: 14-3-79. 

Projeto de Lei do Senado n~' J 18, de 1974- da Comissão do Distrito Federal­
define os crimes de responsabilidade do Governador c dos Secretários do Governo do 
Distrito Federal, e dâ outras providências. Sessão: 14-3-79. 

1) Proposições cuja tramltaçio foi rejeitada pela Plenário 
(art.l68t§ to, do Regimento Interno) 

Projeto de LeLda Câmara n9 22, de 1975 {nll1.469/73, na Casa de origem)­
torna obrigatória a venda avulsa de peças e acessórios destinados à reparação de veí­
culos automotores. Sessão: 5~3-79. 

Projeto de Lei da Câmara n9 28, de 1976 (n9 279/75, na Casa de origem) -
óispõe sobre o trabalho em laboratórios químicos e farmacêuticos que manipulam 
hormônios. Sessão: 5-3-79. 

Projeto de Lei da Câmara n~'9, de 1969 (n' 2.503/65, na Casa de origem)- altera 
o inciso U do <irt. 134e o art. 141 do Código Civil. Sessão: 7-3-79. 

Projeto de Lei da Câmara n9 16, de 1970 (n~' 333/67, na Casa de origem)- dâ 
nova redação ao art. 1.061 do Código Civil Brasileiro (Lei n9 3.071, de }9 de janeiro de 
1916). Sessão: 7-4-79. 

Projeto de Lei da Câmara n9 10, de 1975 (n9 1.201/73, na Casa de origem) -­
acrescenta parâgrafo ao art. 368 da Lei n9 3.07l, de }9 de janeiro de 1916 (Código 
Civil). Sessão: 7-J.-79. 

Projeto de Lei da Câmara n9 37, de 1971 (n~ 165/67, na Casa de origem)- modi­
fica legislação anterior sobre o uso da marca de fogo fiQ gado bovino, e dã outras pro­
vidê-ncias. Sessão: 7-3-79. 

Projeto de Lei da Câmara n9 30, de 1972 (n' 549f72, na Casa de origem) -­
dispi\e. sobre a ocupação de terrenos federais, e dá outras providências. Sessão: 7#3~ 79. 

Projeto de Lei da Câmara n9 64, de 1974.(n9 1.480{73, na Casa de origem)- alte· 
ra dispositivos do Código de Processo PenaÍ (Decreto-lei n9 3.689, de 3 de outubro de 
1941), e dâ outras providências. Sessão: 7-3·79. 

Projeto de Lei da Câmara n9 25, de 1975 (n9 597/72, na Casa de origem) - altera 
a redação dos arts. 69 e 23 do Código de Proeesso Penal. Sessão: 7·3-79. 

Projeto de Lei da Câmara n9 13, de 1975 (n9 1.829/74, na Casa de origem) -
dispõe sobre Curso de Agropecuária, ministrado pelo Centro de Treinamento de 
Trabalhadores Rurais, situado junto à Estação Experimental de Sertãozinho, no 
Municipio de Patos de· Minas, Estado de Minas Gerais, e dá outras providências. 
Sessão: 7#3-79. 

Projeto de Lei da Câmara n' 55, de 1976 (n9 322/75, na Casa de origem)- modi­
fica dispositivo da Lei n~'4.137, de 10 de setembro de 1962, que regula a repressão ao 
abuso do poderecondmico. Sessão: 7-3#79. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 30, de 1975 (n~'l.317j73, na Casa de origem)- dá 
nova redação ao art. 1.215 do Código de Processo Civil (Lei n9 5.869, de ll de janeiro 
de 1973). Sessão: 8-3-79. 

Projeto de Lei da Câmara n9 44, de 1975 (n~'l.?l8/73, na Casa de origem)­
revoga a Lei nq 4.611, de 2 de abril de 1965, que modifica as normas processuais dos 
crimes previstos nos arts. t21, § 39, e 129, § 69, do Código Penal. Sessão: 8-3-79. 

Projeto de Lei da Câmara n9 54, de 197.5 (n' 108/71, na Câsa de origern)- acres­
centa parâgrafo ao art. 89 da Lei n'~ 4.737, de 15 de julho de 1971, que institui o Cô· 
digo Eleitoral. &a!ào: 8w3-79. 

Projeto de Lei da Câmara n\' 78, de 1975 (n989lf75, na Casa de origem)- dá 
nova redação ao§ 39 do art. 67 da Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971. Ses11ào: 8-3-79. 

Projeto de Lei daCâmara n' 63, de 1975 (n' 871/72, na Casa de origem)- dispõe 
sobre a remuneração dos profissionais displomados em Direito. Sessão: 9-3-79. 

Projeto de Lei da Câmara n9 50, de 1976 (n" 1.199/73, na Casa de origem)- asse­
gura ao pequeno proprietário rural o direito de opção em matéria de enquadramento 
sindical, e dà outras providências. Sessão: 9-3-79. 

Projeto de Lei da Câmara D9 53, de 1976 (n~' 1.294/75, na Casa de origem) -
dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de plams de engarrafamento de gás lique­
feito de petróleo, nos casos que especifica, e dâ. outras providências. Sessão: 9-3-79. 

Projeto de Lei da Câmará 09 til, de 1975 (n942Sj75, na Casa de origem)­
normaliza o trescimento de cidades com população superior a 200 mil habitantes, e 
determina outras providências. Sessão: 12-3,19 . 

Projeto de Lei do Senado n9 78, de 1976-Comptementar, do Senador Franco 
Montoro- altera a Lei Complementar n9 25, de 2 de julho de 1975, para permitir o 
pagamento da verba de representação aos presidentes das Câmaras Municipais. 
Sessão: 14-3~79. 

Projeto de Lei do Senado n9 82, de 1976-Complementar, do Senador Leite 
Chaves - concede isenção de impostos incidentes nos produtos industrializados de 
soja, destinados à alimentação humana. Ses.são: 14#3-?9. 

Projet.o de Lei do Senado n'~' 89, de 1973- do Senador Cattete Pinheiro- altera 
e acrescenta dispositivos ao Decreto#lei n9 3.689, de 3 de outubro de 1941 -Código 
de Processo Penal. Sessão: 14-3~79. 

Projeto de lei do Senado n9 34, de 1974 - do Senador Carvalho Pinto - altera o 
Código da Propriedade Industrial (Lei n~' 5.772, de: 21 de dezembro de 1971). Sessão: 
14-3-79. 

3) Projetos de Lei do Senado desarquh'ados nos termos do art. J67, in fine, do 
Regimento Interno: 

Projeto de Lei do 'senado n9 340/78 - Senador Accioly Filho ~ dispõe sobre 
aplicação de regras processuaís, e dâ outras providênciaS. {Requerimento n~' 6/79. 
Sessão: 19-3·79.) 

Projeto de Lei do Senado n~' 346/78 - Senador Accioly Filho - dispõe sobre 
alterações no Código de Processo Civil. {Requerimento n9 7/79. Sessão: 19-3-79.) 

Projeto de Lei do Senado n9 347/78- Senador Accioly Filho- dá nova redação 
ao art. 51 da Lei Orgânica dos Partidos PoUticos. (Requerimento n9 8j79. Sessão: 19-
3-79.) 

Projeto de Lei do Senado nq 348/78- Senador Accioly Filho- dispõe sobre as 
Ações Renovatórias de locação. (Requerimento nv 9/79. Sessão: 19-3-79.) 

Projeto de Lei do Senado n9 349/78 - Senador Accioly Fílho - dispõe sobre 
ação de acidente de trabalho. (Requerimento n9 l0/79. Sessão: 19~3·79.) 

Projeto de Lei do Senado n~' 350/78- Senador Acdoly Filho- dispõe sobre o 
Mandado de Segurança. (Requerimento n~'ll/79. Sessão: 19-3-79.) 

Projeto de Lei do Senado n9 351/78- Senador Accioly Fllho - dispõe sobre 
recursos nos processos de falência. (Requerimento nf 12/79. Sessão: 19-3-79.) 

Projeto de Lei do Senado n~' 352/78 - Senador Accioly Filho - dispõe sobre a 
ação de alimentos. (Requerimento n' 13/79. Sessão: 20-3~ 79.) 
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Projeto de Lei do Senado nt 271/75- Senador hamar Franco- dispõe sobre a 
inscrição dos funcionãric,s municipais junto ao INPS. (Requerimento n~' 14/79. Ses~ 
são: 20-3-79.) 

Projeto de Lei do Senado nt 267/76 - Senador Itamar Franco - estabelece 
critérios para a aprovação de Projetos Florestais, e dá outras providências. (Requeri· 
rnento n' 16/79. Sessão: 20..3-79.) 

Projeto de Lei do Senado n'i' 29/71- Senado Itamar Franco- revoga o De­
creto-lei DI' LS20, de l7 -1-71, que estabeh:ce condição para aquisição dos derivados de 
petróleo que menciona, e dá outras providências. (Requerimento n9 17 f79. Sessão~ 20-
3-79.) 

Projeto de Lei do Senado n~> 247/77- Senador Itamar Franco- dispõe sobre a 
aplicacão dos recursos do Fundo de Participação dos Municipios, e dá outras provi~ 
dências. (Requerimento 119 1~/79. Sessão: 20-3-79.) 

Projeto de Lei do Senado n\" 34/78- Senador Itamar Franco- proíbe aplica­
ções financeiras pelas pessoas jurídicas de direito público, de recursos obtidos com a 
finalidade de financiar obras ou empreendimentos de interesse da respectiva admi­
nistração. (Requerimento n' 20/79. Sessão: 2()..3-79.) 

Projeto de Lei do Senado n' 18/77- Senador Otto Lehmann- dispõe sobre o 
parcelamento do solo urbano, e dá outras providências. (Requerimento n~ 

5/79. Sessão: 21-3-79.) 
Projeto de Lei do Senado n' 55/78- Senador Itamar Franco- dispõe sobre a 

eleição do Juiz de Paz. (Requerimento nq 22/79. Sessão: 21-3-79.) 

Projeto de Lei do Senadô nq 107/78 - Senador Itamar Franco - altera a Con· 
solidação das Leis do Trabalho e ~stabelc:ce critério para agregar ao salário mfnimo o 
aumento da produtividade da economia nacional. (Requerimento n' 23/79. Sessão: 
21-3-79.) 

Projeto de Lei do Senado n9 245/78- Senador Itamar Franco- dispõe sobre 
aposentadoria especial para os músicos, ínscritos na Ordem dos Músicos do Brasil. 
(Requerimento nq 24/79. Sessão: 21-3-79.) 

'Projeto de Lei do Sertado fi\' 314/76- Senador Otto Lehmann -legitima a Pro­
curadoria·Geral da República para requerer, perante o Supremo Tribunal Federal, a 
sustação de efeitos das decisões que menciona. (Requerimento n~' 26/79. Sessão: 21-3-
79.) 

Projeto de Lei do Senado n~' 46/74- Senador José Lindoso- dâ nova redação 
à letra b do item li do art. 59 da Lei n\" 5.890, de 8 de junho de 1973. (Requerimento nq 
29/79. Sessão: 22-3-79.) 

Projeto de Lei do Senado n~? 278/77- Senador Dirceu Cardoso- dispõe sobre 
a revisão do saJãrio mfnimo, semestralmente, com base nos índices do custo de vida 
em cada região. (Requerimento n\" 36/79. Sessão: 22-3-79 .) 

Projeto de Lei do Senado n' 1S7f18- Senador Dirceu Cardoso- inclui no 
Plano Nacional de Viação a rodovia lO.na (BR·262) - Muniz Freire-Anutiba­
Piaca-Aiegre, fazendo ligação com a BR-101; c dá outras providências. (Requeri­
mento n• 37 f79. Sessão: 22-3-79.) 

Projeto de Lei do Senado n' 1 jn- Senador Otto Lehmann - inclui no con­
ceito de Ensino de 19 Grau, para fins do disposto no art. :S9 da Lei n" 5.692, de 11 de 
agosto de 1971, o ministrado a crianças de idade inferior a sete anos. {Desarquivado, 
também, o Projeto de Leí do Senado n' 218/16, em face da tramitação conjunta). (Re­
querimento n• 27/79. Sessão: 23-3-79.) 

Projeto de Lei do Senado n9 59/?J- Senador José Lindoso- disciplina a venda 
de cigarros a menores, limita a publicidade sobre o fumo, torna obrigatório nos invó­
lucros dos produtos de fumo o dístico: Cuidado! Prejudicial à saúde, e dã outras pro­
vidências. (Desarquivados. também, os Projetos de Lei do Senado n's 57 e 78, de 
1971, 24(15 e 4/76, em face da tramitação conjunta). (Requerimento n• 38/79. Sessão: 
23-3-19.) 

Projeto de Lei do Senado nt 241/77- Senador Jo~ Lindoso- altera os dis· 
positivos do Código Civil (Lei n' 3.071, de 19 de janeiro de 1916), e dã outras providên­
cias. (Desarquivado, também, o Projeto de Lei do Senado n'l7n7, em face da trami­
tação conjunta). (Requerímento "' 39/79. Sessão: 23--3·79.) 

Projeto de Lei do Senado n' 50/78- Senador Cunha Lima- acrescenta parâ­
grafo ao art. 4• da Lei n' 6.226, de 14 de julho de 1975. (Requerimento n\" 41/79. Ses­
são: 23-3-79.) 

Projeto de Lei do Senado nt 271/71- Senailor Murilo Paraiso- dispondo que 
os recursos de incentivo fiscal do Imposto de Renda de pessoas jurídicas não destina· 
dos na declaração de rendas sejam alocados ao Fundo de Investimento do Nordeste­
FINO R. (Requerimento n• 44/79. Sessão 23-J-79). 

Projeto de Lei do Senado n9 248/76- Senador Nelson Carneiro- proíbe a pes­
ca da baleia no mar territorial brasileiro. (Requerimento n' 43/79. Sessão: 26-3-79). 

Projeto de Lei do Senado nq 285/78 - Senador Franco Montara - altera a 
destinaçAo da Taxa Judiciária, em favor da construção do edificio-sede da Ordem dos 
'Advogados do Brasil, Seção do Distrito Federal. (Requerimento nq 45/79, Sessão: 
26-3-79.) -

Projeto de Lei do Senado nq 338/78 - Senador Murilo Paraiso - institui a 
correção monetária nos dêbitos de obras contratadas pelos órgãos da administração 
direta e indireta, da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, não pagas 30 
(trinta) dias após o respectivo faturamento. (Requerimento nq 47/79. Sessão: 
26-3-79.) 

Projeto de Lei do Senado nq 94/77- Senador Ruy Carneiro- altera a redação 
dos arts. 791, 839 e 840 da Consolidação das Leis do Trabalho. (Requerimento 
n• 52/79. Sessão: 27.3.79.) 

Projeto de Lei do Senado nq JS5j16- Senador Marcos Freire- determina a 
revisão trimestral do salãrío mínimo, e dá outras providêndas. (Requerimento 
n• 55/79. Sessão: 29-3-79.) 

Projeto de Lel do Senado n9 280/77.- Senador José Sarney- institui o voto 
distrital, e dã outras providências. {Requerimento o\' S6J79. Sessiio: JQ..3-79.) 

Projeto de Lei do Senado n' 172/74- Senador Heitor Dias~ autoriza o Poder 
Executivo a lotear e doar os terrenos dos aglomerados de palafitas, que integram a 
"região dos alagados", na cidade de Salvador - BA. (Requerimento n"' 58/79. 
Sessão: 30-3-79.) 

Projeto de Lei do Senado n\" 12/75- Senador Franco Montoro- modifica a 
estrutura e o funcionamento do Conselho de Defesa dos Direiteos da Pessoa Humana, 
criado pela Lei o\' 4.3l9, de 16 de março de 1964 e modificado [>!:la Lei n\" 5. 763, de I S 
de dezembro de 1971. (Requerimento n" 59/79. Sessão: 30.3-79.) 

Projeto de Lei do Senado n\" 176/77 - Senador Nelson Carneiro - modifica a 
redação do artigo 5\" da Lei n"' 3.999, de 15 de dezembro de 1961. (Requerimento 
n• W/19. Sessão: 30-3-79.) 

4) Projetos de Resoluçio desarquitsdos nos termos do art. 367, in fine, do 
Regimento Interno: 

Projeto de Resolução n~? 43/78- Senador João Calmon·- altera a composição 
de classes da Categoria Funcional de Assistente Legislativo do Grupo-Atividades de 
Apoio Legislativo de que trata a Resolução n\" 18, de 1973, e dâ outras providências. 
(Requerimento n' 04/79. ~essão: 19#3·79.) 

Projeto de Resolução nq '93/77- Senador Itamar Franco- modifica a redação 
do art. 180, do Regimento Interno do Senado Federal. (Requerimento n' l8j79. 
Sessão: 20-J-79.) 

Projeto de Resolução n' 35/78- Senador Itamar Franco- altera os artigos 62 
e 93 do Regimento Interno do Senado Federal. (Requerimento n' 21/79. Sessão: 

20-3-79.) 
Projeto de Resolução n~' OJ/75- Senador Itamar FranoJ- imprime nova reda­

ção ao art .. 76 do Regimento Interno, e adita-Jhe parágrafo visando permitir que o 
Presidente constitua, durante os períodos de recesso d1l Congresso Nacional, 
Comissões Especiais Internas e Externas. (Requerimento"' 30/79, Sessão: 22-3-79.) 

Projeto de Resolução n9 12/75 - Senador Itamar Ftanco - dispõe sobre a 
denominação e atribuições da Comissão de Economia. (Requerimento nq 31/79. 
Sessão: 22-3-79.) 

!5) Requerimento de:urqulvado aos termos do art. 367., in fine, do Regimento 
Interno: 

Requerimento"' 455, de 1978- Senador Gilvan Roc:ha e outros Senadores­
propondo a transcrição, nos Anaís do Senado, de discurso proferido, na Câmara dos 
Deputados, pelo Deputado José Carlos Teixeira. (Reqw~rimento n~' 48, de 1979. 
Sessão: 27-3-79.) 

6) lndl~ desarqulYada nos termos do art. 367. in finl!, do Regimento Interno! 

Indicação n' 1, de 1976- propondo que se proceda, no âmbito da Comissão de 
Economia, a estudo conclusivo, em forma de relalório, a respeito das causas do 
processo inflacionário brasileiro, (Requerimento n' 25/19. Sessão: 21·3-79). 

7) Projotos ~~provados e eovlados l Comlsdo de Redaçiio: 

Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n'' 82. de 1971 (n9 2.497/76, 
na Casa de origem) - disciplina o cancelamento de prote5tos de títulos cambiais, e dâ 
outras providências. Sessão: 22-l-79 

Projeto de Lei do Senado n" 279, de 1977 - Complementar, Senador Franco 
Montoro- estabelecendo que a remuneração dos veread.ores não poderã ser inferior 
ao salârio mínimo. Sessão: 22·3-79. 

Projeto de Resolução nt 02, de 1979 {Comissão de Economia) - autoriza o 
Governo do Estado do Maranhão a elevar em CrS 24.295.301,00 (vinte e quatro mi­
lhões, duzentos e noventa e cinco mil, trezentos e um cru1:eiros) o montante de sua dí­
vica consolidada. Ses.são: 28-3-79. (Elttraordinãria). 

Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nt 38, de 1978 (n' 3.433/77, na 
Casa de origem)_.:_ dâ nova redação aos arts. 35 e 36, da Lei O\' 5. 700, de l\" de setem­
bro de 1971, que dispõe sobre a forma e a apresentação dos símbolos nacionais. Ses­
são 29-3-79. 

8) Projetos aprovados e enviados i Câmara dos Dep,ntados: 

Projeto de Lei do Senado fi\' 64, de 1974, do Senador Franco Montoro- esta­
bel.ece-ndo que, se o INPS não prestar assistência médi<:a à gestante, deverá reembo(~ 
sar o segurado peJas despesas comprovadamente realizadas. Sessão: 21·3-79, 

Substitutivo do Senado ao· Projeto de Lei da Câmara n11 76, de 1975 
(n\" 1.339/68, na Casa de origem)- dispõe sobre o exercício da profissão de Geógra­
fo, cria os Conselhos Federal e Regionais de Geografia, e dá outras providências. Ses­
são: 22-3-79. 

Projeto de Lei do Senado o\' 23, de 1979- da Cc~missão Diretora- reajusta os 
valores de vencimentos e proventos dos funcionário~ .• ativos e inativos, do Senado 
federal. Sessão: 22-3-79. ·~ 

Projeto de Lei do Senado n9 05, de 1976- dÔ Senador Nelson Carneiro- acres­
centa parágrafo ao art. ll da Lei nt 3.807, de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica da 
Previdência Social). Sessão: 23~3· 79 (E:draordinária), 
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9) Projetos aproyados e enfiados à promulgação: 

Projeto de Resolução n9 107, de 1978 (Comissão de Constituição e Justíça)­
suspende, por inconstitucionalidade, a execução da Tabela de Vencimentos anexa à 
Resolução do Conselho Superior da Magistratura da Guanabara, de l4 de outubro de 
1965. Sessão: 28-3-79- (Extraordinária). 

Projeto de Resolução n9 108, de 1978 (Comissão de Constituição e Justiça)­
suspende, por inconstitucionalidade, a execução da Tabela A, IV, 2, a, a que se refere 
o art. 10, do Decreto-lei n9 ll2, de9 de outubro de 1969, do extinto Estado do Rio de 
Janeiro. Sessão: 28-3-79 (Extraordinária). 

Projeto de Resolução n9 5, de 1979 (Comissão de Finanças)- autoriza a Prefei­
tura do Município- de São Paulo a realizar operação de empréstimo externo de 
USS 50,000,000.00 (cinqOenta milhões de dólares americanos), destinado ao aumento 
de capital da Empresa Municipal de Urbanização- EMURB. Sessão: 30-3~79. 

tO) Projetos aprovados e eo·fiados à sanção: 

Projeto de Lei da Câmara fi9 61, de 1977 (n9 947/75, na Casa de origem)- que 
dispõe sobre inscrição obrigatória que deve constar do rótulo ou embalagem de 
produto estrangeiro com similar no Brasil., c dá outras providências. Sessão: 14-3-79. 

Projeto de Lei da Câmara n' 90, de 1977 (n9 2.236(76, na Casa de origem} -
acrescenta dispositivo ao art. 26 da Lei n9 5.540, de 28 de novembro de 1968, que 
"fixa normas de organização e funcionamento do ensino superior e sua articulação 
com a escola média'\ in&tituindo matéria. obrigatória. Sessão: 19~3~79. 

Projeto de Lei da Câmara n9 4, de 1974 (n9 1.745(74, na Casa de origem)- de 
iniciativa. do Senhor Presidente da República - concede pensão especial vitalícia a 
Djaníra de Oliveira Lângaro. Sessão: 20-3-79 (extraordinária). 

Projeto de Lei da Câmara n9 6, de 1979 (n9 3/79, na Casa de origem)- reajusta 
os vencimentos e salários dos servidores da Câmara dos Deputados, e dá outras 
pmvidências. Sessão: 27~3-79. 

Projeto de Lei da Câmara n' 95, de }978 (n9 3.366/77, na Casa de origem) -
acrescenta parágrafo ao art. 35 do Decreto-lei n' 221, de 28 de fevt!e~ro ~e .~967, Q~e 
"dispõe sobre a proteção e estímulo à pesca, e dá outras proVIdenciaS . Sessao: 
29-3-79. . 

Projeto de Lei da Câmara n9 105, de 1978 (n9 2.682/76·, na Casa de origem)­
estabelece normas para a comprovação de residência, quando exigida por autoridade 
pública para a expedição de dGcumento. Sessão: 29-3-79 (extraordinária). 

11) Projetos prejudicados e enviados ao Arquit'o: 

Projeto de Lei do Senado n9 143, de 1968, do Sena.do Filinto MüUer- modifica a 
Lei n9 4.714, de 29 de junho de 1965, que dispõe sobre o uso da rnarca de fogo no 
gado bovino. Sessão: 23-3-79 (extraordinária}. 

Projeto de Lei da Câmara n' 39, de 1955 (n9 L481/51, na Casa de origem)­
altera disposições do Decrcto~lei n' J .608, de 18 de setembro de 1939 (Código de Pro­
cesso Civil). Sessão: 29-3-79 (extraordinária). 

Projeto de Lei da Câmara n9J06, de 1965 (n9 182j6J, na Casa _de ~rigem)- alte­
ra 0 art. 134 do Código de Processo Civit Sessão: 29-3-79 (extraord1Qâna). 

Projeto de Lei do Senado n' 37, de 1952- Senador Ferreira de Souza- modifi .. 
ca os arts. 378, 379, 38l e 842, XVU do Código de Processo Civil. Sessão: 29-3-'79 
(extraordinária). 

11} Projetos rejeitados e enviados ao Arquho: 

Projeto de Lei da Çâmara n' 108, de 1973 (n9 1.430f73, na Casa de origem)--­
dã denominação de Rodovia Presidente Médici à BR-210 (Perimetral Norte). Sessão: 
20-3-79 (extraordinária), 

Projeto de Lei da Câmara fi9 140, de 1971 (n9 2.664/76, na Casa de origem)--· 
introduz alterações na Lei n9 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que::: "dispõe ~;obre os 
Registros Públicos, e dâ outras providências. Scsaão: 21~3~19. 

Projeto de Lei da Câmara n' 41, de 1973 (n9 1.012/75, na Casa de origem)-­
regula a expedição de certidões peJa Administração Pública Federal, e dã outras 
providências. Sessão: 23-3-79 {extraordinfl.ria). 

Projeto de Lei do Senado n9 29, de 1977- Senador Itamar Franco- revoga o 
Decreto-lei n' 1 . .520, de 17 de janeiro de 1977, que "estabelece condição para aquisi .. 
çào dos derivados de petróelo que menciona. e dâ outras providências". Sessão: 
27-3-79. 

Projeto de Lei da Câmara n9 7, de 1978 (n9 1.572(1.5, na Casa de origem)- alte~ 

ra dispositivos da Consolidação das leis do Trabalho. Sessão: 28-3-79. 
Projeto de Lei da Câmara n9 22, de 1978 (n9 247/75, na Casa de origem)­

introduz modificações no Decreto~lei fl' 201, de 27 de fevereiro de 1967, que "diSpõe 
sobre a responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores, e dá outras providências". 
Sessão: 29-3-79. 

Projeto de Lei da Câmara nv 43, de 1978 (n9 L24Sj75, na Casa de origem) -
dispõe sobre o arbitramento judicial de indenização por dano causado a veículo de 
fabricação estrangeira, e dâ outras providências. Sessão: 29~3~ 79. 

13) Projetos arquh'ados nos termos do artigo 278, do Regimento lutemo: 

Projeto de Lei da Câmara n9 54, de l97T(n9 1.867/76, na Casa de origem)- ftxa 
os níveis máximos permisdveis de sons e ruídos produzidos por veículos automotores, 
regula a fabricação e o uso de acessórios que especifi~. e dâ outras providências. 
SCiisão: 6-3 .. 79. 

Projeto de Lei da Câmara n9 23, de 1978 (n' 126/75, na Casa de origem)-· 
torna obrigatória a ínsta{açào do grupo gerador de energia elétrica de emergêncía, nos 
hospitais, casas de saúde e estabelecimentos congêneres, públicos e privados. Sessão: 
6-3-79. 

Projeto de Lei da Câmara n9 30, de 1978 (n9 526/75, na Casa de origem) -
assegura aos licenciados em Pedagogia, nas condjções que especifica, o direito a regis­
tro no Ministério da Educação e Cultura, como Especialistas de Educação. Sessão: 
6-3-79. 

Projeto de Lei da Câmara n9 83, de 1976 {n9 780/7S, na Casa de origem)- dâ 
nova redação aos arts. 19 e 29 da Lei D' 2.573, de 15 de agosto de 1955, que instituiu o 
!7i.alário adicional de periculosidade, e dá outras providências. Sessão: 6-3-·79. 
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MESA 

"'••ldente 

l.ub: Viana (ARENA- BA) 

t•·Vlce·'"•'"",. 
N;lo Coelho (ARENA - PE) 

Dinarte Mariz (ARENA- RN) 

Aloxand•• Cosfo (ARENA - MA) 

Gabriel Ho'""" (ARENA - PA) 

COMISSOfS 

Oi.-.ton .1oM Soares de Oli'leira Filho 
lDc:ol: Ar>exo U- T'"-o 
Telefones: 223-62" e 22S.B50S- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOfS PERIMNENTES 

Chflft, Clóudío Carias Rodrigues Costa 
local: AneJe:o U - T 6rreo 
Tel.tone: 225-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO Df AGRICUlTURA- (CA) 
(7 momb.. .. ) 

COMPOSIÇI.O 

, • r le: ...... v..wa 
v .. ,... a..-o-. 

ntulores 

1. Pastos,.... 

2, ·-.. ~ 
3. PedroPNu 
~. José liM 

1. ~lósio VMtito 

2. leite Chaves 
3. ,.. Rkho 

s..--1. Jt.Mr" e ·a. 
:L-c-
1.-c-. -·---2--1-

A$Sislente: S6nio Andrade Peixoto - Ramo/307 
Reuni6fl: Quartos-feiras,~~ 10:00 horos 
local: Solo "Ruy Batboso"- Anex!) fi- Ramois621 e 7l6 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 membr'O') 

COMPOStçJ.O 

Presidente: Mendet Canale 
V.ce-Presidente: Agenor Maria 

Lourival Boptislo (ARENA - SE) 

··--··-
Gast4o M<illo• (AliENA- MT) 

S ,lentes de Sea ••• los 

Jorge Kolu.,. (ARfNA- AC) 
Bonoãrto Conolao (ARfNA- MT) 

.1o6o 8oKo (ARfNA- NA) 
l'osso1 Porlo (ARfNA - SE) 

Tlh.Jiores Suplo-
ARENA 

1. Mendes Canale 1. Robnundo Par.nte 
2. JoWUns 2. Alberto Slt.a 
3. Jo6o8ooco 3. AJmiJ Pinto 
4. VIQJnfe VuoJo 

MDB 
1. Evondro Carreira 1. Marcos Freire 
2. "oftnor Mario 2. Humberto Lucena 
3. Mauro Benevides 

Assktente: Carlos GuiiMrme Fonseca - Ramol676 
Reuniõest Terças-feiJUS, àt 10:00 horas 
l.oc:al: Saio "Clóvis Bevilócquon - Anexo 11- Ramol623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 membrcn) 

COMPOSIÇI.O 

Pf"tiidentet Henrique dela Rocque 
)'·Vice-Presidente: Aloysio Chaves 
2•-V"~ce-Pr.tidente: Hugo Ramos 

1 . ._,rique de la Rõeque 
2.HolvtdõoNu ... 
3. ,.. Somoy 
4, Alo)os;oCha>ft 
S. Adetbol Juremo 
6. Murilo Bodaró 

7. Moacy• Dallo 
8. Amaral Furlan 
9. Raimundo Porentt-

1. Hugo Romos 
2. leite Chaves 
3. lózoro Barboza 
4. Nelson Carneiro 
S. Paulo 8rouard 
6. Franco Morrtoro 

Suplentos 
ARENA 

1. l.enoir Vargas 

2, --3. Ãlmir Pinto 
4. Milton Cabral 
S. lernordíno Viana 
6. Amon d. Mello 

MDB 
1, Cunho Lima 
2. Tancredo Neves 
3. Oircou Cardoso 

AWstente: Maria Helena lkteno ~andoo- Ramal 305 
Reuniões: Quartat-feiros.. às 10:00 horas 
Loc:ol: Sola "Cf6vis Bevilócqua"- AMxo 11 - Ramal 623 

Qluinta~feira S 677 

LIDRANÇA~A A•INA E DA M<liOmA 

Llftr 
Jarbas PaS$C1rinho 

Ylce-l.íd•re• 
AIDy1M> a,._ 

José Uns 
Aderbal Jurema 
lomonto Júrúor 
Moocy. Dallo 
Murilo Bodoró 

Saldanha Derzi 

IJDDANÇA DO MHI DA MINOIIIA 

Llder 
Paulo Brouord 

Yk•·Líd•r•• 
tt.nrique Santillo 
Hvmberto lucena 

Mora» fnrint 
Mouro Benevides 
O......Quéma 

Pedro Sirnon 
Roberto Sotvrnino 

COMISSÃO DO OISTRITCI FEDERAL- (CDF) 
(11 marnhros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Jt!SS6 Freire 
Vtce-Presiden'-' ldzaro 8arbo:ro 

Trtvlores 

1. Jess6 Freire 
2. Jo6o Bosco 
3. Pmsos P6rto 
.4. Saldanha Derzi 
5. Affonso Camargo 
6. Murilo Bodaró 
7. Benedito Ferreira 

1. ttamor Fronco 

2. ló:raro Borbozo 

3. Adolberto Seno 

"'· Mauro Benevidet 

Suple..., 
ARE~ IA 

1 ' ,.. Gu;omonl 

~!. tono Outro 

!1. Bendito Canelas 
d. M4acyt Oalla 

MIIB 
l . Henrique Sont;llo 
2. Roberto Saturnino 
3. Gtlvon Rocha 

Auiuante: Ronaldo Pacheco ele Oliveira- Romal 306 
Reuniões:. Quintos--feiros, 6s 10:00 horas 

Local: Saio "RuyBarboso" -·Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE I;CONOMIA- (CE) 
(11 n1embros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente1 Jtarna.r franco 
Vice-Presidentt~z Roberto Satvmino 

Tttulores 

1. Arnon de Mello 
2. Bemordino V'KJna 
3. José Lins 

"'· Jessé Freire 
5. Milton Cabral 
6. Benedito Conelos 
7. Lui% Covokonte 

1. Roberto Saturníno 
2. Itamar Franco 
3. Marcos Freire 
.t. Pedro Simon 

Suple-
!IRENA 

1. Helvtd'10 Nuntt~ 
2. Alberto Silva 
3. a.n.dito fer,.;ro 
4. Vicente Vuofo 

MDB 
1 . JoM Rk:ho 
2. Orestes Qutirtia 
3. Tancredo ~ 



678 Quinta-fel,.. 5 j 

Auittente: Daniel Reis. de So.,za - Ramoi67S 
Reuniões: Quartos-feiras, Os 10,30 horO$ 
Local: SoiQ"RUy&arbosa"-Anexo 11-Ral'l\clis621e71ó 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 "'"""""') 

COMPOSIÇÃO 

Presidel\t.: João CallfiOII 
Vlce-P .... dente. JutGhy M<19olh<oe< 

Titulares 

1. Jo6o Calmon 

2. Tono 0\Jtra 
3. JutGhy M<l9oih6o< 
4. ~C'-" 
5. Adeo-baiJu....., 
6. JooO Sa'"oy 

1. Adolberto Seno 
2. E.elcisio VIeira 
3. franco Montoro 

Suplonm 
ARENA 

1. Joté Um 
2. Arnon c» "'-tio 
3. Jorge Kulume 
4. Pedro P.drouian 

MDB 
l. Morcos. f..-i..-
2. Gilva.l'l Rocha 

Assistente: ~nio Andrade Peixoto - floma1307 
Reuni6es: Quintos-feiras, às 10:00 horas 

local: Sala "dóvis Beoriló<.quo" -Anexo 11- Romaf 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidem-r Cu11ho limo 
VIce-Presidente: T ancr.do Newn 

rrtuJares 

1 • RQimundo Parerrte 

2. Jos6 Guiomard 
3. Amon de Mello 
4. lomaoto Júnior 
5. A.ffonlO Camargo 
6. Vi~te Vuala 
7. Alberto Silvo 
8. Amarol Furfan 
9. Jorge Kalume 

lO. Jvtohy Magallu\n 
11. Teot6nioVileta 

1. Cunha lima 
2. Tanc~ Neves 
3. Robctrto Sotumino 
.C. Amaral Peix01o 
5. Pedro Simon 
6. Mouro Benevides 

Suplon ... 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 
2. -Conale 
3. Henrique de la Roc.que 
4. .JesM Freire 

.5. Josl Sarney 
6. Milton Cabral 

MDB 
1. Paulo Bnmard 
2. Marcos Freire 
3. Ló1oro Sorbo.za 
4. ~Rkho 

Assistente: AntOnio Carlos de NOQUeira- Rarnoi67S 
~uni6es: Quinto.s-feiros., à$ 9:30 horos 

loc.ol: Solo "'Clóvis Btvildcqua"- ""-xQ 11 - Ratnc:ll 623 

COMISSÀO DE LEGISlAÇÃO SOCIAL - (CI.S) 
(9 membn») 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Helvidio Hunes 

Vic ... Presidente: lenoír Vargo\ 

1. Leríoir Vargas 
2. He.lvidio Nunes. 
3. Jessé Freire 

"· Moocyr Dalta 
'5. Henrique de la Rocque 
6. Aloysio Cho~ 

Suplenfft 
.O.REN.O. 

1. Jutahy Mogolh6es 
2. Raimundo Po ... nte 
3. Jo6o Calmon 
4t. Benedito Canelas 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

1. franco Montoro 
2. Humberto l.uotna 
3. JaiJon Barreto 

MOB 
l. ~son Carneiro 
2. MCJr(Qs F~re 

Auistente: Daniel Reis de Souza- Ramo\ 67S 
Reuniões: Quintos--feiras, Cls 1 l :00 horas 
l.oc::al: Saio "Clóvis Bewilóc:quo" - Ãnh:o 11- Rama1623 

COMISSÃO DE MIN.O.S E ENERGI.O.- (CME) 
(7 memb,...) 

Presidente: Arnon de Mello 
V.ce--Pr.sidente: 

Titulares 

'. Luiz: Ccmskante 
2. /Whon Cobrai 
3. Albem. Sôl.a 

... """"' de Mello 

1. Dirc:eu Cordo$o 
2. Itamar Franco 
3. Henrique Sonfillo 

Suplontos 
ARENA 

1. AHol'lso Carnarvo 
2. Jo6o Calmon 
3. JutGhy "'-""""' 

MOS 
l. Gitvan Rocha 
2. Roberto Scrtumino 

Auistente: ROI'IGido Poctt.co de Oliveira - Ramo\ 306 
ReuniÕfi: Ouortat-feirG$,lK 11:00 horas 
lo«al: Sala "RuyBatbosa" -Anexo 11- Ramois62le 716 

COMISSÃO DE REO-'ÇÃO- (CR) 
{5 mernbros).. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
V«:e-P.-.sideme: Adau-to Seno 

Titulan1$ 

t. Tono Outro 
2. Saldanha Del'%i 
3. Mondo> Conale 

1. Oi.uu Cardoso 
2. Adolborto Sena 

Suplon ... 
AREN-' 

1. Jolio Calmon 
2:. Murilo Bodor6 
3. JosOSamoy 

MDB 
1. Hugo Ramos 

Assistente: Mario The.-.:r.o Mogalh6es Motta - Ramal 13" 

Rouni6es: Quintas-feiras, às 12;00 hora' 
Local: SQia "CkWis Bctvilócqua'' -Anexo 11- Ramal623 

COMISSÃO DE RfiAÇOfS EXTERIORES- (CRE) 
{15 momb<.,) 

COMPOSIÇÃO 

Pmidente~ tarw Dutra 
1~-Vke-Pntsidente~ Soldanha O,ni 
29Nice-President.~ Lomanto Júnior 

Titulares 

1. T ano Outro 
2. 8crrnardino Viana 
3. Saldanha O.r:r.i 
4.. lomanto Júnior 
5. Mendes Canale 
6. Teot6nio Vilela 
7. Almit Pinto 
8. lenoir Vargas 
9. Jo.WSomey 

Supl•-
ARENA 

1. Aloysio Chaves 
2. Adeo-bal Ju ..... 
3. Pedro hdrassian 
4. Henrique de lo Rocque 
5. José Guiomard 
6. lui:r. Cawlconte 

Abril de 1!119 

1. Paulo 8rossard 
2. Nelson Carneiro 
3. ttamar Fraii(O 
... Jo .. Rkho 
5. Amardl Peixoto 
6. Tanaedo Neves 

M08 
I.MGr<osfmte 
2. Mauro Berwvide' 
3. t.lio C'-" 

As.âstente: Antttnío Carlos de Nogueirq- Ramol675 
Reuniltes: Terços-feiros., m 11 d)() hol'ds 

l.ocol: Solo "Ruy Borbo$0"- Anuo U- Ramais 621 e 716 

COMJSS.l.O DE SAilOE- (CS) 
(7 mombn>1) 

COMPOSIÇÃO 

Preoldente· Gi!.an Rocho 
V~te: Henrique Santillo 

1. lomanto .JVnior 
2. Almir Pinto 
3. Alberto SõiYQ 
4. Jos0 Guõom<ml 

1. Gi!.an Racho 
2. Henrique Sontillo 
3 . .JGison" Barreto 

Supi•-
ARENA 

1. Saldonha Dom 
2. Joroe Kalume 
3. ...ito Canelas 

MDB 
1. JosORicha 

2. Adalborto Sena 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca.- Rarnal676 
Reuniões: Quintas-fei«H, t» 10:30 horas 

Local, Sala "Ruy Barbf>so"- Anexo 11- Ramais 621 • 716 

COMISSÃO DE SfGURANÇA NACION-'L- {CSN) 

(7 """"""") 

COMPOSIÇÃO 

Pl"fl.ia.n-t.1 Jorg• Kalume 
Vice-Pruidente: Mauro 8enevidH 

idulares 

1. )orge Kcdun,e 
2. Luiz: Cavalc:onte 
3. Murilo Badaró 
4. BoMdifo. Ferreira 

1. Mou .... -
2. Agenor Maria 
3. Hugo Ramos 

Sup-
.O.RENA 

1. Raimundo Pa,..nte 
2. Arnc:irol Furian 
3 . .IoM Guõomonl 

MDB 
1. Cunha Unta 
2. Jaison Borreto 

A.uistent•~ Carlos Guilherme Fon&e.eo- Romol676 
Reuniões: Quartas-feira•, bs 9:30 horas 
local: Saio "Ruy Barbosa"- AMJC.o 11- Romoís 621 ~ ?16 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBUCO CIVIL- (CSI'C) 
(7 membrot) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evandro Carreira 
V~ntsidertte:= Humberlo Luatna 

1. Raimundo Parente 
2. Henrique de Lo Rocque 
3. Berf\Ordino Viana 
.... Alberto Silva 

Suplem.s 
ARENA 

1, Affonso Camarvo 
2. Pedro hdrossian 
3. Aclerbal Juremo 

I 



_Abril de 1979 

MOB 
1. Evandro Carreira 1. Oret.tes Quércla 
2. Humberto Lucena 2. Evefósío Vieira 
3. L6l:aro 8cnboza 

Aulstonr., S6nio Andrade Peixoto- Ramal 307 
ReuniGn Quintcrt·felrbt, bt 9130 horas 
locais Sola "Roy Barbosa" -Anexo 11- Romoil621 e 716 

COMISS~O DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
• E OBRAS POBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇ~O 

Prftidtntt• S.nedito F....-.lra 
Vlce·Prt~ldentel Vicentt Vuolo 

DIÁRIO DO. CONGRESSO NACIONAL (Seçio Il) 

Titulart>t Suplenttls 

ARENA 

1. Be~to Ferreira 1. Passos P6rto 
2. Vi~nte Vuolo 2. Lomonto Júnior 
3. Pedro P~rossian 3. Alberto Silva 
4. Affonso Camargo 

MOI 

1. Eva11dro Carreira 1. Leite Cho~s 
2. lô.zDro Barbosa 2. AgenOr Morio 
3. er.. ... O.....Io 

Ãssiate1'1te1 Ronaldo PachtcO de Olivtiro - Roma/306 
Reuni6fl,1 Ttrças·feircil, tl1 \0,00 horas 
loca!J sQia "Ruy Borboaa"- Anexo 11- Ramais 62T • 716 

SENADO FEDERAL 

SUBSECRETARIA DE COMISSGES 

SERVIÇO DE COMISSGES PERMANENTES 

Q•lnta-felra S 679 

8) SERVíÇo OE COMISSOES MIS1'AS, ESPECI41S 
E DE INQUUITO 

Chefe1 Ruth de Souza Castro 
Local* Anexo 11 -Térreo 
Telefon:e1 225·8505- Ramal303 
l) Comiuhs Temporórios poro Proje1'01 do Congresso No· 
cionol 
2) Comissc'es Temporários para Apreclaç6o de Vetos 
3) Comíu6es Especiais e eM lnqu,rito, o 
4) Comiu6o Mista do Projeto d• Lei Ortom.nt6rio (art. 90 
do ReqWrlento Comum). 

Assistentu de Comlss6est Haroldo Pe~-.íra Fernand•s - Ra­
mal 674; Alf•u d• Oliveira- Ramal •~7-'1 Cl•lde Mcuio 8. F. 
Cruz- RamoL5981 Moura Lope$ de :Só- Ramal 3101 '"-lfa 
leivas Ferro Casto- Ramal314. 

HORÂRIO DAS REUNIGES DAS COMISSÕES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1979 

HORAS TERÇA SAL AS ASSISTENTE HORAS QUINTA S A L A S ASSISTBNTE 

C.T. RUY BARBOSA RONALDO C.F. CLOVIS BEVILACQUA ANTO:UO 

Rarnais-621 e 716 09:30 Ràma1 - 623 CARLOS 
10:00 

C.A.R. CLOVIS BEVILACQUA GUILHERME c.s.P.c. RUY BARBOSA S0NIA 
Ramal - 623 Ramais-621 e 716 

ll :00 C.R.E. RUY BARBOSA ANTONIO C.E.C. CLOVIS BEVILACQUA SONIA 
Rarnais-621 e 716 CARLOS Ramal - 623 

10:00 
HORAS QUARTA S A L A s ASSISTBNTE c.D.F. RUY BARBOSA RONALDO 

Ramais-621 e 716 
09:30 C.S.N. RUY BARBOSA GUILijERME 

Ramab-621 ·e 716 10:30 c.s. RUY BARBOSA GUILHERME 

- Ramais-621 e 716 

C.C.J. CLOVIS BEVILACQUA MARIA 
Ramal - 623 HELENA ll:OO C.L.S. CLOVIS BEVILACQUA DANIEL 

10:00 Ramal - 623 
C.A. RUY BARBOSA S0NIA 

Ramais-621 e 716 12:00' c.R. CLOVIS BEVILACQUA MARIA 
Ramal - 623 THEREZA 

10:30 c.E. RUY BARBOSA DANIEL ' Ramsis-621 e 716 

ll:OO C.M.E. RUY BARBOSA RONALDO 
Ramais-621 e 716 

, 



REPRESENTACÕES POR • 

INCONSTITUCIONALIDADE 
DISPOSITIVOS DE 

CONSTITUICÕES ESTADUAIS • 
Acórdãos do STF (íntegras) em Representações por inconstitucionalidade de djsposit1vos 

de Constituições estaduais Resoluções do Senado Federal. suspendendo 
• a execução de dispositivos julgados inconstituc1ona1s pelo STF. 

EDIÇÃO: 1976 

2 tomos 

Preço: 
Cr$ 150,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇCES TÉ:CNICAS (Anexo I) 

_Os pedidos de publicaçlo deverlo ser dirigidos il 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TI:CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASIUA- DF- ~rd160 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagével em Brasflie e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



1- EDIÇÃO DE HOJE: 40 PÁGINAS j 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postall.203 

Brasilia - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 1,00 


